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E D I T o R I A L 
No último semestre, fomos surpreendidos-pela nossa qualificação pela Capes no sistema Qualis. Se, 

em editoriais anteriores, estávamos discutindo a liberdade da Revista Três Pontos em relação a essas 
normas, proporcionada pela não classificação, agora temos pela frente o desafio de descobrir nosso 
lugar em meio a esse novo mundo, que traz consigo tanto vantagens quanto desvantagens. 

É necessário nos questionar o que significa para uma revista de graduação ser classificado por 
um sistema que avalia a produção da pós-graduaçãcl e se devemos perseguir metas de excelência e 
produtividade que mudariam o objetivo principal da revista, ou seja, ser um espaço para a publicação 
de graduandos. · 

Embora a Revista Três Pontos, desde seu nascimento, tenha optado por seguir as normas do sis­
tema Qualis para ter mais legitimidade e reconhecimento no meio acadêmico, gostaríamos de refor­
çar nosso caráter de um projeto realizado e financiado por estudantes de ciências sociais e para os 
estudantes em geral. Não estamos negando nossa felicidade em receber uma classificação, que, aos 
nossos olhos, é positiva. Mas não podemos negar o impacto que esse tipo de classificação tem s'ob 
nós. Se ao mesmo tempo a classificação vem com o intuito de ajudar alunos e professores a ·conhecer 
as publicações científicas do país, ela também traz exigências de produtividade que poderiam ter re­
sultados maléficos. 

Os três pontos que dão nome à nossa revista representam não apenas a confluência das três áreas 
das ciências sociais, mas também um espaço de questionamentos, de suspensão de certeza, enfim, 
de reticências. É nessa perspectiva que encaramos esse novo horizonte, tentando manter a nossa 
liberdade e autonomia, tentando manter as reticências em um mundo de pontos finais. 
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1 Tradução livre: "nem 
arte, nem esporte, nem a maio­
ria das coisas que caracterizam 
a dança nesse século (século 
XX]". 

RESUMO: No presente artigo, uma questão ou um questionamento sobre o corpo presente nas prá­
ticas e nas reflexões q_ue envolvem a forma de dança denominada Contato Improvisação é o ponto de 
partida para uma breve revisão das principais abordagens sobre o corpo nas Ciências Sociais, espe­
cialmente na Antropologia, relacionadas a negociações sobre os domínios natural e cultural. A análise 
de um aspecto específico do Contato Improvisação ilustra a sugestão de que a noção de intensidades, 
na forma como desenvolvida por Deleuze e Guattari, pode elucidar relações dessa e de outras práticas 
que envolvem o corpo com ma.dos diferenciados de engajamento no mundo. 

ABSTRACT: In this article, a question ar reasoning about the body that is presented in the practices 
and thoughts regarding de dance form known as Contact lmprovisation, is the starting point for a 
brief review of the main perspectives on the body in the Social Sciences, particularly in Anthropology, 
related to negotiations of the natural and cultural domains. The analysis of a specific aspect of Contact 
lmprovisation exemplifies the suggestion that the notion of intensity as developed by Oeleuze and Guat­
tari may evince the relation between some practices involving the body and different ways of engaging 
in the world. 

Uma célebre frase que já se tornou domí­
nio público, cuja autoria é por vezes atribuída 
a Thomas Edison ou Albert Einstein. diz que a 
criatividade ou a genialidade é um por cento 
inspiração e noventa e nove por cento trans­
piração, denotando a existência em jogo de ao 
menos duas espécies de .elementos envolvidos 
nas atividades criativas - um elemento menor de 
acaso, sorte ou dom, a inspiração, e um segun­
do elemento dominante, o esforço ou o trabalho 
racionalmente dirigido para o desenvolvimen­
to dessa inspiração, a transpiração. A dança, 
uma forma de arte, também pode ser pensada 
como uma atividade criativa que alia, tradicional. 
uma pequena dose de inspiração fortuita a uma 
grande quantidade de transpiração intencional. 
O que dizer de uma forma de dança, o Contato 

· Improvisação, que pretende, justamente, inver­
ter os papéis do acaso e da razão? 

"[Nlot art. not sport. not most of the thin­
gs which characterize dancing in this century" 1 

CPAXTON. 1993 : 621. o Contato Improvisação 
pode ser sumariamente definido como uma dan­
ça improvisada, comumente realizada em pares, 
baseada nos estímulos e nas trocas de peso 
entre os participantes. Idealmente, de acordo 
com os que a praticam. esta dança surgiria pela 
atuação de forças naturais sobre os corpos. 
que deveriam se mover de forma "livre e espon­
tânea". sem o controle da razão conscien­
te. Os praticantes estariam interessados em 
explorar as possibilidades físicas de movimento 
improvisado, sem preocupação com o resultado 
estético, apurando os sentidos para um diálogo 
entre corpos que se moveriam como um só. 

O papel particular que exerce o corpo no 
Contato Improvisação pode ser um interes­
sante ponto de partida para uma reflexão so­
bre algumas formas como o corpo foi tratado 
no pensamento ocidental. particularmente na 
Antropologia. Em um texto clássico, norteador 
de parte considerável dos estudos antropológi­
cos sobre o corpo, o sociólogo francês Mareei 
Mauss escreveu: "O corpo é o primeiro instru­
mento do homem. Ou. mais exatamente, sem 
falar de instrumento: o primeiro e o mais natural 

. objeto técnico, e ao mesmo tempo meio técnico, 
do homem. é seu corpo" CMAUSS. 2003 : 4071 
Objeto ou meio técnico. o corpo não consta nes­
sa reflexão como possível sujeito da técnica. No 
entanto, parece ser esse o papel atribuído ao 
corpo no Contato Improvisação. 

Neste artigo procuro estudar possíveis rela­
ções do Contato Improvisação, enquanto práti­
ca corporal. com a produção de corpos e canse-
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quentemente de sujeitos, que se distanciam da 
concepção ocidental. moderna de humanidade, 
em muitas situações dominante, e estabelecem 
formas diferenciadas de engajamento com o 
mundo, pautadas por critérios que não a racio­
nalização e o controle da experiência corporal, 
que, pretendo mostrar, podem ser chamadas 
de intensivas. O trabalho apresentado aqúi se 
bas!=!ia em mlnhas experiências prévias em dan­
ça. na observação e participação em algumas 
oficinas de Contato Improvisação (organizadas 
e promovidas pelo grupo Hoy Pocilga entre Se­
tembro e Dezembro de 20091, em uma bi­
bliografia referente à dança construída princi­
palmente a partir das indicações de contatistas 
"profissionais" e "amadores" e nas conversas, 
em sua maior parte informais, com pessoas que 
conheci nesse percurso. 

Breue Historia do Contato lmproui­
sação 

" ... a working mode/ began to emerge in 
my mind. The working mode/ wasbasedon 
aspects of an experience that /'d had while 
working with another person, in which an 
interesting event occurred and wa-? confi~ 
med by both · of us. Moments of the duet, 
typical/y manifesting as "accidentar and 
flowing streams of movement, were for 
both of us p/easant, highly stimulating, and 
e/ementa/. ( ... ] lt needed a name, so we 
could reter to it without unwanted connota­
tions. Contact lmprovisation: .. ?" [PAXTON, 
1993 : 64, ênfases do texto origina/f 

O Co.ntato Improvisação CContact lmprovisa­
tion, Cll é wna forma de dança estruturada na 
improvisação, típica, mas não exclusivamente, 
realizada em duetos [o Cl pode ser realizado 
também em grupos ou mesmo solo, fazendo al­
gum objeto às vezes do parceiro), que surgiU na 
década de 1970 nos Estados Unidos a partir 
das investigações em dança do bailarino Steve 
Paxton e de alguns colaboradores. Conforme 
aparece nos diversos relatos sobre o desenvol­
vimento do Cl [GIL, 2004: LEITE, 2005: NEOER, 
2005: NOVACK, 1990: PAXTON, 1993: 1996: 
2009a: 2009b; SMITH, 20061, Paxton, que ha­
via trabalhado com nomes importantes da dança 
moderna, estava interessado em estudar como 
a improvisação poderia facilitar a interação fí­
sica e permitir que as pessoas participassem 
igualmente, sem empregar hierarquias sociais 
arbitrárias no grl!lpo, buscando desenvolver um 
conhecimento reflexivo do corpo e uma estética 
baseada nas "necessidades" e nos limites físi­
cos corporais. 

Essa forma de dança começou a tomar corpo 
em um curso que Paxton ofereceu na Oberlin 
College (Oberlin, Ohio, EUAJ em janeiro de 1972, 
no qual explorava dois extremos de desorien­
tação física - a desorientação ao atirar-se no 
espaço e na percepção interna dos movimentos 
mínimos ao ficar parado. Em junho deste mes­
mo ano, Paxton preparou uma apre$entação na 
John Weber Gallery [Nova Iorque, Nova Iorque. 
EUAJ baseada nesses estudos CNOVACK, 1990: 
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PAXTON, 1993: 2009 m: SMITH, 20061. Reuniu 
um grupo de dançarinos, colegas e alunos e um 
vídeo artista, e juntos moraram e trabalharam 
por duas semanas. Durante esse período, o ter­
mo Contato Improvisação foi cunhado para 
denominar uma prática rotineira do grupo, apre­
sentada em público pela primeira vez na John 
Weber Gallery. Esta prática consistia na inves­
tigação c:Jas possibilidades de movimento impro­
visado de dois corpos em contato físico. Já em 
sua primeira apresentação pública, o Contato 
Improvisação se configurou como uma dança in­
formal - não havia figurinos especiais, iluminação 
ou sonoplastia, o "cenário" se resumia a colcho­
netes no chão para amortecer as quedas, e não 
havia um "espetáculo" montado, com começo e 
fim. 

Terminado este trabalho, o grupo· se dis­
persou. Os dançarinos começaram a ensinar o 
Contato Improvisação a outras pessoas para 
continuarem a praticar e experimentar. A au­
sência do objetivo de virtuosismo, como coloca 
Fernanda Hübner de Carvalho Leite3 [20051, e o 
foco nas sensações internas do movimento em 
detrimento da aparência destes foram fatores 
que contribúíram para a rápida expansão do Cl 
entre bailarinos e não-bailarinos. Em um breve 
período de tempo, surgiram pequenos grupos 
locais em várias partes dos Estados Unidos, 
experimentando e desenvolvendo o Contato Im­
provisação de formas e em direções bastànte 
variadas. A organização em núcleos locais inde­
pendentes se espalhou pelo mundo junto com a 
dança e persiste ainda hoje, contribuindo para a 
diversidade de significados, práticas e usos do 
Cl4 . 

As primeiras preocupações com certa unifi­
cação da dança surgiram em 1975, quando bai­
larinos que participaram com Paxton da primei­
ra turnê de Contato Improvisação nos EUA se 
encontraram na Califórnia para praticar, ápre­
sentar, discutir e trocar experiências, o que fi­
cou conhecido comg ReUnion. O sentimento de 
que faziam parte de algo que não era temporá­
rio e as preocupações com o ensino perigoso 
[motivadas por relatos de acidentes em aulas 
e práticas), com a fragmentação do movimento 
e com a perda de reputação do Cl levaram os 
integrantes do ReUnion a pensarem na neces­
sidade de formalização e institucionalização. O 
grupo optou por exercer um controle apenas 
"indireto" sobre a comunidade que se formava 
em torno do Contato lmprovisação5 , por meio 
de cartas e publicações que se consolidaram na 
criação do periódico Contact Quarterly em 1976. 
O Contact Quarter/y e a Contact Col/aborations 
Inc., organização por trás do periódico fundada 
erri 1978, sã'o atualmente referências centrais 
para o Contato Improvisação. A revista e a pági­
na na internet de mesmo nome6 são veículos de 
comunicação e integração de praticantes de Cl 
de todo o mundo. 

Faz-se um contatista 

O processo. de aprendizagem do Contato Im­
provisação, segundo Cynthia J. Novack7 (1990J, 
consiste no desenvolvimento de habilidades para 

2 Tradução livre: •• ... um 
modelo de trabalho começou 
a emergir em minha mente. 
O modelo de trabalho era 
baseado em aspectos de uma 
experiência que tive enquanto 
trabalhava com outra pessoa, 
durante a qual um evento in­
teressante ocorreu e foi con­
firmado por ambos. Momentos 
do dueto, tipicamente manifes­
tados como uma corrente de 
movimento "acidental" e fluida, 
eram para ambos agradáveis, 
àltamente estimulantes e- ele­
mentares. ( ... ) Precisava de 
um nome, para que pudésse­
mos nos referir a ele [modelo 
de trabalho] sem conotações 
indesejadas. Contato lmprovi­
saçij.o ... ?" 

3 Atriz, produtora, bailarina, 
contatista e especialista em Pe­
dagogias do Corpo e da Saúde. 

4 A diversidade de fonnas 
de se pensar e praticar o Con­
tato Improvisação é foco de re­
flexão dos próprios contatistas, 
aparecendo frequentemente 
nas discussões na revista Con­
tact Quarterly. Destaco como 
ilustrativo o artigo em que o 
praticante. professor e pesqui­
sador Dey Summer resume os 
resultados de uma pesquisa in~ 
fonnal com grupos de Cl de vá­
rias partes do mundo abordan­
do. justamente. a variedade de 
práticas e de concepções acer­
ca da dança (SUMMER. Dey. 
"(i)ancing into the questions: a 
survey of Cl focus groups and 
labs. Contact Quarterly, v. 35, 
n.l, Anual2010, pp. 40-43). 

5 A existência de uma 
comunidade englobando os 
praticantes de Contato Impro­
visação nos Estados Unidos é 
um dos argumentos defendidos 
por Novack em seu livro. 

6 http~/www.contactquar­
terly.com/ 

7 Antropóloga. bailarina 
e professora universitária de 
dança. 

• 
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8 A Eutonia é uma práti­
ca de conscientização corporal 
centrada no trabalh() sobre 
o tônus muscular, criada pela 
alemã Gerda Alexander na dé­

cada de 1950. Tem por objetivo 
promover o desenvolvimento 
das capacidades de percepção 
e controle da tensão muscu­
lar, procurando o equilíbrio 
de for<jas nos movimentos e 
evitando tensões musculares 
desnecessárias (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE EUTONIA, 
2011). A Técnica Alexander 
foi desenvolvida pelo autor 
australiano Frederick ·Matthias 
Alexander na década de 1890 
e propõe uma reeducação do 
sistema psicofísico, baseada 
na autopercepção dos movi­
mentos, para desconstruir pa­
drões viciosos de tensão que 
interferem na coordenação e 
no funcionamento do corpo 
como um todo (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DA TÉCNICA 
ALEXANDER, 2011). 

9 Como nota Tim lngold 
no artigo "Humanidade e Ani­
malidade" (1995), "natureza" 
é um dos conceitos mais poli­
valentes em diversos idiomas. 
Pensar sobre a natureza huma­
na, destarte, significaria coisas 
essencialmente diferentes, 
quer o foco esteja no 'homo sa­
piens como uma espécie animal 
em relação a outras espécies 
animais' ou na 'humanidade 
como condição de existência 
distinta da animalidade'. Se não 
há um significado único para 
natureza, tampouco se podem 
reduzir os usos do conceito 
de cultura a uma única acep­
ção. No entanto, ainda que 
suas fronteiras sejam fluidas e 
incertas, ambos os conceitos 
são frequentemente definidos 
como opostos e complemen-

11 

se mover em um determinado estilo ao invés' de 
no domínio da execução de um conjunto específi­
co de passos ou movimentos, b que diferenciaria 
o Cl dos esportes e da maioria das outras dan­
ças. Dentre as habilidades treinadas estão cair, 
rolar, orientar-se no espaço em mudanças brus: 
cas de posição, usar a visão periférica, colocar e 
perceber peso com diferentes partes do corpo, 
entregar e amortecer o corpo. Novack e Leite 
comentam que alguns professores ensinam es­
sas habilidades fazendo os alunos praticarem 
determinados movimentos, outros ensinam o 
tipo de consciência e atenção que acreditam le­
var à técnica, mas raramente um movimento é 
apresentado para ser imitado com precisão - os 
alunos aprendem principalmente dançando com 
pessoas diferentes e ajustando assim suas mo­
vimentações. 

Independentemente da abordagem dos pro­
fessores, todos instruem seus alunos a con­
centrarem-se nas sensações físicas do toque e 
da pressão. O sentido do toque e as ações re­
flexas são reiteradamente apresentados como 
mais 'importantes do que a visão e a escolha 
consciente de movimentos. Os alunos também 
devem aprender a lidar com a desorientação 
espacial e se mover em eixos que fogem da ver­
ticalidade cotidiana. A ênfase na necessidade de 
apuràção da sensibilidade corporal levou a uma 
aproximação dos praticantes de Contato Impro­
visação com as chamadas técnicas de consci­
ência corporal. ou "educação somática", como, 
por exemplo, Eutonia e Técnica Alexander8 , o 
que aparece com frequência na formação dos 
contatistas profissionais .. 

O peso e a altura dos dançarinos não se­
riam importantes na prática de Cl - o sucesso 
dependeria muito mais da consciência do movi­
mento próprio e do outro do que da força mus­
cular, o que torna o Contato Improvisação uma 
dança aberta a uma maior variedade de corpos 
em comparação a outras, como o balé clássi­
co. A habilidade de perceber as mudanças sutis 
de peso e movimento, e consequentemente de 
dançar com diferentes· pessoas, seria caracte­
rística definidora de contatistas avançados, de 
acordo com as opiniões expressas por pratican­
tes nas conversas durante esta pesquisa e os 
relatos na literatura consultada. 

O corpo na teoria antropológica 

Como espero ter ao menos sugerido, o corpo 
ocupa um lugar especialmente importante nas 
práticas de Contato Improvisação e nas refle­
xões acerca desta dança. Para os propósitos 
deste estudo, iguàlmente, não há como falar em 
dança e prática corporal na Antropologia sem 
falar em corpo e na relação entre corpo e o con­
ceito de ser humano. A definição do humano, 
central a uma "ciência do homem" como se pro­
põe em princípio ser a Antropologia, está dire­
tamente ligada à definição do não-humano e das 
relações entre esses dois domínios. No caso 
do pensamento ocidental moderno, do qual a 
Antropologia como disciplina científica nasceu, a 
definição da humanidade passa por reflexões so­
bre semelhanças universais, que uniriam todos 
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os seres humanos como uma espec1e singular 
frente às outras espécies animais, e diferenças 
particulares, que responderiam pela diversidade 
dos modos de vida dos grupos humanos - se­
melhanças e diferenças articuladas, respectiva­
mente, nas noções de 'natural' e 'cultural' 9 . 

Ao longo da história da disciplina, diferentes 
perspectivas teóricas apresentaram implícita 
ou explicitamente variadas concepções, separa­
ções e articulações desses domínios conceituais 
ligadas a formas muito distintas de se estudar o 
ser humano e suas relações com si mesmo, com 
outros seres humanos e com o resto do mundo. 
A revisão das principais perspectivas teóricas 
sobre o corpo nas CiênCias Sociais apresentada 
pelo sociólogo David Le Breton (2007) e pelo an­
tropólogo Eduardo Vargas (200 1 J explicita uma 
tendência de concentração das proposições te­
óricas em três pólos gerais de abordagens. A 
primeira e a mais frequente forma de aborda­
gem mencionada, chamada por Vargas de "elu­
siva" e por Le Breton de "corpo implícito", trata 
os corpos como pressupostos não problemati­
zados, como reforço ou resultado da divisão 
do conhecimento entre Ciências Naturais e Ci-

~ -
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ências Humanas. Como expõe Vargas (2001 l, o 
surgimento e a afirmação das Ciências Sociais 
como campo científico em fins do século XIX e 
início do século XX teria dependido em parte da 
delimitação de um campo de estudos alheio às 
Ciências Naturais, sustentada na divisão epis­
temológica entre a·s aspectos "naturais", do 
mundo e do fenômeno humano, e os aspectos 
"culturais" e "sociais", exclusivamente relativos 
aos homens, remetendo à oposição cartesiana 
entre corpo e mente, de longa tradição no pen­
samento ocidental. Os sociólogos Brian Turner 
e Chris Shilling, mencionados por Vargas, des­
tacam a enorme dificuldade das Ciências Sociais 
em levar a quE!stão da encorporação10 a sério 
como problema uma vez que muitos .pensadores 
desse campo aceitariam como óbvio o dualismo 
entre corpo e mente e concentrariam seu foco 
no pólo mente. Assim, muitas ideias sobre o 
corpo e sobre o meio ambiente, não. raras vezes 
fundadas em noções de determinismos biológi­
cos, aparecem, de forma implícita ou explícita, 
sem questionamento, por serem consideradas 
fora dos limites da disciplina. Por exemplo, na 
obra de Max Weber, a mortalidade e o ciclo or­
gânico da vida são apresentados como tendo 
importância' de primeira ordem, .mas não susce­
tíveis à compreensão sociológica. Por sua vez, 
Karl Marx, juntamente com Engels, afirma que 
a produção do meio de vida humano é condicio­
nada pela organização corporal dos indivíduos, 
fato constatado mas não discutido. Finalmente, 
para ficarmos com os considerados "pais fun­
dadores" das Ciências Sociais, Émile. Durkheim 
emprega a· nação de homo duplex- parte "anjo" 
e parte "besta", dividido entre as dimensões 
biológicas do organismo e as dimensões morais 
e mentais da sociedade - tendo contribuído para 
torná-la amplamente difundida nas Ciências So­
ciais N ARGAS, 2001 : 5051. 

Ao lado desse conjunto de âbordagens que 
trata apenas implicitamente do corpo, as ou­
tras tendências apresentadas por Le Breton e 
Vargas são as perspectivas naturalistas e as 
perspectivas culturalistas. As abordagens na­
turalistas, de acordo com Vargas (2001: 5071, 
são consideradas "politicamente incorretas" 
atualmente ·e não predominam nos trabalhos 
que tratam diretamente do corpo nas Ciências 
Sociais, mas são populares e implicitamente 
adotadas em muitos outros campos de conheci­
mento que estudam os seres humanos, como a 
medicina, em especial a psiquiatria. Essas abor­
dagens no geral consideram que capacidades e 
limitações do corpo humano, na interação com 
outros humanos e com o ambiente, definem os 
indivíduos e geram relações sociais, políticas e 
econômicas. Um exemplo clássico dessa forma 
de abordagem seria a corrente teórica evolu­
cionista de Lewis Morgan, do século XIX, que 
parte de uma metáfora orgânica da soCiedade 
para postular o des.envolvimento · dàs grupos 
humanos por estágios pré-determinados de 
complexidade social. Alguns pontos dessa te­
oria evolucionista, criticados e revistos, foram 
retomados posteriormente à década de 1930 
nas correntes neoevolucionista e da ecologia 
cultural, abordagens que tentam dar conta das 
dinâmicas sociais a partir de modalidades de 
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adaptação humana ao meio ambiente. A Sacio­
biologia, associada de forma mais próxima à Bio­
logia, seria um ramo de conhecimento mais r!'!­
centemente derivado das teorias evolucionistas 
sociais, segundo o qual certos comportamentos 

. humanos e animais estariam ligados a combina­
ções genéticas e submetidos à seleção natural. · 

Contra uma visão biologizante do corpo, a an­
tropologia de. orientação social e cultural apre­
sentou modelos de construção e representação · 
sociais do 'corpo .. presentes nas descrições e 
explicações de mitos, ritos, sistemas de classi­
ficação e tantos outros aspectos da vida social 
na literatura da disciplina. O estabelecimento do 
corpo como objeto específico de estudo antro­
pológico deve muito à clássica comunicação de 
Mareei Mauss, já mencionada no início deste ar­
tigo, dirigida em 1934 à Sociedade de Psicologia 
francesa - "As técnicas do corpo" (20031. Por 
'técnicas do corpo', retomemos, Mauss se refe­
re a maneiras tradicionais e eficazes pelas quais 
os homens fazem uso de seus corpos em cada 
sociedade. Alguns aspectos das técnicas corpo­
rais apontados por Mauss marcar.am profunda­
mente o estudo do corpo na disciplina: a ênfase 
na montagem social dos corpos, educados para 
se adaptar a seus usos e ordenados por siste­
mas simbólicos. Mesmo antes da influência da 
comunicação de Mauss, outros antropólogos 
já tratavam do corpo por uma perspectiva que 
semelhantemente enfatizava dimensões simbó­
licas sociais do corpo- Robert Hertz, por exem­
plo, no ensaio "A preeminência da mão direita", 
primeiramente publicado em 1909 CHERTZ, 
19801, e Margareth Mead, em seus estudos 
sob're cultura e personalidade nas décadas de 
1920 e 193011 . De fato, as abordagens de viés 
simbólico ou culturalista se. consolidaram, sen-. 
do consideradas tradicionais ou clássicas nas 
Ciências Sociais (ALMEIDA, 2004; CSORDAS, 
1994; INGOLD, 2005; LE BRETON, 2007; VAR­
GAS, 2001 

1 O Uso o vocábulo "en­
corporação" para me referir à 
noção de embocliment, seguin­
do a sugestão de Viveiros de 
Castro (2002b : 374, nota 32), 
por considerar que os termos 
.. incorporação". ou "encarna­
ção" carregam uma conotação 
indesejada ao contexto, devido 
à sua ligação ao tema do transe, 
da medlunidade e da possessão 
na tradição antropológica brasi­
leira. O emprego de "encorpo­
ração", contudo, não é unâni­
me dentro da disciplina, sendo 
explicitamente criticado, por 
exemplo, em MALUF, 200 I. 

11 Cito, como exemplo, 
a obra da autora publicada em 
1935, Sexo e Temperamento 
(São Paulo: Perspectiva, 1976), 

12 O pós-modernismo an­
tropológico foi um movimento 
de autocrítica e autorreflexão 
que questionou pontos consi­
derados centrais para as teo­
rias e as práticas da disciplina. 
dentre os quais as fundações 
cartesianas do pensamento 
ocidental que embasam a opo­
sição entre natureza e cuttura, 
entre sujetto e objetq, indiví­
duo e sociedade, humanidade 
e animalidade, o dado e o 
construído, o .. nativo"' e o "et­
nógrafo'", etc. Para maiores in­
formações sobre o movimento 
pós-moderno na Antropologia, 
d., por exemplo, REYNOSO, 
C. (ed.). El surglmlento de la 
antropologia posmodema Bar­
celona: Gedisa, 1991, 
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13 Por exemplo, d. as ex­
periências de Descola (2000; 
[1996] 2oil4) e VIVeiros de 
Castro (2002a; 2002b) entre 
populações indigenas ameri­
canas e de Marilyn Strathem 
( 1980; 2006) na Melanésia. 

14 Cf., entre outros, os 
estudos de Ultour (1994; 2000; 
2002) sobre as práticas cien­
tíficas ocidentais, de Marshall 
Sahlins (2005) sobre uma "cos­
mologia nativa" do Ocidente, e 
de Roy Wagner (1981) sobre 
as práticas antropológicas e os 
conceitos de "convehção" e 
"invenção". 

15 O verbo do inglês to 
dwell significa habitar, morar, 
residir, viver, e atenta, na ex- · 
plicação de lngold, para um 
processo de relação intencional 
que atribui significado ao meio 
em que se vive. 

16 Mndo da afirmação 
da fenomenologia de Merleau­
-Ponty de que a pessoa e o 
mundo se constituem mutua­
mente no processo de percep­
ção, lngold formula argumen­
tos interessantes na discussão 
sobre natureza e cultura. A 
ideia de natureza como um 
domínio, para o autor, só seria 
possivel para um ser que se 
acredita separado (detached) 
do mundo dito natural, que se 
pensa de outra natureza (uma 
natureza adtural/social) que 
a natureza da natureza, por 
assim dizer QNGOLD, [1996] 
2005). Seria um produto do 
pensamento, não um dado da 
percepção. Por consequência, 
não haveria de antemão uma 
separação entre pessoa e am­
biente, ou entre natureza e 
cultura/sociedade, argumento 
prevalecente na abordagem 
que propõe. 

17 Algumas implicações 
da percepção como um en­
gajamento da pessoa 'como 
um todo' são explicitadas no 
capítulo "Stop, look and listen! 
Vision, hearing and hurilan mo­
vement" QNGOLD, 2005: 243-
287) em que o autor, após uma 
discussão sobre os sentidos da 
visão e da audição na sociedade 
ocidental em comparação com 
material etnográfico, propõe 
que "vision is a kind of hearing, 
and vice versa" (algo como "a 
visão é um tipo de audição, e 
vice-versa") e que o corpo in­
teiro funciona como um único 
órgão de sentidos. 

18 Como afirma explici- · 
tamente o próprio autor (RI­
CHARDS, 1993), a perspectiva 
da performance de Richards 
traça uma analogia com as 
performances musicàis, sendo 
distinta da Antropologia da 
Performance desenvolvida por 
VICtOr Tur:ner, voltada para os · 
aspectos dramáticos e inter­
pretativos dos rituais. 

• 

Natureza e/ou ·cultura 

Descola & Pàlsson ([19961 20041 comentam 
que a dicotomia entre natureza e cultura tem 
sido um dogma central na antropologia há mais 
de 50 anos, provendo ferramentas ·analíticas 
para programas de pesquisa aparentemente an­
titéticos (os autores se referem a abordagens 
culturalistas ou simbólicas e abordagens mate­
rialistas) e marcando a identidade da disciplina 
como um todo. Apesar da variedade de análises, 
afirmam os autores, o conteúdo dos conceitos 
de natureza e cultura empregados nos estudos 
sempre se referia implicitamente aos domínios 
cobertos por essas noÇões na cultura ocidental. 
O que se nota é que as abordagens distribuídas 
nas três perspectivas tipificadas por Le Breton 

·e Vargas, díspares e variadas como são, tomam 
a dicotomia como dada e compartilham um mes­
mo conceito universalista de natureza. 

·Vários autores, dentre os quais podemos 
citar Descola (2000; [1 0061 20041, Tim lngold 
(1995; 20051, Bruno Latour (1994; 2000; 
20021 e Eduardo Viveiros de Castro (2002a; 
2002b), argumentam que a divisão entre "Na­
tureza" e "Cultura" ou "Sociedade" não apenas 
sustenta toda uma tradição epistemológica, 
mas é elevada a dimensões ontológicas, fazendo 
parte do que pode ser considerado uma cosmo" 
logia ocidental de maior prestígio. lngold (19951 
observa. ainda, que é característica marcante 
da tradição ocidental a tendência a pensar por 
meio de dicotomias paralelas, de forma que a 
oposição entre natureza e cultura ou sociedade 
é relacionada a outras.·tais como corpo e espí­
rito, objeto e sujeito, emoção e razão, inj5tinto 
e técnica, animalidade e humanidade, indivíduo e 

, sociedade, ou ciências naturais e ciências hu­
manas. "O problema está no fato de que a he­
rança do pensamento dualista invade até mes­
mo nossa concepção de ser humano" UNGOLO, 
1995), resultando na definição de uma criatura 
constitucionalmente dividida. em termos ontoló­
gicos semelhantes, como aparece nas perspec­
tivas supra apresentadas. 

Creio que podemos acrescentar um quarto 
grupo de concentração de teorizações· sobre 
o corpo na Antropologia aos três grupos apre­
sentados por Le Breton e Vargas. Trata-se de 
esforços posteriores ao recente "boom" sobre 
o corpo nas Ciências Sociais. como observa o 
antropólogo português Miguel Vale de Almeida 
(20041. Apesar de representarem uma tendên­
cia mais recente, tais abordagens não são tão 
novas. mas frutos de questionamentos expres­
sos mais intensamente desde pelo menos mea~ 
dos da década de 1970, impulsionados pelo que 
ficou conhecido como movimento pós-moder­
no12, por experiências etnográficas que desafia­
vam o corpo teórico e metodológico tradicional 
da disciplina13 e pela percepção de que mesmo 
as práticas ocidentais não condiziam com o que 
era expresso no pensamento científico e filosó­
fico 'clássico' 14. O conjunto de perspectivas em 
questão se caracteriza por tentativas diversas 
de superar ou evitar a oposição entre o 'natural' 
e o 'cultural' e outras dualidades relacionadas. 
Comentarei brevemente a forma como alguns 
autores de abordagens desse tipo, Thomas J. 

CAROLINA VAS DE CARVALHO 

Csordas, Tim lngold e Paul Richards, tratam da 
questão do corpo. Ressalto não serem esses 
autores mais importantes que outros nem re­
presentarem uma síntese das abordagens mais 
recentes a que me refiro - detenho-me neles por 
apresentarem ideias instigantes para pensar de 

· forma um pouco diferente a dança e, particu­
larmente, o Contato Improvisação. Em comum, 
estes três antropólogos apresentam como 
grandes influências a fenomenologia de Mauri­
ce Merleau-Ponty e a teoria da praxis de Pierre 
Bourdieu. 

Partindo desses marcos teóricos, Csordas 
propõe o embodiment, ou "encorporação", como 
paradigma antropológico em um artigo publicado 
em 1990, desenvolvendo a ideia na introdução 
do livro de 1994 sobre encorporação e experi­
ência por ele organizado. A proposta de Csordas 
é abordar o corpo não com9 objeto a ser estu-

. dado em relação à cultura, mas como sujeito 
da cultura, dimensão existencial desta, e como 
perspectiva para repensar o conceito de cul­
tura, operando, segundo o próprio autor, uma 
inversão em relação aos :estudos tradicionais 
da Antropologia do Corpo (CSORDAS, 1990; 
1994). Tal perspectiva se ·fundamentaria sobre 
uma necessária visão metodológica não dualista 
do corpo/mente, considerados um mesmo prin­
cípio ou formas diferentes de 'enfocar um mes­
mo fenômeno, o que Csordas formula valendo-se 
de algumas proposições da fenomenologia de 
Merleau-Ponty ("corpo" como ajustamento em 
relação ao mundo, "consciência" como projeção 
do corpo no mundo, percepção pré-objetiva) e 
da teoria da práxis de Bourdieu ("corpo" social­
mente informado como princípio de geração e 
unificação de toda prática e "consciência" como 
forma de cálculo estratégico fundido com um 
sistema de potencialidades objetivas). 

A percepção e a prática estão no cerne das 
formulações teóricas de Tim lngold e Paul Richar­
ds. De viés ecológico, a perspectiva de lngold 
(20051, chamada pelo autor de dwelling perspec­
tive15, se funda em um modelo de ser humano 
como "lócus singular de crescimento criativo 
em um campo de relacionamento continuamen­
te desdobrado" para discutir as relações entre 
homem e ambiente em termos diferentes dos 
tradicionalmente postulados (ser humano como 
um sujeito racional frente ao mundo objetivo da 
natureza116. Na dwelling perspective. a percep­
ção envolveria um engajamento ativo da pessoa 
"como um todo" 17 com seu meio, em um proces­
so contínuo do qual desdobraria o mundo per­
cebido como um campo de relações, retomando 
a fenomenologia de Merleau-Ponty: lngold argu­
menta que as variações culturais consistiriam 
em variações de habilidades (ski//sl, entendidas 
não como técnicas corporais. transmitidas· de 
geração em geração, mas como capacidades de 
ação e perc~pção do ser orgânico em um meio 
ricamente estruturado, recriadas e encorpara­
das por meio do treinamento e da execução de 
tarefas específicas. ressoando o conceito de ha­
bitus de E!ourdieu. 

A perspectiva da performance18 c;lefendida por 
Richards também enfoca capacidades encorpo­
radas indissociáveis de atividades práticas, difi­
cilmente codificadas na forma de "conhecimento 
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local" ou transmitidas por meio de educação for­
mal CFIICHARDS, 1 993), em um posicionamento 
do autor contra a noção de cultura como uma 
estrutura acabada tRICHARDS, [ 1 9961. 2005). 
Richards defende que uma atenção maior deve­
ria ser voltada para as habiJidades performáti­
cas que os agentes sociais apresentam na vida 
cotidiana, habilidades e capacidades de improvi­
sação como as dos músicos- e dos dançarinos, 
eu acrescentaria - para lidar com os erros in-. 
dividuais e fatores imprevisíveis e, ainda assim, 
não interromper O fluxo da vida, ou da música. 

Algumas críticas, contudo, são feitas a es­
sas teorias da encorporação. Segundo Almeida 
(2004), a teoria de Csordas ignoraria, por um 
lado, a influência das ideias de Michel Foucault, 
como a relação entre corpos e mecanismos de 
poder, e, por sua intenção universalista, tam­
pouco contemplaria casos etnográficos em que 
claras distinções são elaboradas entre corpo 
e pessoa. Além disso, como afirma o próprio 
Csordas, o paradigma da encorporação não visa 
substituir o modelo textual (que se alinha ao 
conjunto de abordagens culturalistas da divisão 
de Le Breton e Vargas), apenas complementá­
-lo, postura que Terence Turner caracteriza de 
forma negativa como uma retomada do estrutu­
ralismo visando restabelecer a hegemonia inte­
lectual perdida com a crítica pós-moderna CTUR­
NER, T. apud ALMEIDA, 2004 : 15J. O próprio 
Tim lngold, por fim, aponta limitações na aplica­
ção dessas perspectivas: a "encorporação" da 
cultura teria levado a uma "desencorporação" 
do organismo, e o postulado de equivalência te­
órica não fora suficiente para superar as dificul­
dades da disciplina no uso prático dos termos 
corpo e mente19 ; haveria dificuldade, ainda, em 
transfÓrmar as abordagens de inspiração feno­
menológica em um programa de pesquisa capaz 
de fornecer respostas mais acuradas do que as 
atualmente conhecidas sobre questões como o 
funcionamento do cérebro humano- mesmo que 
tais abordagens possam oferecer uma perspec­
tiva mais "vívida" da existência humana no mun­
do do que as Ciências Cognitivas. 

Contato lmprouisação e as perspec­
tiuas antropológicas sobre o corpo 

As diversas perspectivas teóricas sobre o 
corpo na Antropologia apresentadas permiti­
riam o estudo de variados aspectos do Contato 
Improvisação que .envolvem a questão corporal. 
Sem pretensões de exaurir as possibilidades do 
tema, pontuo superficialmente alguns desses 
aspectos. Como trabalhos acadêmicos sobre 
o Contato Improvisação são relativamente es­
cassos, advirto que o que apresento a seguir 
são principalmente conjecturas sobre estudos a 
respeito do Cl que poderiam ser desenvolvidos, 
e não o resultado de uma compilação daqueles 
efetivamente realizados. 

Ao que parece de imediato, a dança não seria 
um objeto de interesse para as abordagens na­
turalistas. No entanto, uma vez que tais aborda­
gens postulam, entre outras coisas, que capa­
cidades e limitações do corpo humano definiriam 
os indivíduos e suas relações sociais, políticas e 
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econômicas, poderia haver algum interesse no 
estudo da aspiração do Contato Improvisação 
em explorar capacidades e limitações do corpo 
menosprezadas em outras formas de dança e 
suas possíveis implicações. Os reflexos corpo­
rais, aos quais é dado no Cl um papel que será 
mais bem exposto adiante, poderiam ser explo­
rados como movimentos instintivos, e alguma 
das perspectivas referidas poderia oferecer 
insight a respeito de questões que envolvem o 
toque físico entre seres humanos no geral e no 
contexto específico dessa dança. 

Abordagens de danças sob um viés cultura­
lista são mais comuns na Antropologia do que 
as outras. São, também, bastante variadas, e 
numerosos aspectos do Contato Improvisação 
poderiam ser foco de atenção dessas perspec­
tivas. Menciono aqui apenas alguns destes, não 
deixandó de retomar alguns temas já tratados 
en passant. O corpo no Cl poderia, por exemplo, 
ser estudado comparado a outras práticas cor­
porais desenvolvidas nos contextos histórico­
-sociais em que foi criada a dança e nos quais ela 
é atualmente praticada, ou mesmo extrapolando 
esses contextos. Poderia, igualmente, ser ana­
lisado a partir de certos tópicos, como as rela­
ções de gênero, o movimento de contracultura, 
saúde e terapias corporais, as artes no ociden­
te ou as hierarquias sociais, dentre outros, ex­
plorando representações simbólicas atadas ao 
corpo no Cl. O foco poderia estar, também, na 
educação dos corpos para o Contato Improvisa­
ção, atentando para os aprendizados da dança 
e os condicionamentos do corpo contatista, ou, 
ainda, nos significados e nas implicações do to­
que no Cl em contraste com outras situações 
de interação social e física dentro e fora do uni­
verso da dança. 

Do ponto de vista das perspectiV?S antro­
pológicas das tendências mais recentes, que 
defendem um conceito não dualista de corpo­
-mente como mediador20 das reflexões e ações 
no mundo, um aspecto de especial interesse po­
deria ser a peculiaridade das relações entre "ra­
zâo" e "corpo" em jogo no Contato Improvisação, 
em comparação com a tradição de pensamento 
ocidental apresentada. O papel de criador da 
dança - ao invés de um meio ou um objeto com 
o qual se dança - atribuído pelos praticantes ao 
corpo poderia ilustrar um dos argumentos cen­
trais dessas abordagens, como defendido por 
Csordas (1 990; 1894). A percepção diferencia­
da por meio do corpo dos contatistas poderia 
ser outro ponto de interesse, partindo de uma 
abordagem como a dweling perspective de lngold 
(2005), e a capacidade de improvisar movimen­
tos, essencial aoContato Improvisação, poderia 
ser explorada sob o tema da performance como 
definido por Richards (1 993; [1 9961 2005). 

"Deixar a dança acontecer" 

Um ponto central para a prática do Conta­
to Improvisação, que não parece ser satisfa­
toriamente contemplado nas abordagens até 
o momento apresentadas, é o "deixar a dança 
acontecer". Retomemos alguns aspectos do 
Cl anteriormente mencionados para desenvol-

19 O autor menciona a 
inexistência de um termo como 
enmindment (algo como "en­
mentização") que deveria equi­
valer a embodiment dentro de 
um paradigma em que· corpo e 
mente são tidos como "duas 
formas de descrever a mesma 
coisa - ou melhor, o mesmo 
processo" (INGOLD, 2005 : 
171, tradução livre). 

20 C f. Latour ( 1994) 
para uma discussão sobre a 
distinção entre mediadores e 
intermediários e suas implica­
ções nas Ciências Sociais 
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21 Cf. citação na página 
3 supra 

2 2 Os textos em que 
me sustento nesta reflexão 
foram sugeridos por contatis­
tas, durante a pesquisa, como 
referências apuradas do que 
aconteceria no Contato Im­
provisação, sendo consistentes 
com os relatos deles sobre suas 
experiências no Cl. 

23 Steve .Paxton usava 
uma -linguagem bastante "po­
sitiva" (GIL, 2004) para expor 
suas investigações na dança -e 
fazia questão de explicitar suas 
ideias a seus alunos, para que 
esses pudessem dar continuida­
de a esses estudos' (PAXTON, 
1993). Uma das frases de Pax­
ton no vídeo de 1987 sobre o 
Cl, Fali After Newton, era: "lf 
you're dancing physics, you're 
dancing contact" (CHRISTIAN­
SEN; NELSON; PAXTON ; 
SMITH, 1987). Tradução livre: 
"Se você está dançando Física, 
você está dançando contato 
[improvisação]". Essa forma 
de se referir às ~xperiências no 
Contato Improvisação é mui­
to comum até hoje. Cynthia 
J. Novack ( 1990) relata que 
as leis físicas, naturais, foram 
frequentemente mencionadas 
por entrevistados como o que 
faz o Contato Improvisação, 
·em vez de qualquer instrução 
verbal, ideia estética ou ini­
·ciativa voluntária dos dar'!çari­
nos. A noção apresentada por 
esses entrevistados, segundo 
Novack, era de que as pessoas 
tinham peso e tinham um es­
queleto, e que esses arranjados 
apropriadamente facilitariam o 
movimento. 

2 4 É interessante 
mencionar a relação feita por 
Novack (1990: 183-184) das 
concepções de corpos, pessoas 
e mundos que teriam influen- . 
ciado o Contato Improvisação. 
Resumidamente, Novack argu­
menta que a ideia, subjacente 
ao Cl, de corpo como exten­
são da pessoa, naturalmente 
inteligente e responsivo, que 
deve ser deixado livre para se 
chegar à harmonia e ao movi­
mento, combinaria elementos 
apresentados pela dança mo­
derna (mundo físico externo 
como projeção de um mundo 
psíquico ou mental interno), 
pela dança experimental das 
décadas de 1950 e 1960 (o 
corpo físico como sinônimo da 
pessoa ou do dançarino), pela 
filosofia zen budista (devem-se 
deixar os eventos acontece­
rem na forma como parecem 
acontecer na natureza), e pelo 
ailddo (aplicação prática do 
zen budismo, que afirma que o 
corpo e a mente devem entrar 
em harmonia para que ·a pessoa 
se harmonize com o universo e 
para que a energia - chi - circu"' 
le, concluindo que o corpo se 
movimenta melhor quando não 
comandado por uma intenção 
consciente). 

ver melhor esta ideia. O Contato Improvisação 
foi desenvolvido como uma forma de dança que, 
em vez de privilegiar a criação prévia de coreo­
grafias, recorreria à improvisação, ao acaso e à 
pesquisa de formas de movimentação fora dos 
cânones da dança - por exemplo, movimentos 
cotidianos e de artes marciais orientais - bus­
cando escapar às relações hierárquicas entre 
coreógrafos e dançarinos, permitir a partici­
pação igualitária tanto de bailarinos treinados 
como de pessoas sem experiência com dança e 
explorar possibilidades novas de movimento de 
corpos em contato físico. Paxton [1883) conta 
que, nas investigações que deram origem ao Cl, 
estava especialmente interessado em explorar 
um determinado tipo de experiência que emergia 
em alguns duetos, um evento que se manifesta­
va como sequências de movimentos não inten­
cionais e fluidos, em que, ao invés de "fazer" a 
dança, os dançarinos pareciam "deixar a dança 
acontecer" 21 . No entanto, o "acontecimento" 
da dança, por assim dizer, é um evento que, 
para se realizar, pede mais do que o não pla­
nejamento e a ampliação das possibilidades de 
movimentação. Ele envolve, entre outras coisas, 
uma forma diferenciada de relação entre sujei­
tos, corpos e mundos que se afasta do modelo 
tradicional ao pensamento ocidental que, reite­
remos, vê o corpo como instrumento ou objeto 
de uma mente racional que existiria separada do 
mundo exterior. 

Convém explorar algumas premissas implíci­
tas, em grande medida, nas práticas de Contato 
Improvisação, na forma como as explícita o pró­
prio Paxton [1883; 18861 e comenta o filósofo 
português José Gii22[2004J . Talvez uma das 
questões centrais que parecem ter instigado 
Páxton e outros ao estudo do Contato Impro­
visação possa ser resumida na pergunta "o que 
pode um corpo?", em oposição a "o que pode 
ser feito de um corpo?" - ou seja, quais as pos­
sibilidades de movimento de um corpo "em si", 
quando liberado dos constrangimentos e hábi­
tos de movimento que uma pessoa adquire no 
curso normal de sua vida. No Contato Improvi­
sação, essa questão se expressa na busca pela 
substituição da escolha consciente e intencional 
dos praticantes pela escolha "natural e neces­
sária"23 do corpo - escolha inconsciente, uma 
vez que involuntária, mas conscientemente ob­
servada, ou não atenderia aos anseios por um 
conhecimento reflexivo do corpo que apresen­
tavam os primeiros praticantes. As escolhas de 
movimento emergiriam de um "diálogo" entre 
praticantes, fórmula frequentemente emprega­
da para descrever o Cl, em que os movimentos 
de cada um seriam "perguntas" para o outro, 
cujas "respostas", por sua vez, seriam novas 
"perguntas". À medida que o "diálogo" fosse se 
aprofundando, diminuiria a distância entre "per­
guntas" e "respostas", estas cada vez mais 
"naturais" e "necessárias", até que os movi­
mentos dos praticantes tomassem a esponta­
neidade e a fluência dos gestos de um só corpo 
[GIL, 20041. 

O exemplo de resposta de movimento do 
corpo, considerado naturalmente inteligente e 
responsivo24, que servia como modelo do que se 
buscava no Contato Improvisação, eram para 
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Paxton os reflexos. As ações reflexas incons­
cientes, afirma Paxton [1883), aconteceriam 
em eventos muito rápidos para o pensamento 
consciente acompanhar, como nas mudanças 
bruscas das referências de orientação dos sen­
tidos comumente provocadas pela interferência 
mútua entre os praticantes de um dueto no Cl. 
Uma das ideias de Paxton era que, para tornar 
as lacunas de percepção da consciência cada 
vez menores, ele deveria treiná·la [a consciên­
cia] agindo diretamente sobre os corpos, por 
meio de exercícios que desenvolveriam a obser­
vação - compreendida como um movimento da 
consciência internamente ao corpo. O "stand' 
ou "standing meditation" era um dos exercícios 
referidos, que consistia em ficar parado em pé, 
atento aos pequenos movimentos reflexos in­
conscientes que o corpo executa para se man­
ter na mesma posição, chamados por Paxton de 
"sma/1 dance" ["pequena dança"). 

Gil [2004) desenvolve com mais detalhamen­
to o que Paxton escreve sobre os movimentos 
da consciência no Contato Improvisação. Segun­
do Gil, em nossa sociedade normalmente tería­
mos uma consciência "exterior" do nosso corpo, 
vendo-o como objeto. O bailarino, diferentemen­
te, teria necessidade de desenvolver uma cons­
ciência "do interior" do corpo, uma "topografia" 
do seu espaço interno que o permitiria orien­
tar seus movimentos sem os vigiar de fora. A 
observação dos movimentos internos do corpo, 
como no exercício de standing meditation, teria 
como efeito afinar os sentidos, ampliando a es­
cala em que são percebidos esses movimentos, 
suas direções, velocidades e energias. A própria 
consciência, nesse processo, se impregnaria no 
"objeto-corpo", em uma "osmose", tornando­
-se o que Gil denomina consciência do corpo. 
O filósofo argumenta que a consciência do cor­
po, como um modo de consciência diferente da 
consciência cotidiana, estaria, na verdade, pre­
sente em toda forma de consciência, mas inter­
viria de uma maneira mais perceptível sempre 
que o corpo entra em ação física. 

A osmose entre corpo e consciência, torna­
da consciência do corpo, seria o ponto de parti­
da para a comunicação por meio do contato físi­
co entre os praticantes do Cl. Gil resume esta 
ideia: "quando há contato entre dois corpos, 
forma-se um corpo único tal que na consciência 
do corpo do bailarino ressoam os . movimentos 
do corpo do seu par" [2004 : 1161. Um exer­
cício que nas aulas inicias de Paxton se seguia 
ao standing e exemplifica esse aspecto era o 
head-to-head [PAXTON, 18861. O head-to-head 
consistia em uma dupla de dançarinos, em pé, 
encostando suas cabeças. A atenção dos dan­
çarinos era dirigida por Paxton para o ponto de 
contato das cabeças, por meío do qual. os par­
ceiros poderiam perceber a sma/1 dance um do 
outro. Considerando a sma/1 dance como conjun­
to de movimentos reflexos executados incons­
cientemente, o head-to-head consistiria; segun­
do Paxton e Gil, em uma forma de observação e 
experiência direta, por parte da consciência do 
corpo de um dos parceiros, do que poderia ser 
chamado analogamente de inconsciente do corpo 
do outro, e vice-versa. A velocidade de trans­
missão e retransmissão de informações entre 
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os parceiros, quando em um estado de profunda 
osmose entre corpo e consciência, seria rápida 
o suficiente para estimular reflexos e imprimir­
-se diretamente nas intenções de movimento 
dos contatistas, direcionando o desenvolvimen­
to da dança sem que os dançarinos precisassem 
decidir deliberadamente. 

Na análise de Gil,. o contato de dois cor­
pos no Cl teria, em resumo. um duplo efeito 
na consciência. Por um lado, a consciência se 
impregnaria no corpo ao focar-se na fisicali­
dade do contato, tornando-se consciência do 
corpo, em um movimento de centramento. Por 
outro lado, simultaneamente. a consciência se­
ria atraída em direção à consciência do outro, 
por meio do compartilhamento dos movimentos 
na dança, descentrando-se. Assim, o corpo ao 
qual a consciência do praticante se impregna. 

. no Contato Improvisação, seria um corpo aber­
to, orientado para além de si. transformado pela 
percepção do corpo do outro. 

E o que pode um corpo? 

O modelo de corpo aberto que parece cor­
responder às práticas do Contato Improvisação 
se aproxima interessantemente de algumas 
ideias desenvolvidas por Gilles Deleuze e Félix 
Guattari (1996; 19971, que, em um contexto 
um tanto diferente, igualmente se perguntam: 
"o qu_e pode um corpo?" CDELEUZE & GUATTARI. 
1997: 421. Como esclarece Deleuze (20021. tal 
pergunta remete ao pensamento do filósofo do 
século XVII Benedito de Espinosa,. que teria pro­
posto o corpo como novo modelo para se pensar 
a Ética CSPINOZA, 20071. A constatação de Es­
pinosa, de que não sabemos o que pode o corpo, 
seria, ao mesmo tempo, uma declaração de ig-
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norância e uma provocação à busca do conheci­
mento das potências do corpo e do "espírito", 
tornados equivalentes entre si. 

De acordo-com o desenvolvimento dado por 
Deleuze e Guattari às ideias de Espinosa, para 
se chegar a uma resposta à pergunta proposta, 
um corpo não deveria ser definido por atributos 
como gênero e espécie, sua forma, seus órgão~ 
ou suas funções, mas pelo poder de afetar e ser 
afetado por outros corpos com que encontra -
suas potências de agir e de sentir - e pelas rela­
ções de movimento e repouso das partículas que 
o compõem - suas velocidades e lentidões CDE­
LEUZE. 2002; 'oELEUZE & GUATTARI, 1996; 
1997]. Um corpo assim definido estaria no que 
Deleuze e Guattari chamam de "plano de consis­
tência" ou "plano de imanência", pensado como 
um plano geométrico infinito e constitutivamen­
te não dividido, em que a imanência é "imanência 
pura" - a imanência não seria imanente à subs­
tância, mas imanente a si mesma. colocando em 
colapso distinções "reais" comq entre imanên­
cia e transcendência, interior e exterior, mente 
e corpo. O plano de imanência, infinito e indiviso, 
seria contrário ao "plano de organização", um 
plano. por sua vez, estratificador e estratifica­
do, de territórios, divisões !:! ordem. O plano de 
organização estaria constantemente trabalhan­
do sobre o plano de consistência ou imanência, 
criando estratos e territórios sobre este, as­
sim como o plano de consistência não pararia 
de embaralhar o plano de organização, em movi­
mentos de desterritorialização, de traçados de 
linhas de fuga e de devires25. 

O corpo, portanto, se definiria pelo conjunto 
dos elementos matérias que lhe pertencem sob 
determinadas relações26 e pelo conjunto de afe­
tos intensivos de que ele é capaz, podendo ex­
trapolar os limites do que seria comumente con-

25 "Devir é, a partir das 
fonnas que se tem, do sujeito 
que se é. dos órgãos que se 
possui ou das funções que se 
preenche. extrair particulas, 
entre as quais instauramos re­
lações de movimento e repou­
so. de veloddade e lentidão, 
as mais próximas daquilo que 
estamos em vias de nos tomar, 
e através das quais nos toma­
mos'' (DELEUZE & GUATTA­
RI, 1997: 64). 

26 Como expõe John 
Phillips (2006), professor de 
Uteratura e Teoria Critica da 
Universidade Nacional de Sin­
gapura (NUS) e membro do 
conselho editorial do periódico 
Theory, Culrure & Society, De­
leuze emprega um conjunto de 
noções- 'evento', 'devir', 'sen­
tido' e '"'l"flClamento' - para se· 
referir a uma espécie de efeito 
produzido quando dois ou mais 
corpos ou outros elementos 
entram em relação formando 
uma composição. Tais noções, 
retomadas no trabalho con­
junto de Deleuze e Guattari, 
remeteriam ao conceito de 
"noção comum"' ("comm'on 
notion"), fomnulado por Espi- ' 
nosa (SPINOZA, 2007) e ex­
plorado por Deleuze ( 1990), 
que se refere à !dela que repre­
sentaria uma tal composição 
como unidade independente, 

· lrredutlvel aos elementos que 
dela partidpam. As noções 
de 'evento'. 'devir'. 'sentido~ 

e 'agenciamento' enfatizariam 
não um ou outro elemento da 
composição, mas a preeminên­
cia da conexão entre eles. que 
os ultrapassaria. 
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2 7 A noção de CsO 
aparece nas obras de Deleuze 
e Guattari ligada a uma teoria 
cllo desejo como uma força pro­
dutiva, uma máquina. O Corpo 
sem Órgãos seria O plano de 
imanência própria do desejo, 
"-ali onde o desejo se define 
como processo de produção, 
sem referência a qualquer 
instância exterior. falta que 
viria tomá-lo oco, prazer que 
viria preenchê-lo" (DELEUZE 
& GUATTARI, 1996: 15}. Tal 
teoria se distanciara da teoria 
psicanalítica freudiana do dese­
jo como uma força imaginária 
OO.eada na falta (CAMARGO, 
2008}. 

2 8 Dramaturgo, escri­
tor, ator e diretor de teatro 
francês nascido no final do sé­
culo XIX, loi tido como louco 
e passou parte considerável da 
vida em manicômios e instirui- . 
ções psiquiátricas. 

29 Tradução livre: 
"Eu tenho a sensação de que 
minhas percepções são ( ••. } 
muito mais rápidas do que as 
do público, porque o público 
está sentando lá, calmamente 
assistindo. Então, mesmo se eu 
desacelero, eu estou indo tão 
rápido que eu posso me mover 
muito devagar e sentir um tipo 
de realidade de movimento fi­
namente granulada acontecen­
do, na qual há milhares de es­
colhas, enquanto antes haveria 
talvez dúzias, ao normalmente 
fazer aquele movimento ... 

• 

siderado um "organismo". As intensidades que 
afetam os indivíduos, aumentando ou diminuindo 
suas potências, correspondem às relações das 
partículas que os compõem, relações que po­
dem ser pré-determinadas por estratos de um 
plano de organização. Deleuze e Guattari (19961 
afirmam que, para· os seres humanos, haveria 
três grandes planos de organização: o "orga­
nismo", a "significância" e a "subjetivação". O 
"organismo" seria uma estratificação do corpo, 
assim como a "significância" (capacidade de sig­
nificar e interpretar e ser significado e interpre­
'tadol seria uma estratificação do inconsciente 
e a "subjetivação", da consciência. Para falar de 
um corpo não estratificado, corpo de imanência 
pura. Deleuze e Guattari empregam a ideia de 
"Corpo sem Órgãos" (CsOJ27. 

A expressão Corpo sem Órgãos teria vindo 
dos escritos de Antonin Artaud28. Deleuze teria 
constatado a incapacidade da psicanálise e da fi­
losofia em dar conta do pensamento de Artaud, 
tido como psicótico, porque, segundoDeleuze, o 
corpo psicótico ou esquizofrênico seria um cor­
po intenso "que desfaz toda e qualquer organi­
zação do sentido e da linguagem" (GIL apud CA­
MARGO, 2008: 95J. O Corpo sem Órgãos não 
seria um conceito, mas um conjunto de práticas 
CDELEUZE & GUATIARI, 1996: 91 que buscam 
anular uma organização determinada do corpo, 
presente nas ideias de "órgãos" e "organismo", 
para faz,er correr no corpo outros afetos e de­
vires. 

Gil parte dessas ideias de Deleuze e Guattari 
para pensar a dança (GIL, 2004). Gil argumenta 
que o bailarino teria necessidade de criar para si 
um Corpo sem Órgãos para fugir aos sistemas' 
sensório-motores - os chamados padrões de 
movimento - interiorizados no corpo-organismo, 
que seriam um obstáculo à inovação na dança. 
O CsO do bailarino seria um corpo de movimen­
to e formaria o plano de imanência da dança. 
De acordo com o autor, duas condições seriam 
necessárias para a construção do plano de ima­
nência da dança ou do CsO de movimento: que 
pensamento e corpo fizessem um só movimen­
to, na já mencionada osmose entre mente e 
corpo que cria a consciência do corpo; e que o 
movimento do corpo fosse ilimitado, aberto, po­
dendo agenciar-se com outros. corpos dançan­
tes (2004 : 1 071. 

Uma forma de agenciamento dos corpos 
dançantes seria a fusão entre corpos, como no 
Contato Improvisação. Gil diz que Paxton, ao fa­
lar do head-to-head, descreve um mecanismo de 
intensificação de potências de dois corpos que 
se encontram e se afetam, ganhando em inten­
sidade graças à comunicação inconsciente que 
abriria cada corpo às experiências do outro. A 
fusão dos corpos é caracterizada por Gil como 
um movimento impossível de ser detido, um "es­
capar-se a si próprio", entregar-se ao evento 
e abrir-se à passagem de intensidades. Cada 
corpo em fusão iniciaria um processo de captu­
ra do outro corpo ·que implicaria um constante 
devir-outro. A captura. segundo o autor, marca­
ria o momento em que a "coisa pega" entre os 
corpos, em que a dança "acontece", nos termos 
próprios do Contato Improvisação. ''Captamos, 
quando devimos-outros, quer dizer, quando o 
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processo de devir integra intensidades, ritmos, 
'particulas' afetivas do outro de tal modo que 
a captura toma o aspecto de uma possessão" 
(GIL, 2004 : 1241. Não é o bailarino que é pos­
suído, mas o movimento no plano de imanência 
da dança que se deixa possuir por outros ritmos 
e intensidades. 

Intensidades 

Partindo da ideia de agenciamento dos cor­
pos em fusão no Contato Improvisação, abrindo­
-os para a passagem de intensidades e possibi­
litando "deixar a danÇa acontecer", poderíamos 
considerar o "deixa·r a dança acontecer" como 
um evento que envolve modalidades de ação que 
buscam ser ultra_passadas por seus resultados, 
o que nos aproxima, por exemplo, dos estudos 
de Eduardo Vargas sobre o uso de drogas -ilíci­
tas (2001, 2006J. Vargas argumenta que o uso 
de drogas ilícitas implicaria a produção de um 
evento específico -a "onda". O que ocorreria no 
evento-onda das drogas seria uma alteração da 
percepção, com aumento das intensidades com 
que são vividos os momentos. 

"Alteração da percepção", ou termos simi­
lares, é também o que relatam os praticantes 
de Contato Improvisação. Nas conversas com 
os participantes das oficinas de Cl promovidas 
pelo Hoy Pocilga, mencionadas apteriormente, 
um dos participantes descreveu como seria a 
percepção "alterada" em um bom dueto de Con­
tato Improvisação: 

Você está atento a tudo que acontece 
mas tudo o que acontece é muito espon­
tâneo e quase não-consciente. Parece que 
você não está ali. {. .. } Durante a impro­
visação você esquece de todas as outras 
coisas, e quando você sai da improvisação 
frequentemente não se lembra do que 
aconteceu, não sabe o que ou como fez as 
coisas... Você abstrai e vai, se deixar você 
improvisando ali 4 horas, se seu corpo der 
conta, você vai. {R.B., 19 anos, em 13 de 

. julho de 201 0} 

Em uma entrevista, Paxton fala sobre ·esse 
estado alterado, que aconteceria não só no 
Contato Improvisação, em que o corpo parece 
capaz de fazer qualquer coisa e a mente cons­
ciente pode "simplesmente sentar-se e assistir 
[à dança]": 

"I have a feeling that my perceptions are 
{ ... } so much faster than the audience's, 
because the audience are sitting there 
quietly watching. So then, even if I slow 
down, f'm going so fast that I can move 
very slowly and feel a very fine-grained, a 
very fine-grained kind of movement reality 
going on, in which there are thousands of 
choices, whereas before there were may­
be dozens, in normally making that move­
ment" [PAXTON, 2009 : 6].29 

Continuando nesse paralelo entre o uso de 
drogas e o Contato Improvisação, as práticas de 
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consumo não-medicamentoso de drogas apre­
sentariam uma dimensão paradoxal (VARGAS, 
2006:5931 que também poderia ser atribuída 
ao Cl: essas alterações de intensidade que im­
plicam algum grau de abandono e supressão do 
eu são voluntária e minuciosamente buscadas 

· e preparadas. O autoabandono, longe de uma 
atitude de passividade, implicaria um conjunto 
ativo de ações para produzir as condições de 
ocorrência do evento e um abandono ou éntrega 
não menos ativo aos seus efeitos. Como vimos 
anteriormente, a prática do Contato Improvisa­
ção também envolve uma preparação ativa do 
praticante: seja no aprendizadà e treino das 
técnicas dessa forma de dança em aulas até que 
o aluno aprenda o "estilo de movimento" carac­
terístico dei Cl; seja no desenvolvimento de uma 
consciência do corpo apurada, no refinamento 
dos sentidos de percepção do interior do cor-· 
po e abertura para o exterior, na prática dessa 
forma de dança com uma variedade de pessoas 
para que o corpo se torne cada vez mais atento 
a diferentes· estímulos; ou mesmo na procura 
de locais e parceiros para a dança, que podem 
ser raros dependendo da localidade. E, para que 
a dança "aconteça" no mof!lento da prática e a 
mente cOnsciente possa "simplesmente sentar­
-se e assistir". para que os corpos sejam mu­
tuamente capturados um pelo outro no caminho 
de cr:iar um Corpo sem Órgãos de movimento, é 
preciso que haja uma entrega ativa e conscien­
te do contatista às perguntas e· respostas dOs 
corpos em contatá - é precisei deixar a dança 
"acontecer". 

Mas esses eventos minuciosamente produ­
zidos não deixariam de ser surpreendentes e ui-. 
trapassar as previsões dé seus produtores, pois 
os agenciamentos em questão, tanto no caso 
do Cl como no caso das drogas, buscam exata­
mente a perda do controle, ou, melhor dizendo, 
um "descontrole controlado" - retomando a fór­
mula com que Roger Bastide (20061 descreve 
as formas ritualizadas de êxtase, referindo~se 
mais especificamente ao transe no Candomblé. 
Podemos sintetizar, então, o "acontecimento" 
da dança no Cl ou o evento-onda das drogas (e 
mesmo o êxtase ritual no Candomblé) nos se­
guintes termos: "fazer de tudo (ou quase .. .J 
para que aconteça algo que nos escapa desde o 
início ... " (VARGAS, 2006: 5931. 

Essas qúestões apontam a existência, nas 
situações mencionadas, de sujeitos e corpos 
que se afastam dos modelos formulados na 
tradição ocidental a que viemos nos referindo 
ao longo desta reflexão. Como cómenta Var­
gas, desenvolvendo argumentos do antropólogo 
Marshall Sahlins, tal tradição concebe a pessoa 
.como um. sujeito racional, dono de suas ações 
e, ao mesmo tempo, uma "criatura imperfeita, 
com necessidades e desejos", em busca do pra­
zer físico e da evitação da dor, e· que deveria 
pautar sua vida no "princípio de que a "boa mor­
te" é aquela que deve ser, tanto quanto possí­
vel, adiada no tempo, isto é, que a vida deve ser 
vivida em extensão" NARGAS, 2001 :551J. .No 
que tange aos corpos e seus usos, essa tra­
dição·parece valorizar os critérios médico-cien­
tíficos de "saúde"··e "bem-estar" que visam à 
otimização dos corpos, buscando a longevidade. 
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Desse ponto de• vista, atividades físicas como a 
dança, quando não praticadas de forma profis­
sional (quase "irracionais", pelos desgastes que 
a grande exigência física causa ao corpo), deve­
riam ser buscadas por seus "benefícios", racio­
nalmente definidos: porque promovem um bom 
condicionamento cardiovascular; fortalecem e 
alongam conjuntos musculares pouco utiliza­
dos no cotidiano, auxiliam no desenvolvimento 
da coordenação motora, provocam a liberação 
de hormônios que combatem os efeitos físico e 
mentais do estresse, promovem o convívio so­

. cial, e mais tantos outros motivos semelhantes. 
O que gostaria de salientar é que as práticas do 
Contato Improvisação não se limitam a esses 
valores racionais de uma boa vida e um bom uso 
do corpo - não é somente isso, e em muitos 
casos não é principalmente isso, a-·que buscam 
os contatistas. 

Todavia, como comenta Vargas (2001 J so­
bre os usos ilícitos de drogas, em geral con­
siderados improdutivos ou mesmo destrutivos, 
mesmo· as práticas "irracionais" - e aqui incluo 
o Cl- teriam uma dimensão produtiva· ria criação 
desses estados de ·intensidade, dimensão com­
preendida (em ambas as acepções do termal 
pela racionalidade ocidental. Se chamarmOs, 
ccim Várgas, de "ética da extensão" o tipo-ideal 
de engajamento no mundo de um corpo-organis­
mo submetido a uma mente racional, caracte­
rístico da tradição ocidental em questão, pode­
ríamos chamar de "ética da intensidade" esse 
outro tipo-ideal de engajamento, de um Corpo 
sem Órgãos povoado por ondas de intensidade, 
que se faz presente, dentre outras situações, 
no Contato ·Improvisação. 

Considerações finais 

Acredito terem ficado claras, ao menos 
como sugestão de questões a serem· melhor 
discutidas alhures, algumas relações do Conta­
to Improvisação com a produção de formas di­
ferenciadas de engajamento no mundo, que ten­
dem a se afastar do que chamamos de "ética 
da extensão" e se aproximar do que seria uma 
"ética da intensidade". Para encerrar, gostaria 

. de salientar alguns poucos pontos. 
Começando do fim: o que chamamos de "éti­

ca da extensão" e "ética da intensidade" não 
são posições excludentes, mas pólos de rela­
ções ambíguas entre si, que compreendem todo 
um contínuo de possibilidades. Como ressalva 
Vargas (2001, 2006J, é preciso ter .o cuidado, 
ao tratar da questão, em não reduzi-las a uma 
visão racionalista da extensão e uma visão ro­
mântica da intensidade . 

. Em segundb lugar, retomando al·gumas ob­
servações sugeridas ao longo deste texto, ex­
plicito que os fenômenos tratados aqui não são 
exclusivos ao Contato Improvisação. A comuni­
cação . entre corpos de que fala José Gil seria 
um fenômeno recorrente em todo tipo de dança, 
mesmo quando não há contato físico. Ocorreria 
quando um bailarino desenvolve um ·sentido que 
o torna capaz de perceber o que. fazem os ou­
tros bailarinos, mesmo sem vê-los, sabendo e 
antecipando os movimentos dos outro: "Assim, • 
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num conjunto, cada bailarino dança eni conexão 
com todos os outros" (GIL, 2004:1231. Por sua 
vez, o estado intensivo em que a dança pare­
ce acontecer sem intervenção da mente cons­
ciente do bailarino é frequentemente relatado 
em outras formas de dança, até mesmo pelos 
próprios praticantes de Contato Improvisação, 
como pode ser aferido na bibliografia sobre o as­
sunto aqui utilizada. Uma das peculiaridades do 
Cl. dentro da tradição da dança no Ocidente, é o 
fato de essa forma de dança ter sido desenvol­
vida intencionalmente explorando condições que 
provocariam tal estado. 

Por fim, é mister considerar que o evento 
explorado nesta reflexão não é a única coisa que 
"acontece" no Contato Improvisação. Acrescen­
to, inclusive, que não é o que acontece na maior 
parte do tempo, sendo um evento bastante fu­
gaz e, para muitos, difícil de ser produzido. Não 
é, tampouco, a única coisa que buscam os prati­
cantes de CI, que podem estar interessados na 

CAROLINA VAS DE CARVALHO 

pesquisa de novas formas de movimento, no de­
senvolvimento de suas capacidades de improvi­
sação e percepção corporal, no prazer do toque 
físico em um contexto de conotações sociais 
peculiares, ou no caráter lúdico do "jogo" em 
dueto, entre muitas possibilidades. No entan­
to, o "deixara dança acbntecer" é um aspecto 
muito importante na própria definição do Con­
tato Improvisação e foi um dos focos que guiou 
o desenvolvimento da dança desde sua origem. 
Defendo assim sua centralidade. 

Não pretendia aqui apresentar uma análise 
definitiva ou completa desse aspecto do Conta­
to Improvisação e da dança, nem encontrar res­
postas para as limitações que as diversas pers­
pectivas antropológicas apresentam no estudo 
do corpo. Espero, apenas, ter chamado átenção 
para um ponto de vista ainda relativamente pou­
co explorado na paisagem que compõe o campo 
de estudo da dança e do corpo na Antropologia. 

Submetido em Novembro de 2011 

Aprovado em Maio de .2012 
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2 Neste artigo, fez-se 
a escolha pelo termo "sexo/ 
gênero", ao se fazer referência 
aos pedidos de retificação de 
registro civil das pessoas tran­
sexuais, uma vez que o judici­
ário utiliza de forma indistinta 
os dois termos em seus textos. 

RESUMO: O presente artigo objetiva identificar o tratamento dado, pelo poder judiciário, à transexuali­
dade e a suas questões correlatas por meio de uma análise de julgados do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais ITJMGJ, no período correspondente a janeiro de 2008 e junho de 201 O. Pràcurou-se identificar: 
a) as razões mais frequentes pelas quais esses indivíduos recorrem à justiça; bJ como ps/as magistra­
dos/as têm julgado esses casos; c) analisar, por um ponto de vista jurídico e com auxílio das teorias 
de gênero, sexualidade e transexualidade, os argumentos favoráveis e contrários apresentados nos 
votos; e, por último, procurou-se d) fazer uma análise crítica da imagem do/a transexual apresentada 
pelos/as desembargadores/as. 

ABSTRACT: This paper aims to identify the treatment of transsexuality and its related issues by the 
judiciary; through an analysis of judicial precedents of the Minas Gerais State Court ITJMGJ from Janu­
ary 2008 to June 201 O. lt seeks to identify: a) the most frequent reasons for which these individuais 
resort to justice; b) how the judges have judged these cases; c) análise by a legal point of view and 
jointly by the theories on gender, sexuality and transsexuality, arguments for and against brought by 
each judge, and finally dJ a criticai analysis on the transexual's image presented by the judges. 

Introdução 

Nos Estados Unidos, Victoria Kolakowski 
fez história concorrendo para o cargo de Juí­
za da Suprema Corte do Condado de Alameda 
na Califórnia. Victoria possui mais de 20 anos 
de experiência de advocacia e serviu há 5 anos 
como juíza administrativa [administrative law jud­
geJ. Já numa primeira etapa da eleição realizada 
em junho de 201 O, encontrava-se à frente dos 
outros candidatos, indicando sua provável elei­
ção. Em novembro de 201 O, por uma maioria 
de 50,2% de votos, este favoritismo foi confir­
mado, tornando-a a primeira mulher transexu­
al eleita para juíza de uma Corte Suprema de 
Julgamentos nos EUA 1. Momentos como esse 
instigam a reflexão: sem perspectivas para um/a 
transexual assumir um alto cargo em um tribu­
nal tupiniquim, resta-nos: a) perguntar as ra­
zões mais frequentes pelas quais ·esses indiví­
duos recorrem à justiça; bJ perguntar como os/ 
as magistrados/as têm julgado esses casos; c) 
analisar, por um ponto de vista jurídico e com 
auxílio dos estudos de gênero, sexualidade e 
transexualidade, os argumentos favoráveis e 
contrários apresentados nos votos; e, por últi­
mo; dJ fazer uma análise crítica da imagem do/a 
transexual apresentada pelos/as desembarga­
dores/as. O· material analisado foi a íntegra dos 
acórdãos. A busca identificou um universo de 11 
julgados, sendo 1 O no ramo cível (alteração de 
prenome e/ou sexo/gênero2 no registro, dentre 
outras) e 1 no ramo criminal. 

O presente artigo objetiva identificar o tra­
tamento dado à transexualidade e a suas ques­
tões correlatas pelo poder judiciário, por meio 

de uma análise de julgados do Tribunal de Jus­
tiça de Minas Gerais ITJMGJ, no período de ja­
neiro de 2008 a junho de 201 O. A proposta da 
pesquisa, de analisar qualitativamente a íntegra 
dos acórdãos, dificulta o trabalho com um-gran­
de número de casos. Sendo assim, a escolha 
pelo período de dois anos e meio se deu por per­
mitir encontrar um número de casos suficiente 
para a construção de uma amostra variada de 
casos, mas que não impossibilita a leitura e a 
análise detalhadas desses. 

O método escolhido- para a coleta de mate­
rial foi a busca pelas palavras-chave Transexual, 
Transsexual, Transexualidade, Transsexualidade, 
Transexualismo, Transsexualismo, Transgeni­
talização, Mudança de Sexo, Alteração de Gê­
nero e Readequação Sexual no sistema online 
de pesquisa de jurisprudência disponível no site 
do tribunaJ3. Realizou-se uma busca no sistema 
para cada palavra ou expressão, nem todas re­
tornando casos. 

No primeiro tópico, será apresentada uma 
discussão teórica acerca dos conceitos de 
sexo e de gênero por uma perspectiva feminista 
C8UTLER, 2008; DE LAURETIS, 1994; MATOS, 
2008; PRECIADO, 2008) para, em um segun­
do momento, apresentar a conceitualização da 
transexualidade CARAN, 2003, 2006, 201 O; 
BENTO, 2003, 2008, 201 O; PRECIADO, 2008, 
VENTURA. 201 Ol de forma a dar suporte à dis­
cussão que se seguirá. No tópico que segue, 
será apresentado um panorama geral dos acór­
dãos por área, para, então, partindo dessa sub­
divisão, demonstrar as causas de pedir mais co­
muns, descrever e analisar os acórdãos judiciais 
e os argumentos presentes;neles. 
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Sexo· e Gênero 

Durante a história da ciência, nem sempre o 
corpo humano foi percebido da forma como o é 
hoje, podendo se falar em modelos morfológicos 
de representação e compreensão do corpo es­
pecíficos a cada época. Costa (19951, citando 
Laqueur, afirma que por muito tempo o modelo 
de interpretação dos corpos que vigorou com o 
status de "verdade" foi o chamado isomórfico, 
no qual não haveria propriamente dois corpos 

· sexuados diferentes entre si, mas apenas um, 
. A diferença existente entre os corpos era expli­

cada segund~ uma lógica da inversão: 

"No isomorfismo,. a vagina era vista 
como um pênis invertido. O útero era o 
escroto feminirio; os ovários, os testículos; 
a vulva, _um prepúcio e a vagina, um pênis 
invertido. A mulher era fisiologicamente 
um homem invertido que carregava dentro 
de si tudo que o homem trazia exposto." 
[BENTO, 2008. p. 21-22) 

Neste- modelo, a· mulher é' compreendida 
como um homem imperfeíto, que não possui o 
calor vital suficiente para a geração da vida, 
sendo a ela reservado o dever de guardàr a se­
mente produzida pelo homem. Um dado curioso 
e que sustenta esta tese é o fato de que até o 
ano de 1700 ainda se utilizavam nomes asso­
ciadop para referir-se ao· ovário e aos testícu­
los (idem, p. 22). Apesar de não se poder falar 
estritamente em: transexualidade nesse perío­
-do, experiências de indivíduos que "mudavam" o 
seu sexo, nesse modelo, não eram vistas como 
assustadoras: "para os anatomistas não havia 
nada de ex~raordinário em uma- menina, por al­
gum acidente, tornar-se um menino." (ibidem, 
p. 21-221 

É entre o sécúlo XVIII e o início do s-éculo XIX 
que o modeloisomórfico cai, abrindo, assim, es­
paço para um modelo chamado dimórfico ou do 
dimorfismo radical. Segundo o modelo dimórfi­
co, haveria dois corpos diferentes, opostos e 
complementares. As ciências agora apontavam 
diferenças em cada aspecto dos indivíduos, do 
tamanho do crânio, ·curvaturas do corpo, espes-

sura da pele, tamanho dos quadris, estruturas 
psíquicas,. dentre outras. Diferenças estas in­
superáveis, derivadas da natureza e com a re­
produção como propósito último4 . 

É interessante notar que, como aponta Cos­
ta (19951, a substituição do modelo isor.nórfico 
pelo dimórfico se dá próxima ao período das re-

-voluções burguesas, em que se afirmam iguais 
direitos para todos os cidadãos. -Nesse con­
texto de ideais igualitários, para a perpetuação 
da dominação masculina sobre as mulheres, é 
necessário um novo argumento que justifique o 
tratamento diferenciado entre os sexos. É com 
mUito êxito que as eJ:(plicações biológicas das 
diferenças naturais entre os corpos suprem 
essa lacuna, apontando que não é de se espan­
tar que homens e mulhere9 possuam direitos 
e papeis sociais diferentes, afinal são seres 
completamente diferentes, produzidos pela na­
tureza para funções diferentes. Sendo assim, a 
vocação para a maternidade e para os serviços 
domésticos integra a constituição própria da 
mulher .que é fisicamente mais frágil, enquan.,. 
to, ao homem viril, cabia a função de provedor 
e protetor. 

Uma pergunta que deve se fazer é: partindo 
do pressuposto de que há uma diferenciação se­
xual entre os corpos, como s.e define .qual corpo 
pode ser considerado feminino e qual é masculi­
no? Quais características importam para definir 
o sexo? A literatura médica e os estudos acerca· 
do transexualismo5 apontam vários conceitos de 
sexo: sexo genético, definido pelos cromosso­
mos sexuais XX ou XY; sexo gonádico, basea­
do nos órgãos produtores dos gametas e dos 
hormônios sexuais; sexo hormonal, que se define 
pela presença dos hormônios sexuais testoste·­
rona ou estrógeno; e, por último, o sexo ana- · 
tômico, ou seja, a presença de um pênis ou de 
uma vagina. Além disso, podemos falar também 
em um sexo jurídico, ou seja, aquele que consta 
no assento de nascimento de.um indivíduo. Há~ 
em regra, uma coincidência entre sexo jurídico e 
sexo anatômico. Os saberes jurídicos legitimam 

·e corroboram os saberes médicos, incorporan­
do o sexo anatômico e tornando-o propriedade 
do Estado CPRECIADO. 20081. As genitálias e· 
consequentemente o sexo jurídico são, na atua-· 

4 O modelo dimórfoco é 
também um marco crucial 
.para os estudos de sexualidade, 
pois, ao se afirmar que qtda ór­
gão sexual possui um fim·inato, 
qual seja a reprodução, há, em 
conjunto, uma afirmação da 
heterossexualidade enquanto 
.orientação sexual padrão e 
natural dos seres, relegan,do as 
outras expressões da sexualida­
de ao campo da abjeção e do 
não-natural. Essa interpretação 
é extremamente problemática 
por justificar hierarquizações 
entre as. diversas sexualidades 
e será contestada mais tarde 
por estudiosos como Foucault 
(2009). 

5 Transexualismo, pois esses 
estudos aqui referenciados são 
nativos da mediCina. psiq~iatria 
e psicologia e dão ênfase ao 
caráter patológico, _enquanto 
aqueles que optam por utili­
zar o termo transexualidade 
tendem a se afastar da patolo-
gização. 
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6 Un sigla después, em 
1980, la antropóloga Susan 
Kessler denunciará los códigos 
estéticos (por ejemplo, talla 
y forma del pene o el clítoris) 
que dominan los protocolos 
médicos_ de asignación del sexo 
de los bebés em el momento 
del nacimiento em nuestra so­

ciedad. Si estas códigos visuales 
no parecen haberse modificado 

excesivamente desde finales 
dei sigla XIX, las actuales po­
sibilidades técnicas de modifi­

cación del cuerpo introducen 
diferencias sustanciales em 

el proceso de asignación y 
producción de la feminidad y 
la masculinidad em la era far­

macopomográfica: el proceso 
de normalización (asignación, 

reasignación), que antes solo 

podía llevarse a cabo a través 
de la representación discursiva 
o fotográfica, se inscribe ahora 

em la estructura misma del ser 

vivo a través de técnicas qui­

rúrgicas y endicronológi~. Aí, 
por ejemplo, si un bebê nace 

com un pene que, de acuerdo a 

estos criterios somatopolíticos 

visuales, aparece como excesi­

vamente pequeno, el llamado 
«micropene» será anputado, 

los genitales reconstruidos em 

forma de vagina y se le aplicará 
una terapia de sustitución hor­

monal a base de estrógenos y 
progesterona para asegurar 
que su desarrollo «sexual» ex­

terior sea identificable como 

feminino. lejos de la rigidez y 
de la exterioridad de las técni­

cas de nonnalización del cuer­

po desplegadas por los sistemas 

disciplinarias de finales del siglo 

XIX y principias del XX, las 

nuevas técnicas de género del 

bio-capitalismo farmacopomo­

gráfico son flexibles, internas y 
asimilables. 

lidade, ·questão de ordem pública. 
O sexo em regra 'é pensado como algo natu­

ral, fixo e a-histórico. Todavia, a forma de com­
preender o corpo e consequentemente o sexo 
depende de fatores históricos, políticos e cultu­
rais, de outra forma não existiriam ao longo da 
história modelos diversos para se compreender 
e explicar a diferença sexual. Nem mais o ca­
ráter fixo do sexo pode ser aceito. Os próprios 
rT)édicos são os primeiros a intervir, ém nome 
de uma "cura", criando um "novo sexo", quando 
se deparam com o nascimento de uma criança 
com ambiguidade genital, adequando a criança 
aos códigos visuais condizentes com a pretensa 
normalidade. 

"Um século depois, em 1980, a antro­
póloga Susan Kessler denunciará os códi­
gos estéticos {por exemplo tamanho e for­
ma do pênis ou do clítoris] que dominam 
os protocolos médicos de assignação do 
sexo dos bebes no momento de nascimen­
to em nossa sociedade. Se estes códigos 
visuais não parecem ter sido modificado 
excessivamente desde finais do século 
XIX, as atuais possibilidades técnicas de 
modificação do corpo introduzem diferen­
ças substanciais no processo de assigna­
ção e produção da feminilidade e da mas­
culinidade na era farmacopornográfica: o 
processo de normalização {assignação e 
reassignação}, que antes apenas poderia 
ser levado a cabo através da representa­
ção discursiva ou fotográfica, se inscreve 
agora na estrutura mesma do ser vivo 
através de técnicas cirúrgicas e endocrino­
lógicas. Assim, por exemplo, se um bebê 
nasce com um pênis que, de acordo com 
estes critérios somatopolíticos visuais, 
aparece como excessivamente pequeno, 
o chamado "micropênis" será amputado, 
os genitais reconstruídos em forma de va­
gina e se aplicará à criança uma terapia 
de substituição hormonal a base de estró­
genos e progesterona para assegurar que 
o desenvolvimento "sexual" exterior seja 
identificável como feminino. Longe da rigi­
dez e da exterioridade das técnicas de nor­
malização .do corpo utilizadas pelos siste­
mas disciplinários de finais do século XIX e 
princípios do século XX, as novas técnicas 
de gênero do bio-capitalismo farmacopor­
nográfico são flexíveis, internas e assimilá­
veis." {Idem, p. 88-89 Tradução do Autor? 

O modelo dimórfico começa a dar mais pos­
si!Jilidades para pensar a transexualidade, mui­
to embora essa não diga apenas do conceito de 
sexo,· sendo necessária a dimensão do gênero 
para uma maior inteligibilidade ao fenômeno 
transexual. 

A categoria de gênero começa a surgir, ini­
cialmente, nos laboratórios, quando John Mo­
ney, no final dos anos 1840, inicia suas pesqui­
sas e tratamentos em bebês intersexuais, bem 
como por Anke Ehrhardt e o casal Joan e John 
Hampson começam a falar sobre a possibilidade 
de modificar, por meio do uso de hormônios e 
técnicas cirúrgicas, o sexo de bebês que, aos 
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olhos da medicina normalizadora, eram julgados 
como defeituosos [Ibidem). Sob a perspectiva 
feminista, o conceito de gênero surge em mea­
dos da década de 1860-70, sendo algumas das 
principais referências Joan Scott e Gayle Rubin, 

"com o intuito de distinguir e separar o 
sexo - categoria analítica marcada pela 
biologia e por uma abordagem essencia­
lizante da natureza ancorada no biológico 
- do gênero, dimensão esta que enfati­
za traços de construção histórica, social 
e sobretudo política que implicaria análise 
relaciona/." {MATOS, 2008, p. 336}. 

O gênero seria, no senso comum, a dimen­
são cultural e ~J,Sicológica do sexo, sendo aquele 
determinado por este. Todavia, na forma como 
o gênero foi criado e utilizado nos escritos fe­
ministas na década de 60 e 70, ainda estava 
intimamente ligado à ideia de diferença sexual, 
chegando inclusive a se confundir com esta, o 
que é problemático COE LAURETIS, 18841. Se há 
uma relação de determinação entre sexo e gê­
nero, o gênero seria tão natural quanto o sexo 
e haveria uma necessária correlação entre eles, 
ou seja, toda pessoa de sexo feminino corres­
ponderia logicamente ao gênero feminino, o que 
nem sempre é verdade. 

De Lauretis elabora quatro proposições 
para se pensar um novo conceito de gênero que 
se liberte das amarras da diferença sexual: 

{1} Gênero é {uma} representação 
o que não significa que não tenha impli­
cações concretas ou reais., tanto sociais 
quanto subjetivas, na vida material das 
pessoas. Muito pelo contrário. 

{2} A representação do gênero é a sua 
construção - e num sentido mais comum 
pode-se dizer que toda a arte e a éultura 
erudita ocidental são um registro da histó­
ria dessa construção. 

{3} A construção do gênero vem se efe­
tuando hoje no mesmo ritmo de tempos 
passados. [E ela ocorre em diversos locais 
como na mídia, escolas, mas também na 
academia e nas práticas artísticas][ ... ] 

{4} [A] construção do gênero também 
se faz por meio de sua desconstrução 
[Idem, p. 209}. 

Judith Butler [20081, por sua vez, compre­
ende o gênero enquanto uma prática discursiva 
e corporal performativa por meio da qual o .sujei­
to adquire inteligibilidade social e reconhecimen­
to político. Segundo Butler [20081, o gênero 
não seria apenas uma construção, mas seria, 
também, a forma pela qual a 'natureza sexua­
da' ou um 'sexo natural' é produzido e estabe­
lecido como pré-discursivo. ou seja, como algo 
anterior a próprio cultural . Dessa feita, não há 
qualquer naturalidade em um comportamento 
considerado específico de um gênero, não há 
nada de natural em falar que meninos brincam 
de carrinho ou que meninas pintam as unhas; 
estes são antes produtos do sistema social e 
que se alteram nas diferentes culturas durante 
a história. Nessa perspectiva desnaturalizado-
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ra, as sustentações acerca da discriminação 
com fundamento nas diferenças "naturais" en­
tre homens e mulheres ficam fragilizadas. 

Transexualidades 

Várias/os autoras/es tentam traçar origens 
remotas do fenômeno da transexualidade. Sá 
(20041, por exemplq, recorre a O Banquete de 
Platão e a lendas romanas acerca da mudanç~ 
de sexo. Não faz muito sentido, entretanto, fa­
lar da transexualidade em uma cultura que não 
seja a nossa atual, uma vez que a própria ideia 
do que seja um/uma transexual só se tornp pos­
sível a partir de determinadas construções de 
saberes e poderes acerca do gênero e do sexo, 
bem como de desenvolvimentos tecnológicos. 
Poder-se-ia, no máximo, falar em outras identi­
dades. No mesmo sentido, alerta Arietti: 

"Nessa tentativa de reconstruir uma 
história dá movimento transexua/, é im­
portante distinguir os vários níveis des­
sa história. Digo isso enquanto gay, mas 
creio que valha também para as pessoas 
transexuais: é precisa estar muito atento 

· - no momento em que estamos emergin­
do como a subjetividade mais forte de um 
tempo, em que se constrói um movimen­
to, em que possuímos mais voz- para 
não assim#ar sob as nossas categorias 
aqueles sujeitos que provavelmente eram 
outros. " [Arietti et a/, 201 O p. 33 - Tra­
dução do Autor]'. 

Essas lendas e histórias de seres que vi­
viam à margem do que consideramos como _as · 
normas de gênero não seguem no sentido de 
comprovar a tese da existência da transexuali­
dade no passado. Pelo contrário, servem para 
legitimar a tese qué pensa· o corpo, o gênero e 
a sexualidade como construções históricas re­
centes, como mostra Bento (2008) ao citar o 
caso Chevalier D'Eon/Madame Beaumont. Essa 
pessoa foi um/a alto/a funcionário/a da corte do 
Rei Luiz XV que transitava entre ci feminino e o 
masculino sem ter sua posição ameaçada. De 
fato, essa fluidez era autorizada e explorada 
para seu trabalho de espionagem. 

Arietti et ai (201 OJ se perguntam quando 
teria sido a "primeira vez'; da experiência trans. 
Qual é o marco inicial para· a história da transe­
xualidade? Considera-se a primeira vez a partir 
de uma experiência individual subjetiva de não 
satisfação com um ideal de sexo e gênero im­
postos? A primeira intervenção cirúrgica? A 
descoberta das terapias hormonais e cirurgias 
estéticas? Será a primeira vez no momento do 
surgimento do conceito transexual? Ou será 
ainda que a história da transexualidade inicia-se 
com as lutas das pessoas trans pelo seu próprio 
reconhecimento? A pergunta acerca do ponto 
inicial ainda está em aberto e provavelmente 
não se alcançará uma resposta única. Nesse 
sentido, haveria não uma, mas várias "primeiras 
vezes". Apesar disso, é fato que a história da 
experiência da transexualidade e de seu percur­
so de liberação, paradoxalmente, está ligada ao 

desenvolvimento de um discurso científico so­
bre o corpo (o que Foucault chamaria de Scien­
tia Sexualisl e também sobre o nascimento e o 
desenvolvimento do preconceito (Idem, p. 1 9J. O 
desenvolvimento de tecnologias avançadas de 
construção do corpo, de hormônios sintéticos, 
leva à criação de uma nova distinção entre. ho­
mens e mulheres: a entre bio e .trans, entre 
aqueles que conservam o gênero que lhe foi as­
signado no momento de seu nascimento e ho­
mens e mulheres que apelaram às tecnologias 
hormonais, cirúrgicas e/ou legais para modificar 
éssa assignação. CPRECIADO, 2008, p. 851 

A primeira tentativa conceitual de compre­
ender a transexualidade surge ainda no sécu­
lo XIX, como uma derivação da psiquiatrização 
da -homossexualidade, feita por Kraftt-Ebing 
CARÁN, 2006). A transexualidade seria, então, 
para este autor, o grau máximo de expressão de 
uma neurose sexual. A transexualidade continua 
até hoje sendo p!3nsada pelos discurs-os médi­
cos e legais segundo critério de patologização, 
e permanece constando no CID-1 08 e no qsM­
-IVS, duas das classificações Lnternacionais de 
doenças mais relevantes na atualidad.e, as quais 
influenciam os discursos acadêmicos e jurídicos 
acerca da transexualidade. 

Márcia Arán sintetiza bem o estado atual da 
transexualidade no pensamento médico: 

"Nas diversas teorias que abordam 
esta questão parece haver um Sspecto 
consensual: o de que na transexualidade 
haveria l.)ma incoerência entre sexo e gê­
nero. O discurso atual sobre o transexu­
alismo na sexologia, na psiquiatria e em 
parte na psicanálise faz desta experiência 
uma patologia - um "transtorno de iden­
tidade" dada a não-conformidade entre 
sexo biológico e gênero. Por outro lado, 
ele também pode ser considerado uma 
psicose devido à recusa da diferença se­
xual, leia-se, da castração dita simbólica. 
Nota-se que nestas teorias, o que define o 
diagnóstico de transexualismo é uma con­
cepção normativa seja dos sistemas de 
sexo-gênero, seja do dispositivo· "diferfj!nça 
sexual"." [ARÁN, 2006}. 

Por outro ponto de vista, algumas pensado­
ras/as como Arán (2003, 2006, 201 OJ, Bento 
(2003, 2008, 201 OJ, Butler (20091 e Precia­
do (20081, bem como o próprio movimento de 
transexuais, travestis e transgêneros,- buscam 
questionar a patologização dessas identidades. 
Acreditam de modo geral que a patologização 
não passa de uma arbitrariedade, de um instru­
mento de vigília da normalidade sexual/corporal 
baseado em normas socialmente construídas e 
historicamente naturalizadas. 

"Do meu ponto de vista, não podemos 
estabelecer, a priori, que transexuais pa­
deçam de uma patologia ou sejam, neces­
sariamente,' por uma questão de estrutu­
ra, psicóticos. A transexualidade não fixa 
uma única posição subjetiva; ao contrário, 
existe uma grande diversidade de formas 
de subjetivação nas experiências transe-

8.2 

7tn questo tentativa di rico­
struire una storia del movimen­
to transessuale e importante 
distinguere i tanti livelli di que­
sta storia. Lo dico in quanto gay, 
ma credo che valga anche per 
le persone transessuali: bisogna 
stare molto attenti - nel mo­
mento in cui stiamo ermegen­
do come soggettività piU forti 
di un tempo, si e costituR:o un 
movimento, abbiamo piU você 
- ad assimilare sotto le nostre 

- categorie dei soggetti che pro-
babilmente erano altro. 

8 Classificação lntemaéio­
nal de D,oenças I O" Edição 

9 Diagnostic and Statistical 
Manual of Mental Disorders IV 
(Manual Diagnóstico e Estatísti­
co de Transtornos Mentais IV) 

11 
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1 O Regulamentado pela Re­
solução 1.652/02 do Conselho 
Federal de Medicina. 

11 Regulamentado pela 
Portaria 233 de 18 de maio de 
20 I O do Ministério do Planeja­
mento, Orçamento e Gestão. 

12 Como o PL70/1995 de 
autoria de José Coimbra e o 
PLC 72/07 de autoria de Lucia­
no Zica, por exemplo. 

• 

xuais {ARÁN; ZAIDHAFT; MURTA, 2007]. 
Isto quer dizer que, numa relação trans­
ferencial, os sujeitos podem apresentar 
funcionamento histérico, obsessivo, bor­
derline, psicossomático, psicótico ou ne­
nhuma das alternativas anteriores {como 
qualquer outra pessoa}. Talvez o mais 

·importante seja cfeslocar a manifestação 
social da transexualidade da necessidade 
de traduzi-la imediatamente numa estrutu­
ra ou num modo de funcionamento espe­
cífico, o que permitiria ampliar o horizonte 
da clínica de homens e mulheres trans. " 
{ARÁN, 2010 p.BB] 

Butler [20091, analisando o texto do DSM, 
chega inclusive a afirmar que os testes de. 
transtorno de identidade de gênero, realizados 
para verificar se uma· pessoa é ou não transe­
xual "de verdade", ou seja, se uma pessoa é ou 
não "doente". não buscam de fato verificar a 
capacidade de adequação às normas do gênero 
em transição, mas sim se o indivíduo consegue 
se adequar ao discurso psicológico, à linguagem 
do diagnóstico. A transexualidade. como aponta 
Bento [2008). seria uma experiência identitá­
ria de conflito com as normas de gênero e não· 
entre o sexo e o gênero do sujeito. Para fins 
didáticos. o conceito adotado para este estudo 
acerca da transexualidade seria, então, aquele 
apresentado por Miriam Ventura: 

"A transexualidade é entendida como 
uma expressão legítima da sexualidade -
que pode trazer um tipo de condição de 
sofrimento {ou não}- e não necessaria­
mente uma doença psiquiátrica, em razão 
das condições sociais e pessoais em que 
é vivenciada. Isso implica considerar que a 
transexualidade não traz em si limitações 
à autonomia {moral ou legal} da pessoa 
transexual, mas sim um tipo de vulnera­
bilidade em razão da contradição entre a 
transexualidade e as normas sociais e mo­
rais sexuais vigentes. o que pode resultar 
. em restrições pessoas e sociais danosas 
à autonomia individual {ou seja, em vulne­
ração}." {VENTURA, 2010 p. 26] 

Da distribuição dos processos por 
área 

Os julgados analisados em sua quase tota­
lidadE;! pertencem ao ramo do direito civil -dos 
11 acórdãos encontrados apenas um foi profe­
rido por uma câmara criminal. Essa disparida­
de entre as áreas justifica-se, em partes, pela 
ausência de legislação específica que trate da 
temática da transexualidade, obrigando os indi­
víduos a recorrerem à justiça para ter seus di­
reitos efetivados. Por meio de decretos, porta­
rias e outras regulamentações similares. alguns 
direitos vêm sendo garantidos às/aos transexu­
ais, como o direito à cirurgia de transgenita­
lização realizada pelo SUS10 e a utilização do 
nome social por serv~dores públicos federais 11 , 

entretanto o Legislativo tem se mostrado si­
lente, não aprovando nenhum projeto de lei que 
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regulamente assuntos demandados pelas/pelos 
transexuais12. Nesse meio tempo, o judiciário 
não pôde permanecer inerte perante as deman­
das que batem à sua porta, sendo pressionado 
a tomar decisões. O silêncio da lei é pernicioso 
por deixar à mercê da interpretação dos julga­
dores a existência ou não dos referidos direi­
tos. principalmente por tratar-se de questões 
extremamente polêmicas em que não há con­
senso entre os/as muitos/as magistrados/as. 
Há o risco de abandonar-se o campo do direito 
para proferir julgamentos realizados de forma 
a se sustentarem, quase exclusivamente, em 
preceitos morais dos/as julgadores/as e não em 
legislações e princípios jurídicos. Schritzmeyer 
utiliza do Warat par:a mostrar que os arbítrios 
jurídicos quando tratam de questões polêmicas 
- o que no caso específico analisado pela autora 
foram decisões sobre o crime de curandeirismo 
- sempre se encontram 

"condicionados, em suas práticas co­
tidianas por um conjunto de represen­
tações, imagens, noções baseadas em 
costume;;, metáforas e preconceitos va­
lorativos e teóricos, que governam seus 
atos, suas decisões e suas atividades. {. .. } 
trata-se de um complexo de saberes éticos 
vividos como diretrizes { ... }que disciplinam 
o trabalho profissional{ ... }." {WARAT apud 
SCHRITZMEYER, 2004} 

R Transexualidade e a Justiça Crimi­
nal 

Um único acórdão relacionado, de alguma 
forma, à temática da transexualidade foi en­
contrado no período analisado. Refere-se ao 
homicídio de uma pessoa que aparentemente 
vivenciava a transexualidade: os votos não são 
claros se a vítima é uma mulher· transexual ou 
uma travesti, apenas que se trata de uma pes­
soa com características físicas atribuídas tan­
to ao masculino quanto ao feminino. Percebe-se 
uma· clara confusão entre os dois conceitos e 
ambos são utilizados para referir~se à mesma 
pessoa, como se aduz por meio dos seguintes 
depoimentos transcritos no voto: "L .. l que 'Ra­
faela' é o nome. digamos, artístico, da ora víti­
ma Carlos Otávio, assim como o nome artístico 
do ora depoente, também transexual, é 'Giáucia' 
L .. l" [MINAS GERAIS. RE 1.0672.03.106122-
5/001 Março 2009 Grifas do autorJ. De outra 
forma, "verificou-se que era homem mesmo. 
contudo, um travesti, e parecia tanto com 
uma mulher, que se a PM não tivesse dito ao 
depoente que era um travesti, o depoente es­
taria continuando a achar que aquele corpo 
era de uma mulher L..l" (MINAS GERAIS. RE 
1. 0672.03. 106122-5/001 Março 2009 Grifas 
do autor). 

Pouco se conclui a partir de uma amostra 
tão pequena e deveras imprecisa. Entretanto, o 
silêncio por parte da justiça criminal de segundo 
grau em relação à transexualidade é inquietador. 
Há que se questionar o porquê de a pesquisa 
não apontar outros homicídios de transexuais. 
Sabe-se que o Brasil é um país com um índice 
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de violência homofóbica/transfóbica altíssimo, 
tendo 198 LGBT's mortos em 2009 e sendo 
14 destes em Minas Gerais (GRUPO GAY DA 
BAHIA, 201 OJ. Será que, neste período de dois 
anos e meio analisado pela pesquisa, esta foi a 
única transexual morta? Será que os casos de 
assassinatos de transexuais não chegam ao se­
gundo grau de jurisdição ou, então, nem ao me­
nos chegam à ·justiça? Tendo em vista o caso em 
tela, a possibilidade mais plausível de resposta 
repousa no desconhecimento por parte dos pro­
fissionais do direito da diferença entre os con­
ceitos· de transexual e travestP 3 . Por este termo 
ser mais popular no linguajar hodierno, as ações 
reférentes ao assassinato de transexuais pos­
sivelmente são movidas fazerido o uso da palavra 
travesti ou até mesmo homossexual, quando na 
realidade se trataria de uma pessoa com a iden­
tidade transexual. Esta hipótese pode ser cor­
roborada pelas pesquisas sobre Travestilidade e 
Justiça que encontram julgados principalmente 
ou, exclusivamente, no Direito Penal (LEMOS & 
BECKER. 2011l. Outra hipótese para o baixo 
número de acórdãos criminais sustenta-se na 
ausência de instrumentos próprios para coletar 
dados de violências cont;ra LGBT. Os boletins de 
ocorrência são insensíveis à orientação sexu­
al e à identidade de gênero das vítimas. Esses 
dados; por não serem propriamente coletados, 
não chegarão a ser levados ao processo. Sendo 
assim, seria difícil. distil")guir. por meio de uma 
busca por palavras-chave. um acórdão de as­
sassinato de uma pessoa transexu131 de outro 

de assassinato de uma pessoa em conformidade 
com· as normas de gênero. 

R Transexualidade e a Justiça Ciuil 

O Brasil encontra-se entre os países que 
se orientam pela concepção autorizativa14, ou 
seja, em que não há um direito garantido aos 
transexuais para que elas/eles possam simples­
mente dirigir-se a um cartório ou a outro órgão 
público e requerer o reconhecimento ifDediato 
da retificação de sexo/gênero. e/ou do prenome. 
Eles devem mover uma ação judicial. para obter 
a autorização para efetivação de seus direitos, 
o que gera um número .grande de causas repe­
titivas, com conteúdo bastante similar entre si 
na justiça civil. 

Dos pedidos 

É possível identificar nos casos cinco tipos 
de pedidos que se relacionam de forma direta à 
transexualidade. São eles: r·etificação de regis­
tro civil - sexo/gênero; retificação de registro 
civil - prenome; custeio de cirurgia de redesig­
riação sexual pelo estado; fornecimento de hor­
mônio preparatório para cirurgia de transgeni­
talização; remoção de menção à alteração dos 
dados (sexo/gênero e prenome) no registro civil. 
Nesse tópico, os peélidos serão analisados jun­
tamente aos argum.entos utilizados para .negar 
ou concedê-los. 

TABELA 1: Pedid~s vinculados a transexualidade 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Dentre os processos, sete dos pedidps são 
de retificação do registro civil em relação ao 
sexo/gênero, sendo que três dos pedidos foram 
negados. dois acatados e nos outros dois ca­
sos. a sentença de primeiro grau foi cassada, 
retornando o processo para novo julgamento em 
.primeira instância. Em alguns casos, apresen­
tou-se o pedido cumulado ao de retificação de 
prenome. 

Os argumentos daqueles que negaram resu­
mem-se na afirmação da impossibilidade jurídi­
ca do pedido, por ser: impossível mudar o sexo 
'real' dos sujeitos, como pode ser visto por meio 
do seguinte trecho: "O assento de nascimento 
deve conter a realidade e, na hipótese, o fato de 
o autor ter se submetido à cirurgia de traris­
genitalização não o torna, do ponto de vista ge­
nético,· pessoa do sexo feminina-~· (MINAS ·GF 
RAIS. Ap. 1.0024.07. 769997-3/001 Novembro 
2009. grifas do autor). Ou ainda: 

"Não há, nem jamais haverá, possibili­
dade de transformar um indivíduo nascido 
homem em uma mulher, ou vice versa. Por 
mais que esse indivíduo se pareça com o 
sexo oposto e sinta-se como tal, sua cons­

. tituição física interna permanecerá sempre 
inalterada. Daí, ao meu sentir, não deve 
ser retificado o assento de nascimento, no 
que tange ao gênero do Apelante." [MINAS 
GERAIS. Ap~ 1.0024.07. 595060-0/001 
Março 2009.] 

. A visão do sexo/gênero daqueles que negám 
esse pedido é rígida, ou seja não pode nun­
ca ser alterado e caso ocorra, tratar-se-ia de 
uma mentira podendo, ·inclusive, em alguns pen­
samentos mais extremistas. ser considerada 
como crime16. Tal visão tem uma base biologicis­
ta, compreendendo como mulher o indivíduo que 
nasceu com os cromossomos XX, fenótipo femi-

13 Mesmo entre os pró­
prios indivíduos pertencentes 
a essas identidades, nos movi­
mentos sociais ou na literatura 
especializada, a diferença entre 
Travestis e Transexuais não é 
algo daro. Ressalta-se sempre 
que são identidades diferentes 
e que não devem ser confundi­
das, no entanto as diferencia­
ções realizadas por multas ve­
zes são vagas e' contraditórias. 
Para mais informações sobre a 
discussão: VENCATO, 2003; 
KULICK. 2008; BENTO, 2008. 

14 BENTO (2008)- Bento 
divide os paíseS em dois gru­
pos, de acordo com o princípio 
qué os regem: do reconheci­
mento ou da autorização. O 
primeiro grupo reconhece o 
direito (de realização da dr:ur· 
gia, retifiCaÇão do prenome e 
do sexo/gênero) dos transe· 
xuais independente de ações 
judidais, desde que cumpram 
certos requisitos impostos pela 
Lei; o segundo grupo requer a 
autorização de um tribunal para 
o reconhecimento dos direitos. 

15 O número de pedidos 
não coincide com o de pro­
cessos encontrados," uma vez 
que um processo pode conter 
mais de um pedido. Os pedidos 
apresentados nesta tabela são 
apenas aqueles diretamente 
vinculados à transexualidade, 
podendo haver outros pedidos 
num mesmo processo, como, 
por exemplo, o de justiça gra· 
tuita ou o de novo julgamento. 

16 Assim defende o 
Des. Barros Levenhagem 
em: MINAS GERAIS. Ap. 
1.0024.07.769997-3/001 No­
vembro 2009. Sua· posição não 
é isolada. sendo corroborada 
por jurisprudênci~ anterio~ 
ao período pesquisado; to· 
davia, no lapso temporal em 
questão, este voto. foi o único a 
levántar a pOssibilidade da tipi­
f!CaÇâo da alteração de registro. 

• 
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· nino e aparelho reprodutor completo: "A cirurgia 
teve apenas o condão de dar aparência femini­
na ao apelante, mas não lhe tornou mulher, na 
acepção da palavra, já que não lhe tornou dota­
da de útero, ovários e outras características 
próprias e peculiares das mulheres." (MINAS 
GERAIS. Ap. 1. 0024.09. 672096-6/001 Junho 
0101. 

Foucault (2009) aponta que o sexo, a par­
tir do século XIX, não pode ser constituído ape­
nas como objeto de lei ou de interdição, mas 
foi constituído em objeto de verdade e falsidade. 
Os/as desembargadores/as, por meio do discur­
so de seus votos, falam em realidade do sexo, 
em mulheres de verdade, auxiliando, assim, na 
implantação e na solidificação do sexo como ob­
jeto de verdade e de poder. Qual seria, então, 
essa "realidade" apontada pelos desembargado­
res? Segundo Bento: 

"O 'real' seria a verdade ditada pelos 
imperativos do corpo, e o fictício, o caren­
te de originalidade. Como identificar um 
homem e uma mulher 'de verdade'? O que 
são sentimentos femininos e masculinos? 
Como concluir que este ou aquele senti­
mento é mais ou menos feminino/mascu­
lino? As/os mulheres/homens biológicos 
em suas ações cotidianas também inter­
pretam o que é a mulher /homem 'de ver­
dade', isto porque a verdade dos gêneros 
não está no corpo, já nos diz a experiência 
transexual, mas nas possibilidades múlti­
plas de construir novos significados para 
os gêneros." {BENTO, 2008 p.37). 

A compreensão da "realidade" dos corpos 
pelos ilustres magistrados se mostra muito 
estreita. Não há apenas dois tipos de seres 
humanos, mas múltiplas possibilidades, como 
afirma Bento (2008 p.37J. Afinal, como cate'­
gorizar um ser que nasce com os cromossomos 
sexuais femininos, mas com o aparelho sexual 
masculino? E um ser que se mostra insensível 
aos hormônios sexuais femininos produzidos e 
nunca desenvolverá características secundá­
rias femininas?17 São estes corpos de mulhe­
res? O que faz de uma mulher mulher? Definir os 
indivíduos por meio de conceitos que possuem 
sua pedra matriz nas estruturas biológicas é 
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falho, ignora as experiências subjetivas do ser e 
as pluralidades de significados possíveis de se­
rem atribuídos aos corpos. 

Ademais, o discurso jurídico exige certos 
requisitos das mulheres transexuais para tor­
narem-se "mulheres de verdade" - alguns dos 
requisitos que as tais "mulheres de verdade", 
ou seja, mulheres nascidas com vagina e com 
cromossomos XX, não necessariamente cum­
prem, como a capacidade reprodutora. Fica 
claro que o judiciário mineiro não consegue se 
orientar por uma perspectiva que não a do bi­
narismo dos corpos sexuados, vinculando per­
formances específicas a cada tipo de corpo. Os 
discursos jurídicos e médicos se autoalimentam 
e suportam na construção de uma "realidade" 
do sexo baseada em parâmetros biológicos, em 
cromossomos sexuais, hormônios e outros ór­
gãos. Conclusão similar é atingida por Míriam 
Ventura: 

"Pode-se concluir que as normas médi­
cas e jurídica consolidam a naturalização 
de um sistema de sexo/gênéro do tipo 
binário {mulher/feminino e homem/mas­
culino}, que não reconhece a existência 
de outros status sexuais, mesmo que a 
base biológica existente seja dúbia como 
no caso das pessoas intersexuais. " [VEN­
TURA, 2010 p.23) 

Pensadoras como Butler (2009J, Bento 
(2003, 2008, 2010J, De Lauretis (1994) e Pre­
ciado (2008) desvinculam a ideia do ser mulher a 
características exclusivamente biológicas, como 
a presença de ovários ou de cromossomos sexu­
ais femininos. o sexo e o gênero não seriam coi­
sas pré-discursivas, com finalidades, objetivos e 
significados anteriores ao próprio homem, mas 
algo construído performativamente por práticas 
discursivas (BUTLER, 2009J. Não haveria, para 
estas ·pensadoras, uma verdade do sexo e do 
gênero, não existiria um ser mulher de verdade. 
Não há uma verdade esperando para ser revela­
da na natureza, um segredo escondido nem uma 
verdade oculta, o que há são processos cultu­
rais, políticos e técnicos por meio dos quais o 
corpo é produzido e adquire o status de natural 
CPRECIADO, 2008l. 

TABELA 2: Pedidos x Acolhimento 

1 7 Os casos são fictícios, 
mas possíveis. Para mais in­
formações e casos reais simi­

lares: http://www.healthzo­
ne.ca/health/newsfeatures/ 
article/802339--neither-male­
-nor-female-the-secret-life-of-

-intersex-people 

18 Estão inclusos nesta 
contagem de não acolhidos 
pedidOs que foram acolhidos 
de forma indireta, ou seja. que 
não foram propriamente julga­
dos, mas que por alguma razão 
ficaram prejudicados Como, 
por exemplo, pelo acolhimento 
de uma preliminar que cassa a 
sentença originária 

• Fonte: Elaborado pelo autor . 
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Os argumentos daqueles/as que ·acolhem o 
pedido de retificação do sexo/gênero nos regis­
tros civis ·(dois dos sete acórdãos) se baseiam 
no princípio da dignidade da pessoa humana e/ou 
nos direitos da personalidade, vedando a sub­
missão do indivíduo a ofensas e humilhações. 
Negar a modificação seria uma ferida .a tal prin­
cípio. Recorrente, também, é o argumento de 
que seria incompatível admitir uma pessoa por­
tar documentos que apresentem prenome femi­
nino e sexo/gênero masculino"19• Não se trata de 
um argumento à parte do primeiro, mas uma de­
rivação deste, uma vez que a incompatibilidade 
é vista como causa de situações constrangedo­
ras e humilhantes. A seguinte passagem ilustra 
Claramente esse fato: 

"Entendo que deve ser efetuada a retifi­
cação do sexo, uma vez que não vejo como 
compatibilizar o novo prenome do aUtOr, 
que passará a ser feminino, com a con­
dição ·de· "masculino·", no Registro, pois, a 
ser assim, continuaria a existir constrangi­
mentos e humilhações." [MINAS GERAIS. 
Ap. 1.0024.05. 778220-3/001 Abril 
2009} 

Mesmo nos acórdãos supramericionados, 
a transexualidade é representada como sendo 
uma patologia. Não ha qualquer problematiza­
ção, ao menos por parte dos/as magistrados/ 
as, ·acerca da classificação da transexualidade 
como doença, e todo debate sobre seu concei­
to e "sintomas" são tomados pela perspectiva 
do CID-1 O e do DSM IV. A discussão médico­
-legal acerca da transexualidade na atualidade 
guarda muita proximidade com a que se passou 
com a homossexualidade no passado: crímina­
lizada por um longo tempo, passa a ser ci:msi­
derada uma doença e não um crime em meados 
do ·século XIX, para, então, ao final do século 
XX, ser removida da lista. de doenças mentais 
da Organizaçãá Mundial de Saúde CBORRILLO, 
20101. A condição de doença foi invocada, inclu­
sive por diversos homossexuais, por conceder a 
eles alguns direitos em vez de trancafiá-los em 
prisões. Da mesma forma, o argumento da pa­
tologia é utilizado pelos transexuais comoforma 
de obtenção dos hormônios, cirurgia e alteração 
dos. documentos. Todavia, os benefícios do uso 
estratégico deste discurso médico são ínfimos 
para não dizer ilusórios: foge-se da prisão, mas 
não dos tratamentos psiquiátricos, remédios, 
eletrochoques e intervenções cirúrgicas em 
busca da cura de pretensa doença. 

É interessante apontar, ainda, que no perío­
do analisado é perceptível a mudança no posicio­
namento de desembargadores. No acórdão MI­
NAS GERAIS. 1. 0024.05.778220-3/001 Abril 
2009; por exemplo, um dos desembargadores 
modifica seu voto oralmente durante a sessão 
de· votação, após ouvir o voto da desembarga­
dora vogal que concedia a retificação do sexo/ 
gênero para a requerente. Ao acompanhar· a 
desembargadora vogal, o relator perde, resul­
tando em um acórdão favorável à mulher tran­
sexual, que obteve a retificação do sexo/gênero 
para feminino. 

Em todos os casos em que houve a conces-

são da retificação do sexo/gênero no registro 
civil (dois dos setes casos), os requerentes indi­
cam que já haviam se submetidO a uma cirurgia 
de transgenitalização; A retificação do registro 
é vista como uma consequência lógica da inter­
venção cirúrgica. Na práxis jurídica, a interven­
ção cirúrgica configurou-se como um pré-requi­
sito (mesmo que tácito) para a propositura das 
ações que buscam a retificação do prenome e do 

. sexo/gênero, constatação similar já havia sido 
feita por Bento (20081. Ao fazer isso, o judiciá­
rio tem servido c9mo reprodutor da lógica hete­
ronormativa e homofóbica: obriga os indivíduos a 
se adequarem às normas de gênero e a um pro­
tocolá médico,. sob pena do não reconhecimento 
de seus direitos. De fato, não há aqui o reconhe­
cimento de um direito subjetivo à identidade do 
indivíduo, mas apenas a regulamentação de uma 
situação jurídica gerada por um procedimento 
médico Co processo transexualizadorl. 

. Em uma análise crítica, percebe-se que a de­
cisão judicial mostra-se como úr_n atestado de 
cura ao indivíduo transexual que agora - após 
realizar a cirurgia de transgenitalização - não 
sofre mais de um distúrbio mental e por isso 
se torna normal. Não é o procedimento médico 
que traz a cura. pois a simples cirurgia não tem 
o condão de transformar homem em mulher ou 
r_nulher em homem, caso o judiciário assim não 
reconheça. É a decisão judicial que o .faz, que 
consolida a masculinidade ou a feminilidade do 
corpo: a sentença cria homens e mulheres. A 
justiça tem, nesse paradigma, um papel duplo: 
terapêutico, pois complemente e legitima um 
tratamento médico, que supostamente cura 
um distúrbio; e criador, proçluzindo homens e 
mulheres, discursos e corpos, discursos sobre 
corpos. 

19 Obviamente, nos casos 
em que esse argumento foi uti­
lizado, a alteração do prenome 
já havia sido concedida em pri­
meira instinda ou, então, era 
requisitada " concedida pelos 
desembargadores no próprio 
voto. Dessa forma, aflnnam 
ser incompadvel autorizar um 
e negar o outro, sendo, então, 
0$ pedidos conexos e deriva­
dos. A autorização do primeiro 
implicaria a necessãria autori­
zação do segundo. .... 
lilill 
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20 MINAS GERAIS Ap. 
1.0027.06.100827.-5/001 Maio 
20 I O - "Verifica-se, portanto, 
que o apelante não compro­
vou ter preenchido todos os 
requisitos constantes da Reso­
lução do Conselho Federal de 
Medicina pois não se submeteu 
a avaliação por equipe multi­
disciplinar que o tenha acom­
panhado em conjunto. Ora, a 
previsão de avaliação em con-

. junto por psiquiatra, cirurgião, 
endocrinologista. psicólogo e 
assistente social visa garantir a 
certeza da indicação médica do 
procedimento cirúrgico, pos­
sibiiR:ando que os profissionai_s 
das dWersas áreas troquem 
informações parà que conclu­
am pelo melhor tratamento a 
ser dispensado ao requerente. 
Não há. pois como se aceitar 
os documentos apresentados 
pelo autor, firmado por pro­
fissionais das diversas áreas da 
saúde mas que não avaliaram 
conjuntamente o autor." 

Quatro dos pedidos são de. retificação do 
prenome, todos cumulados com o pedido de re­
tificação do sexo/gênero. Não foi encontrado na 
amostra nenhum caso requisitando a alteração 
do prenome de forma isolada. Percebe-se pela 
leitura dos acórdãos que a primeira instância 
vem autorizando a retificação do prenome. Essa 
tendência é demonstrada. pelos três recursos 
que buscavam exclusivamente a retificação do 
sexo/gênero: ingressavam com o pedido da re­
tificação de sexo/gênero e prenome em primeira 
instância, sendo este concedido e aquele nega­
do, resultando no recurso. Aqueles que negam 
a alteração do prenome dificilmente concederão 
a alteração do sexo/gênero; dessa forma, todos 
os recursos objetivando reforma de sentença de 
primeiro grau para obter a retificação do pre­
nome b!Jscavam também a retificação do sexo/ 
gênero. 

Os votos que não concordam com a mudan­
ça têm como base que "a regra é a inaltera­
bilidade do registro civil (prenome e patroní­
mico), somente excepcionada em casos que a 
justifiquem" CCENEVIVA apud MINAS GERAIS. 
Ap. 1.0024.05. 778220-3/001 Abril 2009l. No 
caso em tela, o Desembargador não vê justifi­
cativa para a alteração, compreendendo que "o 
nome do apelante nada tem de imoral. e nem 
é capaz de expô-lo ao ridículo ou de causar-lhe 
constrangimento ou situações vexatórias." (MI­
NAS GERAIS. Ap. 1. 0024.05. 778220-3/001 
Abril 20091. O argumento que prevalece, no 
entanto, é de permitir a alteração para evitar 
situações vexatórias, recorrendo à principiolo­
gia constitucional e aos Direitos Humanos para 
interpretar a Lei de Registros Públicos de forma 
mais branda, como se aduz do seguinte trecho: 

"No caso, não permitir que o autor -
transexua/já com aparência de pessoa do 
sexo feminino - modifique o nome, vai 
expô-lo a situações vexatórias e até mes­
mo ao ridículo, instigando o preconceito 
contra a sua pessoa. [. .. ]Ora, a Lei de 
Registros Públicos deve ser interpretada 
levando-se em conta os princípios e funda­
mentos da Constituição da República. "{MI­
NAS GERAIS. Ap. 1.0024.05.778220-
3/001 Abril 2009] .. 

No período analisado, nenhum julgamento 
resultou na negativa expressa do pedido de re­
tificação do prenome, mas dois resultaram em 
negativa indireta. Em um dos casos, o autor 
teve, em primeiro grau, a inicial indeferida por 
impossibilidade jurídica do pedido. Recorreu, ale­
gando a possibilidade jurídica, e requereu que o 
tribunal julgasse desde logo os pedidos. O tri­
bunal acolheu o pedido de cassar a sentença 
originária, mas entendeu que ainda não havia 
condições para o julgamento de mérito (dos pe­
didos de retificação do prenome e sexo/gênero) 
do caso, restando prejudicado o pedido de re­
tificação do prenome e retornando o processo 
para processamento em primeiro grau. O outro 
caso será analisado posteriormente. 

Restam três pedidos a serem analisados, 
sendo que cada um deles pertence a processos 
diferentes. Dessa forma, cada um dos três ca-
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sos será analisado individualmente. 
No primeiro dos três casos a serem analisa­

dos, a requerente desejava obter o custeio da 
cirurgia de redesignação de sexo pelo· Estado e 
posteriormente a retificação do sexo/gênero e 
prenome. Para isso, buscou laudos de diversos 
profissionais comprovando possuir "transtor­
no da identidade sexual - transexualismo", os 
quais juntou ao processo. O caso já .havia sido 
julgado improcedente em primeira instância e 
foi rejeitado pelos/as desembargadores/as, e.m 
razão da requerente não preencher os requisi­
tos para obter o alegado direito. Sustentam os/ 
as julgadores/as que a requerente submeteu­
-se a especialistas isolados, o que não substitui 
a avaliação por uma equipe multidisciplinar de 
especialistas, como previsto na resolução que 
regulamenta a cirurgia (Resolução 1. 652/02 -
CFMl, não tendo, assim, direito à cirurgia20. O 
acórdão é muito rasteiro no que se trata dos 
argumentos apresentados pelo magistrado de 
primeira instância, menciona, apenas, que a ne­
gativa original resultou de insuficiência da perí~ 

. cia. O caso contava com pedidos cumulados de 
retificação do registro civil em relação ao sexo/ 
gênero e ao prenome. Estes pedidos foram re­
alizados segundo a forma de cumulação suces­
siva, ou seja, de forma que, para serem acolhi­
dos, dependem do ÇJcolhimento prévio do pedido 
anterior ITHEODORO JUNIOR, 201 Ol. Por essa 
razão, a negativa daquele (custeio da cirurgia) 
prejudicou o julgamento destes (retificação de 
sexo/gênero e prenomel. 

Constitui, o segundo caso, em um pedido de 
fornecimento, por parte do Estado, de hormô­
nios preparatórios à cirurgia de transgenitaliza­
ção, o qual é concedido, pois "[o transexualismol 
se trata de doença grave, diagnosticada pelos 
peritos que acompanharam o paciente" (MINAS 
GERAIS, Ap. 1. O 145. 09. 537927-0/001 Feve­
reiro 201 Ol. Os argumentos circundam o direito 
à saúde da requerente, e o fármaco é concedido 
por ser parte da cura de uma suposta doença e 
haver urgência demonstrada. Não haver preten­
são de negar o direito à concessão gratuita de 
hormônios as/aos transexuais parece ser o fun­
damento escolhido para esse direito equivocado. 
Para uma ruptura com a lógica patologizante em 
que nossos/as desembargadores/as se inserem, 
é necessário que a base para tal concessão seja 
outra. Uma lógica pautada nos direitos funda­
mentais positivados em nossa Constituição: 
nos princípios jurídicos de dignidade; no direito à 
saúde, que compreende saúde numa perspecti­
va mais ampla que a díade saudável/doente, mas 
também como uma tutela ao bem-estar psicos­
social do indivíduo; no direito ao próprio corpo e 
à autodeterminação de sua identidade. Ou seja, 
é necessário que se reconheça o direito subjeti­
vo da parte em contrapartida à mera regulariza­
ção de uma situação jurídica gerada por meio de 
um diagnóstico médico. 

Por último, o pedido é de remoção de menção 
à alteração dos dados (sexo/gênero e prenome) 
no registro civil. O caso em que o pedido está 
inserido é peculiar. e a decisão dos julgadores 
também, merecendo uma especial atenção. Em 
primeira instância, o juiz deferiu a alteração do 

· registro no que concerne ao prenome e ao sexo/ 
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gênero. todavia mandou constar no registro 
que tais informações haviam sido retifiçadas em 
razão de decisão judicial. Não satisfeita, a re­
que,rente ingressou com recurso no TJMG para 
buscar a supressão do comando que averba o 
documento mencionando uma modificação. O 
pedido é negado pela câmara, por não se com­
preender como humilhante a anotação, mas em 
uma decisão surpreendente a intimidade da re­
querente é preservada, conferindo sigilo à reti­
ficação: 

[ ... 1 sendo vedado que eventuais cer­
tidões expedidas constem informações 

quanto às· mudanças promovidas, exceto, 
a pedido da própria parte ou por deter­
minação judicial, limitando-se a consignar 
no campo destinado às observações re­
ferencia ao número deste processo. [ ... ] 
evitando-se, por conseguinte, violação à 
intimidade da parte. [MINAS GERAIS. Ap. 
1.0024.08.239042-8/001 Setembro 
2009] 

Uma breve síntese de todas as informações 
apresentadas pode ser feita por meio da seguin­
te tabela: 

TABELA 3: Resumo dos Processos 

23/07/09 1. 0024.08.200241-1 

26/03/09 1. 0024. 07.595060-0/001 

19/11/09 1.0145.09.537927-0/001 

11/08/09 1.0024. 08.239042-8/001 

1.0480.08.115647-7/001 

1. 0024.07.769997-3/001 

1.0024.05. 778220-3/001 

'1.0027.06.100827-5/001 

Cível Retificação de Registro - Sexo/Gênero. Acolhida .preliminar de incompetência do· 
juízo de 1" grau. 

Cível 

Cível 

Cível 

Cível 

Cível 

Cível 

Cível 

Retificação de Registro - Sexo/Gênero. 

Fornecimentp de Hormônio preparatório para 
cirurgia de transgenitalização. 

Remoção de menção à alteração dos dados 
[sexo/gênero e prenome! no registro. 

Retificação de Registro - Sexo/Gênero e 
Prenome ·~ 

Retificação de Registre - Sexo/Gênero e 
Prenom~. 

Retificação de Registro - Sexo/Gênero e 
Prenome 

Negado por impossibilidade jurídica do 
pedido. 

Reforma da sentença, concedido o 
pedido. 

Negado por não ferir a intimidade da 

de Í • grau. Retorno 

Reforma da sentença concedendo par­
cialmente [apenas alterou prenome!. 

Reforma da sentença, concedido total-
mente o pedido. · 

Custeio de cirurgia de .redesignação ·sexual 
pelo Estado, seguido da retificação de regis- . Negado por ausência de requisitos 

tro referente ao sexo/gênero e ao prenome. formais. 

1.0439.06.049042-21002 Cível Fornecimento de Medicamentos21 Negado por não se tratar de risco à 
vida. 

1.0672.03.106122-5/001 Penal 
Legítima defesa no homicídio de uma tran­
sexual. 

Negado por ausência de prova da 
legítima defesa. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Considerações Finais 

Ao menos no que se refere à transexualida­
de, o horizonte que se enxerga em Minas Gerais 
não é dos piores e há indicativos de que tende a 
melhorar. O acesso à justiça por causas relati­
vas à transexualidade é escasso, os pedidos são 
repetitivos [em sua maioria,retificação de sexo/ 
gênero e/ou prenome) e abrangem principalmen­
te a esfera civil, em razão da adoção da concep-

, ção autorizativa pelo Brasil. Diversos direitos 
das/dos transexuais são concedidos, porém', 
sob fundamentos biologicistas e patologizantes 
que perpetuam uma discriminação. , 

A querela no direito é justamente uma dis­
puta de validade e legitimidade entre discursos, 
elevando, ao final do processo, uma das posições 
[ou outra nova, criada no percurso) ao status de 
"verdade". O que está em jogo em um proces­
so não é apenas aquele caso em tela, mas uma 
relação de saber e poder. Essa relação é mais 
marcante ·nos processos de segunda instância, 
pois são julgamentos colegiados, proferidos, 
em regra, por três desembargadores/as. Além 
disso, suas decisões se tornam públicas e são 
frequentemente referenciadas em outras deci~ 
sões, trabalhos acadêmicos e manuais de direi-

to, podendo, inclusive. fu,ndar novos paradigmas 
jurídicos22• A jurisprudência tem um poder, ao 
ser repetidamente referenciada, de solidificar 
uma forma de entender/compreender o direito. 

O esforço realizado neste estudo, de certa 
maneira, é o de tentar mostrar como as verda­
des acerca da transexualidade têm sido produ­
zidas np mundo jurídico, percebendo que há uma 
epistemologia dominante nesses discursos, ou 
seja, os.saberes médicos e psiquiátricos. Nes.se 
contexto, o direito e os juízes exerce·m uma fun­
ção: ser fiscal e guardião do sexo e do gênero, 
de uma lei que não está em lugar algum, mas ao 
mesmo tempo está em todo lugar. Um sistema 
jurídico que assim atua está sendo instrumento 
de propagação da heteronormatividade e de in­
justiças. Não deve ser tolerado que o discurso 
reproduzido e elevado ao status de "verdade" 
jurídica seja gerador/reprodutor de hierarquias 
e privilégios. 

O papel dos/as profissionais do direito para a 
mudança desse paradigma é fundamental, uma 
vez que são as/as advogados/as e. as/as defen­
sores/as públicos/as responsáveis por levar ao 
processo epistemologias diversas das hegemô­
njcas que permitam um reconhecimento pleno 
de seu/sua cliente como um sujeito de direito 

21 A presente ação não 
trata de assunto correlato à 
transexualidade nem foi inter­
posta por pessoa que vivencia a 
transexualidade. todavia o De­
sembargador revisor faz men­
ção a esse fenômeno em seu 
voto. Dessa feita. foi ignorada 
na contabilidade dos pedidos. 

22 As sentenças de pri­
meiro grau também possuem 
esta capacidade de fundarem 
paradigmas e/ou de serem re­
ferenciadas como argumentos 
em outras decisões. Todavia. 
na prática . jurídica. e isso é 
perceptlvel nesta pesquisa, os 
acórdãos são mais referencia­
dos quer por serem proferidos 
por um tribunal hierarquic:a~ 

mente superior ao magistrado 
monocrático quer porque são 
tomados públicos e disponibi­
lizados nos sites dos tribunais, 
diferentemente das sentenças. 

• 
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nos limites de seu próprio discurso e identidade. 
Para isso, devem estar atualizados/as sobre as 
concepções não apenas jurídicas, mas antropo­
lógicas, sociológicas, psicoló"gicas, filosóficas e 
de diversas outras formas de saberes acadê­
micos ou não que discorrem sobre a transexua­
lidade. As categorias jurídicas por si só depen­
dem de outros saberes para serem significadas, 
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e a preocupação com os saberes que permearão 
o Direito como válidos é crucial. "Sem abordar 
a questão da epistemologia e do conhecimento 
não é possível analisar criticamente o Direito, 
tampouco abrir espaços para outras formas de 
ser, de pensar, de agir, de julgar e de viver" (CO­
LAÇO & DAMÁSIO, 201 O p. 1051. 

Submetido em Abril de 2012 

Aprovado em Junho de 2012 
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a cidade somente será 
repensada e reconstituída sobre 
suas ruínas atuais depois de termos 
compreendido adequadamente que 
ela é o desdobramento do tempo 
daqueles que são seus moradores" 

Henri Lefebvre 

RESUMO: Neste artigo propomos pensar a cidade de Belo Horizonte do início doséculo XX por meio de 
um estudo bibliográfico sobre o período histórico e de ·relatos encontrados em trechos de artigos de 
jornais da época, crônicas e memórias literárias. Observamos que a cidade se apresenta controversa 
em uma teia de representações. Enquanto é lida pelos visitantes como moderna e inovadora, por outro 
lado, nas narrativas construídas pelos moradores, observamos indícios de práticas que remetem a um 
tempo passado, mas ainda muito presente. Trata-se de observar noções sobre a dinâmica sociocultural, 
fazendo-nos repensar o conceito de moderno hegemôriico imprimido na época. 

ABSTRACT: Tln this article we propose to think the city of Belo Horizonte in the early twentieth cen­
tury through a study literature on the historical period and reports found in excerpts from newspaper 
articles of the time, chronicles and literary memoirs. We note that the city presents a controversial 
web of representations. While it is read by visitors as modern and innovative, on the other in the nar­
ratives of the residents noticed evidence of practices that lead to a time past but still very present. lt 
is to observe the dynamic sacio-cultural notions of making us rethink the concept of hegemonic modern 
instilled at the time. 

Rlgumas imbricações sobre tempos e 
espaços 

No final do século XIX para o início do XX, o 
Brasil vivenciava um momento peculiar em sua 
história, marcado por transformações sociais, 
econômicas e políticas. Palavras como progres­
so, modernidade e renovação social eram vistas 
como ordens de um tempo vindouro. 

Belo Horizonte nasceu nesse tempo. Fruto 
de aspirações políticas que prenunciavam nesta 
cidade um futuro que estivesse em consonância 
com este novo período, a nova capital de Minas foi 
construída sob a égide da modernidade. Enquanto 
aqueles que a planejaram a concebiam como um 
projeto inovador parao país, os novos moradores, 
principalmente aqueles advindos da antiga capital 
Ouro Preto, viam nesta nova cidade característi­
cas discrepantes de suas origens ouro-pretanas. 
Nasciam aí as tensões subjacentes à criação da 
nova capital mineira, moderna, mas "fabricada". 

Esse é um tema que levanta bastantes dis­
cussões, haja vista a quantidade de trabalhos 
encontrados acerca da criação da cidade de Belo 
Horizonte, ressaltando ora sua peculiaridade ora 
suas controvérsias. Este artigo tematiza a ci­
dade belo-horizontina do final do século.XIX até 
meados da década de 1920, tentando entender 
as peculiaridades socioculturais entranhadas nas 
práticas, nas concepções e nas representações 

dos habitantes sobre a nova capital nessa época. 
Pretendo neste trabalho apontar linhas inter­

pretativas mais específicas que enxerguem ou­
tros meandros da vida dos indivíduos não media­
dos necessariamente pelos grandes processos 
sociais e históricos. Isso significa que daremos 
ênfase em narrativas que expressam ritmos de 
vida engolfados por um cotidiano que traz à tona 
o modo de ser tradicional. Para isso, é de suma 
importância metodológica adotar como objeto de 
análise certos documentos que abordem aspec­
tos da vida social subjacente ao universo das "mi­
croações" dos indivíduos. Para atingir este objeti­
vo, permito- me utilizar fragmentos de textos de 
jornais da época2 , crônicas e, sobretudo, trechos 
de memórias literárias que abordam a cidade no 
período analisado, além de um estudo em fontes 
bibliográficas. Procuraremos . ver a cidade por 
meio desses pequenos trechos, considerando-os 
como fragmentos. Como observa Fraya Frehse 
(20051: 

"esses fragmentos ·constituem-se de 
pequenos detalhes, aparentemente insig­
nificantes, que, no entanto, possuem um 
grande potencial heurístico. É que da rela­
ção tensa entre os detalhes ressaltados e 
mantidos opacos na documentação surgem 
indícios da lógica sociocultural e histórica 
que subjaz ao próprio contexto de produção 
do documento" [FREHSE, 2005, p. 29). 
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Escolhendo como referencial teórico-metodo­
lógico trabalhar com documentos muitas vezes 
negligenciados pelos pesquisadores como fontes 
importantes de dados sobre a sociedade, tento, 
diante disso, abrir olhares para as "rachaduras 
históricas que sempre permeiam as práticas so­
cioculturais das aglomerações urbanas" [BOR­
GES 2007, p. 811, sempre tão obscurecidas 
pelas documentações oficiais que privilegiam ·nar­
rativas que por vezes encobrem certas vicissitu­
des da vida dos moradores da cidade. Importante 
ressaltar, nesse ponto, a qual morador estamos ' 
reportando. Observaremos quem "fala" nas docu­
mentações, pois estas narrativas eventualmente 
expressam modos de vida, de pensamento, de ex­
periências. Deparamo-nos, no entanto, com uma 
limitação um pouco indesejada, que é o fato de 
grande parte das documentações reportarem 
correntemente visões ou falas de uma camada 
social bem específica, em geral a elite. Cabe pon­
tuar, excetuando Pedro Nava, filho de funcionária 
pública sem muito capital social a principio, que 
praticamente todos os trechos deste artigo são 
[rel produzidos por agentes localizados em cama­
dás mais abastadas na sociedade. Deixaremos 
claro, sem ingenuidades, que o tipo de material 
trabalhado como fonte poderá repercutir na ma­
neira como lemos a cidade da época. 

Neste artigo apresentaremos primeiramente 
as características da criação de Belo Horizonte 
baseadas na ideia de ruptura, regida por um es­
pírito moderno, e como esta "modernidade", era 
vista por alguns atores. Em um segundo momen­
to, evidenciaremos, por outro lado, o quão ainda 
os padrões de relacionamento social se referiam 
a um mundo patriarcal e rural, da qual Belo Ho­
rizonte estava muito próxima. Nesse sentido, a 
cidade de Belo Horizonte se apresentava contro­
versa, numa tessitura "de temporalidades que 
medeia vivências e percepções" [FREHSE, 2005, 
p. 2321. Os planejadores3 da nova capital a idea­
lizaram criando espaços de convivência a fim de 
fomentar a emergência de uma esfera pública, 
mas veremos que os costumes e as mentalida­
des dos habitantes não estavam em consonân­
cia com o anseio proposto. Por fim, trataremos 
especificamente de rever categorias de tempo e 
modernidade. Convido, então, o leitor a desvendar 
neste texto essa certa modernidade [de que afinal 
estamos falando) na Belo Horizonte da virada do 
século XIX e início do XX: vamos? 

R cidade controversa 

Após a conturbada escolha do local onde de­
veria ser a nova capital do Estado de Minas, Belo 
Horizonte foi a cidade escolhida para abrigar a 
sede do poder político do governo4 • Mais do que 
acolher um espaço físico e simbólico do poder; a 
nova cidade traduziria em seus espaços os ideais 
de republicanismo, de positivismo e de moderni-
dada ' 

Dessa maneira, partiremos das próprias re­
presentações5 que os visitantes fazem da cidade 
para construirmos um conceito sobre o que con­
sideraremos como "cidade moderna" neste tra­
balho. Estas falas são, de certa forma, represen-
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tativas dentro oe um universo mais amplo e nos 
trazem certos indícios que ajudam a construir a · 
percepção desejada. Nestas falas, observaremos 
que certos símbolos de civilização, como arquite­
tura diferenciada, instalação de serviços públicos 
como telégrafos, parques e praças, luz. elétrica 
e bondes, tomam parte considerável dos relatos 
quando é mencionada a "modernidade" vivida na 
capital mineira, sendo essas concepções parti­
lhadas socialmente. A cidade moderna aparece 
como local por excelência do novo, apresentan­
do elementos que rompem com parâmetros que 
correspondem ao passado. Letícia Julião [20061 
observa que 

"[ ... ] a· cidade aparece com signo de 
um novo tempo; centro de desenvolvimen­
to intelectual e de novas formas de rique­
za e trabalho; foco irradiador da civilização · 
e progresso; um lugar moderno, higiênico 
e elegante, capaz de consolidar um poder 
vigoroso e assegurar a unidade política do 
Estado" [JUUÃD, 1996, p.50}. 

Nesse sentido, ·era importante. para o poder 
público divulgar características da nova capitaf, 
aliadas ao. desenvolvimento e progresso, desta­
candp os novos elementos que fariam parte da 
paisagem urbana. Para isso, foram mobilizados 
recursos e investimentos. ligados ao ·ramo das 
ciências, como, por exemplo, o uso da fotogra­
fia, aparelho associado à modernidac!e, na inten­
ção de apresentar as dimensões comparativas 
e evolutivas do trabalho desempenhado na nova 
capital. Em uma das fotografias, registra-se a 
chegada da locomotiva em uma estação de trem. 
Podem-se notar nela elementos do modern·o, 
como postes telegráficos, a nova arquitetura da 
estação, o próprio trem como símbolo do movi­
mento, referências que assinalavam importâncias 
de transformações futuras naquele lugar. Assim 
como indicava a direção do trem na foto, acredi­
tava-se que um novo rumo estaria por vir. Essas 
imagens pretendiam evocar as características 
modernas da nova capital. 

Essa produção imagética da cidade não se li­
mitava à fotografia somente, e se expandia para 
outras áreas. A arquitetura foi uma delas. Aliás, 
podemos apontá-la como um aspecto importante 
dentro da construção da cidade, pois seria por 
meio dela que o passado e toda· a tradição colo­
nialista seriam de fato "esquecidos" ou negligen­
ciados. Assim, a arquitetura de Belo Horizonte 
apresentava um estilo eclético, que incorporava 
o rieoclássico, às vezes o gótico, mas nada de 
barrocos e rococós. O estilo arquitetônico ofi­
cial escolhido dominoú as fachadas dos principais 
prédios públicos, como o Palácio do Governo e as 
Secretarias do Estado. Conforme a professora 
Celina Borges Lemos aponta, . 

[ ... ] o repertório da cultura eclética 
presente na arquitetura só veio reforçar o 
traçado planejado. Os edifícios, como verda­
deiros santuários, buscam beleza e diversi­
dadE!. onde valores, estabilidade, forma são 
assim apresentadas como objetos irreais, 
mas transformados em matérias [ ... ] [LE­
MOS. apud BAHIA,_ 2007, p. 66}. 

3 A cidade de Belo Ho­
rizonte foi projetada pelo 
engenheiro-chefe Aarão Reis, 
formado pela Escola Politécnica 
do Rio de Janeiro em meados 
do século XIX. Ele integrava 
a Comissão Construtora da 
Nova Capital, responsâvel pelo 
planejamento da cidade. 

4 Sobre as razões que cul­
minaram na transferência da 
capital mineira e sua constru­
ção, ver: Moema Miranda de 
Siqueira, "Mudança da capital 
de Minas: uma questão ideoló­
gica", 19n; MariaEfigênialage 
de Resende, "uma interpret;t­
ção sobre a fundação de Belo 
Horizonte", 1974; Ciro Flávio 
B. Mell,o ·~ noiva do trabalho 
- uma capital para a república", 
1996; Letícia Julião, "Belo Ho­
rizonte: itinerários da cidade 
modema(l891-1920), 1996. 

5 Concebo representações 
neste trabalho como forma 
de apreender a realidade (so­
cial), captando nos esquemas 
conceituais produzidos pelos 
agentes um sistema de ~ça. 
valores e/ou concepções cons­
truídas coletivamente. 

• 
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6 Ver AZEVEDO, Artur. 
Um passeio a Minas. O País, 
Rio de Janeiro, nov. 190 I a fev. 
11902. [s.p.]. 

7 Opto em transcrever as 
palavras tal como encontradas 
nas documentações de pes­
quisa. Estas palavras escritas 
diferente graficamente dos dias 
atuais não comprometem o en­
tendimento do significado que 
apresentam. 

8 Goulart, Manuel de Ávila 
Impressões da Cidade. Diário 
de Minas~ Cidade de Minas 
[Belo Horizonte] 13 jun. 190 I. 
p. 2. 

9 Companhia Vale do Rio 
Doce. Parque Muilicipal; crôni­
ca de um século·. Belo Horizon­
te: CVRD, 1992; p. 32. 

Buscava-se o original e o novo, mesmo que 
isso fosse cheio de contradições. 

Para o visitante Artur Azevedo, que registra 
sua impressão da cidade em um artigo intitulado 
"Um passeio a Minas", em 1901, observamos o 
quanto estes aspectos, que se referem ao dese­
nho arquitetônico dos prédios da capital, remete 
a algo requintado e elegante que por ora se liga 
tambén'r à concepção de moderno: 

"Nessa primeira visão rapida e fugaz, 
Bel/o Horizonte me deu uma bel/a impres­
são de opulencia e grandeza. Nem uma rua: 
tudo Avenidas! Nem uma habitação modes­
ta: tudo palacios, palacetes ou casas asso­
bradadas, de apparencia nobre, sacrifican­
do ao jardim uma boa parte do terreno.{. .. } 
Em Bel/o Horizonte não faltam, aliás, casas 
particulares de aspecto luxuoso, elegante e 
màderncf3" [AZEVEDO, 1901]. 

Outro conceito em voga no final do século 
XIX e início do XX foi o urbanismo que incorpo­
rou formas e mentalidades pautadas no método, 
nos meios técnicos e na razão. No caso de Belo 
Horizonte, a Comissão Construtora construía 
uma ideia de cidade que se baseava em eliminar 
as referências do passado colonial, negando por 
completo todos esses vestígios que a comissão 
aqui encontrava. Belo Horizonte traduziu em seu 
traçado urbano essa concepção. 

Planejada para se diférenciar dos moldes ur­
banos e da ordem espacial que caracterizaram as 
cidades coloniais, a cidade moderna significava a 
instauração de um novo tempo, que "L..J pres­
supunha, também, uma nova especialidade, capaz 
de dar um sentido material e simbólico à ideia de 
ruptura" (JULIÃO, 1996, p. 50J. 

As avenidas largas, ligando pontos da cidade, 
indicavam um espaço propício ao fluxo e à circula­
ção de pessoas e de mercadorias. Era uma nova 
lógica racional que se associava a uma imagem 
da cidade em movimento, refletindo em· novas for­
mas de o indivíduo se relaciçmar com o espaço e o 
tempo. Acreditava-se que na cidade moderna se 
teriam as reais condições para o desenvolvimen­
to de uma vida material contínua e de mudanças 
sociais e culturais plenas. 

Essas transformações se refletiam no próprio 
espaço público, "legitimador do novo poder, ade­
quado à sociedade formada por indivíduos emanci­
pados" (JULIÃO, 1996, p. 50J. Aliás, este mesmo 
espaço público seria transformado por meio de 
novas ruas, avenidas e bulevares que deveriam 
refletir o avanço do século. O nova código urba­
na moderna mudava as formas de experiência dos 
indivíduos na cidade, uma vez que o sentida táctil 
oferecia lugar à experiência pelo sentida visual. 
Um exemplo dessa mudança é vista comparando 
a maneira como as pessoas se relacionavam fisi­
camente com a espaço (propriamente dito) nas 
cidades da interior. A grande maioria delas andava 
literalmente a pé ou descalças. Com a modernida­
de, essa experimentação cedia lugar a ícones da 
movimenta, coma a bonde, a transporte público. 

Observando as falas principalmente de alguns 
visitantes de Bela Horizonte, vemos que essas 
referênCias visuais e as equipamentos da moder­
nidade tinham grande pesa em suas considera-
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ções sabre a cidade capital. Os símbolos de um 
novo tempo, como a arquitetura, as serviços de 
melhoramentos· que se relacionavam ao bem­
-estar e à higiene e a traçada urbano, eram ele­
mentos elogiáveis e vistas como benesses de um 
tempo vindoura. Para a visitante Manoel de Ávila 
Goulart, grande industrial carioca que viera à ca­
pital visitar seu irmão, Bela Horizonte era assim: 

"Para quem chega a Bel/o Horizonte, o 
primeiro golpe de vista ·é verdadeiramente 
agradável. 

A Estação, já em si, leva a gente a um 
bom juízo, que se confirma depois com todo 
a aspecto da cidade. 

Os prédios, bem edificados, obedecendo 
a um systema architectonico7 tão elegantes 
e sólidos, e produzem á vista uma agradável 
impressão. 

Os edifícios públicos, onde o Estado des­
pendeu quantia· regular, nada deixam a de­
sejar e podem, por sua archtectura, pelas 
suas obras internas, pelas pinturas, desa­
fiar os que aqui são destinados ao público 
serviço. [ ... } 

Tendo bom clima, com estaÇões bem 
divididas, com a água em abundancia, luz 
electrica e esgotos, a Capital de Minas ofe­
recce a quem melhor quer viver um bem es~ 
tar e conforto que aqui mesmo é desejável" 
[GOULART. 1901]. 8 

Na mesma época aproximadamente, há ou~ 

tra descrição da cidade feita por Olavo Bilac, em 
visita a Bela Horizonte, em 1 903. Bastante se­
melhante ao depoimento anterior, ela ressalta as 
aspectos modernos da cidade: 

'T ... ] como por milagre, no meio de um 
rude sertão, ·uma bela cidade moderna, com 
avenidas imensas, com palácios formosos, 
com admiráveis parques! Pelas ruas lon­
gas e arborizadas, rolam bondes elétricos, 
lâmpadas elétricas fulguram entre prédios 
elegantes e higiênicos, motores elétricos 
põem em ação, nas fábricas, as grandes 
máquinas cujos ronron contínuo entoam os 
hinos de trabalho e da paz" [. .. J[BILAC apud 
BAHIA, 2007]. 

Outra fala é de Francisca Ozamis, que 
destaca em sua descrição no artigo "Um povo 
que surge ... " algumas características. Para ele, 
Belo Horizonte passa por um "franca progresso" 
que, por sua vez, proporciona comodidades de 
vida. 

"Quem, porém, quizer melhor avaliar 
o momento historiao do franco progresso 
que está a seguir Minas, emprehenda uma 
viagem para a sua Capital. Bel/o Horizonte 
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constitui hoje o attestado mais e/aquente 
desta verdade. {. .. } 

Hoje chama primeiramente a atenção 
do viajante a sua planta, sabiamente traça­
da e os edifícios bel/issimos e modernos que 
por toda parte surgem ininterruptamente. 

Já não existem mais relíquias do antigo 
Curral d'EI Rei, porque substituirai'TN1o pala­
cios do mais apurado gosto, junto ao confor­
to e facilidades da vida" {OZAMIS, 1913]0 • 

A cidade moderna era reconhecida pelos seus 
códigos visuais. Ao contrário dos visitantes que 
apontavam características atraentes da nova 
capital, os novos moradores advindos em geral 
de Ouro Preto se sentiam insatisfeitos com as 
formas planejadas da cidade, pois isso se con­
figurava como um aspecto discrepante de suas 
experiências sociais em uma cidade. Os traços 
das ruas, avenidas e praças de Belo Horizonte 
ganhariam uma nova conotação, rompendo com 
a ideia e as referências anteriores do urbanismo 
colonial, marcado por um tipo de organização es-
pacial orgânica e barroca11 • -

Novos códigos urbanos que necessitavam de 
novas leituras espaciais - mas não compreen-: 
didas pelos novos habitantes, que viam nessas 
ruas largas uma incompatibilidade com os seus 
modos comportamentais de se relacionar na ci­
dade -essas formas surpreendiam o habitante da 
nova capital, apresentando-lhes uma "linguagem 
enigmática de seu ambiente" (.JULIÃO, 1996, p. 
531. Dessa maneira. muitas eram as declarações 
de insatisfação com os novos traços urbanos em 
jornais ou em revistas da época. Relatemos um 
exemplo encontrado em uma revista belo'-horizon­
tina da década de 10, "Vida de Minas": "A natu­
reza tem horror aos saltos, e não é possível sahir 
uma cidade do traço dum engenheiro, cl=leia de 
ruas adréde preparadas ... ". Carlos Drummond de 
Andrade (19731 também expressou em um poe­
ma, chamado "ALias", o estranhamente com as 

_formas planejadas da cidade: ' 

"Porque ruas tão largas?/ Por que ruas 
tão retas? / Meu passo é torto / foi regu­
lado pelos becos tortps /de onde venho.­
/ Não sei andar na vastidão simétrica / 
implacável./ Cidade grande é isso? Cidade 
são passagens sinuosas / de esconde-es­
conde / em que as casas aparecem desa­
parecem/ quando bem entendem/ e todo 
mundo acha normal. /Aqui tudo é exposto 
/ evidente / cintilante. Aqui / obrigam-me 
a nascer de novo, desarmado." 

O espaço público se configurava, assim, para 
o novo morador ccimo algo sem sentido, falso e 
incompatível com as suas experiências adquiri­
das em seus locais de origem. pois, como disse 
Drummond, o passo dele é torto e foi regulado 
pelos becos, de onde ele vem. A cidade é enten­
dida_ como algo artificial, não maculado pelos ras­
tros humano!:S. Os planejadores da nova capital 
a constroem "L. .J longe de .qualquer injunção da 
sociedade, ficando praticamente confinado aos 
meios técnicos" (JULIÃO. 1996, p. 551. 

A partir desse planejamento prévio. era pos­
sível evitar uma intervenção espontânea dos 
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próprios moradores na dinâmica do espaço. Os 
planejadores intuíam que os_ novos referenciais 
urbanos, como arquitetura eclética, ruas largas, 
e cqdigos visuais, como calçadas bem definidas. 
fossem capazes de imprimir aos transeuntes no­
vas formas de relações sociais. 

As ruas largas e grandes: pensadas em um 
tempo completamente inadequado pela falta. ain­
da, de automóveis e tráfego intenso, davam a im­
pressão de vigilância. bem própria da transparên­
cia que.o mundo moderno almejava. Os becos de 
Ouro Preto. encarados muitas vezes pelos seus 
próprios habitantes como "escudos", conferiam 
um aspecto contraposto ao verificado na nova 
capital. e possibilitavam "uma permanência mais 
reservada no ambiente das ruas"_ (JULIÃO, 1996, 
p. 5B1. 

Essa geometria da cidade, que conferia a ela 
um aspecto transparente, causava certos cons­
trangimentos aos habitantes. Um episódio que 
nos apresenta um caso curioso é o relatado numa 
crônica de 1910. Nela um indivíduo, funcionário 
público. conta ao cronista que, por causa de uma 
dívida com um credor. o encontra indesejadamen­
te sempre em vários lugares. Enquanto narra o 
seu drama, avista um e. tentando se safar , co­
menta: "Diacho! Nem um beco nesta terra! Ruas 
largas como não sei o que! L..J Qual si! Viva o. nos­
so velho Ouro Preto!" 12• 

Havia um descompasso de ordem tempo-es­
pacial vivido pelo novo habitante de Belo Horizonte 
advindo da antiga capital, com suas. ruas tortu­
osas e becos, ao encontro com uma cidade que 
pretendia moderna, mas sem identidade e áfei­
ção. Claro qúe aqui devemos considerar também 
o fato, não menos importante, de grande parte 
dos ouro-pretanos não aprovarem a mudança da 
capital, o que os faz naturalmente construir re­
presentações negativas de Belo Horizonte. 

Pensados pelos planejadores da càpital que 
as condições materiais fornecidas pela cidade 
"moderna" ofereceriam novas experiências so­
ciais e que, consequenter:nente, estas experiên­
cias agiriam sobre a mentalidade e os costumes 
rotineiros dos moradores, acreditava-se que os 
próprios conteúdos de vida fossem atingidos por 
certas objetividades. refletindo no comportamen­
to cotidiano, mas isso era bastante limitado. O 
que se percebia, nesse momento, era ainda uma 
"vida calma", de fato, em contraposição à "inten­
sa vida nervosa" a que Georg Simmel (19671 se 
refere ao escrever sobre as grandes cidades. 

Desse modo, consideremos Pedro Nava, me­
morialista que muito relatou sobre Belo Horizon­
te em seus livros, resgatando por meio de suas · 
memórias a cidade daquela época. Ainda muito 
pacata e vazia era a capital mineira para Nava 
(20031: "Eu virava de frente para o muro da Serra 
ao Curral e_ seguia olhando as duas filas de lu­
zes convergentes que se encontravam nc:i [bairro] 
Cruzeiro. Vivalma. Nada. Eu e o ruído de meus 
passos [Avenida] Afonso- penacima ... " (NAVA. 
2003, p. 116-1171. 

Outro relato é de Beatriz Borges (20001, mo­
radora de Belo Horizonte desde as primeiras dé­
cadas. que também nos descreve, em seu livro 
de memória, uma cidade tranquila e sem muita 
agitação: "L..J. O movimento na Rua da Bahia era 
muito pequeno e enxergávamos o bonde que ia su-

7 0 Ver OZAMIS. Frands­
co. Um povo que surge ... Ao 
Exmo. sr. desembargador dr. 
Carlos 8. Ottoni. A Comarca 
Mogi-Mirim, 23 mar. 1913. p. I. 

1 1 Cabe mencionar a 
existência de controvérsias 
teóricas a respeito da forma 
como autores concebem o tipo 
de organização espacial das 
cidades coloniais. Há pesqui­
sadores que ressaltam em seus 
argumentos a irregularidade do 

, traçado urbano. o que indicaria 
falta de planejamento e orga­
nização destes núcleos. Ou­
tros, em uma abordagem mais 
recente, reavaliam a maneira 
como o conceito de regularida­
de Vem sendo usado no esrudo 
urbano colonial, interpretando 
que há mais aspectos comuns e 
regulares observados nas cida­
des coloniais brasileiras do que 
realmente se imagina. 

12 QUASI! ... , 20 nov. 
1910. p. 2 Apud Julião, 1992: 
58. 
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· bir quando este saía da Av. Afonso Pena" [MAR­
TINS, 2000, p. 43). 

Nesse ensejo, observaremos pela cidade ou­
tros contratempos que denunciam ainda o quanto 
as novidades e os novos equipamentos urbanos 
pela capital estavam aquém desta modernidade 
anunciada, necessitando de reparos e melhora­
mentos. Pedro Nava relata que o bonde de Belo 
Horizonte sempre tinha atrasos, enguiços, falta 
de luz, curtos-circuitos, e os fios e postes eram 
arrancados pelas enxurradas, e mais: "A eletrici­
dade falhava em Belo Horizonte. Sim. Mas falhava 
tudo na cidade. Calçamento, obras públicas, saú~ 
de, instrução" CNAVA, 2003 p. 316). Muitas ruas 
careciam de iluminação pública, principalmente 
aquelas situadas na área suburbana. Pedro Nava, 
que neste tempo residia na Rua Caraça, no Bairro 
Serra, relata sua dificuldade em chegar em casa 
à noite devido à falta de luz nas ruas. 

Entre a casa e a rua 

Observando mais de perto a vida dos morado­
rés da cidade por meio do material de análise que 
tomo como referência neste artigo, percebemos 
que, em geral, as sociabilidades das famílias se 
davam na esfera doméstica, influenciando todos 
os afazeres cotidianos das pessoas, uma heran­
ça social vinda desde o período do Império. Como 
não podia deixar de ser ainda neste tempo, prati­
camente todas as atividades estavam confinadas 
ao ambiente da casa. Beatriz Borges Martins e 
Pedro Nava nos descrevem algumas delas: "Como 
se usava na ocasião, a cerimônia foi realizada na 
casa do papai, onde arrumaram o altar. Nessa 
época, ninguém se casava em igreja" [MARTINS, 
2000, p. 117- 1181; "Cor,no eu fosse comp'anhei­
ro de seu sobrinho lnar Dias de Figueiredo fui ao 
velório na sua casa da rua Gonçalves Dias, 344" 
CNAVA, 2003, p. 1401. 

A professora Maria Eliza Linhares Borges 
[20071 chama atenção para o que ela denomina 
de "cidade face a face", fazendo uma referência 
a uma época na cidade de Belo Horizonte na qual 
as relações sociais eram tecidas de fato sem 
nenhuma outra mediação a não ser pela face de 
um encontrando-se. com outra. Ela afirma que a 
construção de uma capital moderna não eliminou 
alguns hábitos de vida considerados retrógrados 
e ultrapassados, mas ainda presentes e rotinei­
ros no dia-a-dia dos habitantes da capital. Ela 
analisa que 

"[. .. )entre 1898 e 1923, uma série de 
leis e decretos reedita a proibição da venda 
de 'aves em pé' pelas ruas da cidade. Tal 
repetição é indício de que, à revelia da legis­
lação, esse comércio atendia .a uma deman­
da dos moradores que, das janelas de suas 
casas, acorria aos gritos dos ambulantes 
que lhes vendiam não apenas as 'aves em 
pé', mas também os· hortigranjeiros· pro­
duzidos, em geral, nas áreas suburbanas" 
{BORGES, 2007, p. 86). 

Sobre isso, Beatriz Borges relata que "havia, 
nessa ocasião, uns mascates que passavam pela 
rua, batendo uma matraca, e vendiam panos, ren-
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das, fitas, enfim, coisas de costura"[MARTINS, 
2000, p. 44). 

"Naquele tempo - entre 191 O e 1920 
-, não só os mascates andavam de porta em 
porta, mas também os padeiros, os açou­
gueiros, . os verdureiros, os fruteiros, todos 
entregavam tudo em domicílio. Lembrcrme 
de que o caixeiro do armazém em que vovó 
e mamãe compravam ia lá em casa, à tar­
de, com o caderno em que elas escreviam o 
que precisavam e, no dia seguinte cedo, ele 
levava as encomendas" {MARTINS, 2000, 
p. 45). 

Sobre os eventos soc1a1s que ocorriam cor­
rentemente no espaço da casa, podemos desta­
car os cafés, bailes e reuniões com amigos, refor­
çando assim laços e relações de vínculos. Pedro 
Nava nos descreve um jantar promovido pela mãe 
de João Pinheiro Filho, O. Helena de Barros Pi­
nheiro, que seguido de baile festejou o noivado da 
filha Virgínia com Elísio Carvalho Brito: "Os cafés 
de sua casa eram alegres e cheios de palestras. 
Além dos solteiros, lá estava sempre uma das fi­
lhas casadas, um dos genros. Gente. Casa cheia, 
como gostava sua dona" CNAVA, 2003, p. 314). 

Beatriz Borges Martins, integrante de uma 
das famílias belo-horizontinas mais tra.dicionais 
dacidade, revela o quanto os vínculos eram cons­
truídos e reforçados nestes eventos que ocor­
riam para segmentos sociais bem restritos: 

"{ ... )a casa do Dr. José Pedro Orum­
mond, um palacete muito chique na esquina 
da Rua da Bahia, com entrada pela Tim­
biras, onde se localizavam garden-parties 
frequentados pela sociedade mais elegante 
da cidade à época. { ... ). O Dr. José Pedro 
Orummond tinha, de seu segundo casamen­
to com O. Magdalena, os filhos José {Zé 
Orummond}, Maurício e Clarita, minha ami­
ga inseparável até sua morte, em novembro 
de 1997" {MARTINS, 2000, p. 28). 

Belo Horizonte é, então, representada na obra 
de Beatriz como um lugar que abriga uma rede 
de relacionamentos que vão desde relações de vi­
zinhanças e de prestação de serviço a relações 
de amizades que, em alguns casos, se dirigiam 
para relações familiares ou com algum grau de 
parentesco: 

"Nossa amizade com os Sales sempre 
foi enorme. Papai era padrinho do Julinho 
e eu, madrinha de casamento da Heloísa, 
minha companheira inseparável. Ela casou­
-se com o Dr. José Humberto Rodrigues da 
Cunha, médico em Uberaba, e foi morar 
lá. Somos comadres duas vezes: ela é ma­
drinha do meu filho Roberto e eu o sou da 
sua filha Maria Beatriz" {MARTINS, 2000, 
p. 40). 

Essas redes de relacionamentos que se for­
mavam entre os membros da elite tinham muita 
importância no sentido de tecerem não só uma 
rede de privilégios para estas famílias como de 
formarem um capital social13 considerável. 
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Vemos por meio destes exemplos que o núcleo 
doméstico era referência de local de sociabilida­
de, principalmente para as camadas sociais mais 
abastadas. Para que a elite14 vivenciasse a cidade 
"moderna", era necessário estimular um proces­
so civilizatório, transformando suas relações so­
çiais tradicionais para as do tipo burguês. 

Com isso, o núcleo de sociabilidade deveria se 
expandir e se deslocar para o espaço público. A 
própria imprensa fomentava esse modo de vida 
entre as famílias, divulgando suas fotografias 
pelos lugares da cidade, afirmando por meio dis­
so que estas práticas eram compatíveis com a 
do novo habitante, de perfil moderno e citadino. 
"Só lentamente as elites mineiras se adaptaram 
àquele novo cenário urbano e adquiriram novos 
hábitos, vencendo suas resistências e desajus­
tes" (JULIÃO, 1996, p. 66J. 

Assim, o costume de "ganhar" a rua continu­
amente seria realizado por um processo social, 
lento e dinâmico. Isso demonstra o quanto aiAda 
a esfera da casa exercia influência sobre os tipos 
de experiências dos indivíduos. Julião (1996) fàz 
uma reflexão semelhante às já apontadas por Gil­
berto Freyre: 

"Um papel secundário compreensível 
numa sociedade patriarcal, escravista e 
eminentemente rural, cujo poder econômi­
co e político estava confinado à órbita fa­
miliar. Daí o pouco destaque das ruas no 
cenário urbano, face ao seu uso restrito e à 
ausência de uma vida pública vigorosa"[Ji.J- · 

UÃO, 1996, p. 58}. 

Os equipamentos como parques, cinemas e 
praças eram decisivos para promoverem deter­
minadas práticas dos indivíduos na cidade. A fre­
quentação dos moradores a estes lugares nos 
ajuda a entendê-los como importantes para a 
sociabilidade urbana e para as suas experiências. 
Assim, devem ser entendidos como lugares de re­
novação de relações, em que os vínculos sociais 
constantemente se refazem. 

A cidade moderna foi planejada de forma a inci-
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tar os indivíduos a ocuparem os espaçàs públicos, 
oferecendo certos equipamentos urbanos na in­
tenção de fomentar. uma vida moderna cosmopo­
lita e intensa. Em Belo Horizonte, principalmen­
te nas primeiras décadas, este objetivo não se 
cumpriria tendo em vista as barreiras e as limita­
ções socioculturais com as quais os indivíduos se 
deparavam. Os costumes e os· hábitos conside­
rados ainda provincianos eram percebidos como 
um obstáculo à vida moderna plena que se pre­
tendia vivenciar. Pedro Nava ressalta com ironia 
seu ponto de vista sobre o quanto Belo Horizonte 
era uma cidade essencialmente conservadora e 
provinciana. refletindo nos hábitos e costumes de 
seus moradores: 

"Belo Horizonte era uma capitál profun­
damente quieta e bem-pensante. Amava o 
soneto, deleitava-se com sua operazinha em 
tempos de temporada, acatava o Santo Ofí­
cio que censurava por sua conta os filmes, 
suas moças liam Arde/, Oelly, a Bibliothéque 
de maFille, a Col/ection Rose, não conversa­
vam com rapazes e faziam que acreditavam 
que as crianças pussavam nas hortas entre 
pés de couve, raminhos de salsa, serralha, 
berta/ha e talos de taioba" {NAVA, 2003, 
p. 199]. 

As interações dos indivíduos na cidade ocor­
riam em períodos específicos do ano, como festas 
ligadas ao calendário religioso ou outros eventos, 
que em geral tomavam a praça como· o lugar de 
envolvimento social. Os tempos festivos nas ci­
dades interioranas indicavam o momento certo 
de interagir com os outros da cidade. Em Belo 
Horizonte, nos primeiros anos, isso ainda persis­
tia. Observando a fala de Ciro Arno, outro memo­
rialista que escreve sobre a capital mineira em 
seus primeiros anos, temos a dimensão de como 
as formas de sociabilidade daquela época tinham 
como referência as práticas do interior: 

"Naquela fazenda, onde havia vários ou­
tros convidados, fomos gentilmente rece­
bidos pelos proprietários e assistimos aos 
festejos junínos, como· ainda se realizavam 
no interior de Minas: a tradicional fogueira 
em frente à casa; bombas, bombões, fo­
guetes, busca-pés e balões em· profusão; 
animadíssimo baile, modinhas ao violão, ti­
radas de sortes e, à madrugada, lauta ceia 
bem regada" {ARNO, 1949, p. 171 ]. 

Fraya Frehse (2005) observa que as percep­
ções daqueles que vivenciavam este momento de 
mudança (política, econômica e sociaD eram for­
temente pautadas por valores construídos dia-a­
-dia em um tempo-espaço rural e hierarquizado. A 
casa, local de referência dos modus vivendi e que 
dava sentido a essas percepções sociais, passa a 
dividir importância com outro espaço, a rua. 

Nesse sentido, observa-se que o espaço da 
rua, espaço privilegiado na configuração da cidade 
"moderna", possibilita outros padrões de socia­
bilidade pautados agora por outras concepções 
mediadas pela racionalidade .. Mas, ao mesmo 
tempo, nota-se que havia pela rua.práticas carac­
terizadas como "antigas" ou "arcaicas". Como 

13 Utilizamos neste traba­
lho o conceito de Capital Social 
construído pelo sociólogo Pier­
re Bourdieu. Segundo ele, Ca­
pital Social,se refere a um "( ... ) 
conjunto de recursos atuais ou 
potenciais que estão ligados à 
posse de uma rede de relações 
mais ou menos institucionali­
zadas de interconhecimento e 
inter-reconhecimento, ou, em 
outros termos, à vinculação 
a um grupo como conjunto 
de agentes que não somente 
são dotados de prOpriedades 
comuns ( ... ) mas também, são 
unidos por ligações perma­
nentes e úteis (BOURDIEU, 
1980: 67). 

14 Consideramos "elite" 
como grupo social detentor de 
capital s~cial, cultural e econô-
mico. 
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15 GOUIART, Manuel de 
Ávila. Impressões da Cidade. 
Diário de Minas, Cidade de 
Minas [Belo Horizonte] 13 jun. 
1901. p.2. 

analisa Frehse, buscando por meio de Henri Lefe~ 
bvre um entendimento do contexto paulistano de 
fins do século XIX, a característica difusa que se 
verifica no espaço da rua nesta época remete "a 
desencontros de temporalidades históricas [que] 
não devem ser analisadas como se as relações 
que delas decorrem fossem relações de mesma 
data e, portanto, contemporâneas" [MARTINS 
apud FREHSE, 20051. 

Uma mistura de tempos: entre ruptu­
ras e continuidades 

Escolhi discorrer neste artigo sobre a cidade 
de Belo Horizonte do início do século XX, obser­
vando as contradições inerentes ao. próprio con­
texto da época, lendo essa proposição pela cha­
ve tradição-modernidade, Para apreender estas 
noções, recorri preferencialmente a relatos de 
memorialistas, moradores e visitantes que regis-' 
tram suas impressões e experiências em jornais, 
revistas e memórias. Ligaremos este momento 
da história do planejamento e urbanização brasi­
leira - a construção da cidade de Belo Horizonte, 
em 1897 - conectando-o a outro evento, o perí­
odo de modernidade pretensamente vivido. Cabe 
mencionar, a fim de se evitarem reducionismos, 
que as considerações que aqui chegamos depen­
deram em grande medida do material de análise 
de referência do estudo. 

De fato, o Brasil vivenciava um momento pe­
culiar em sua história. O final do século XIX e o 
início do XX configuravam-se para o país como o 
momento propício de novas esperanças e dese­
jos de ser aquilo que ainda não era. Esse anseio 
de modernidade revelava certas contradições 
sociais observadas nas práticas habituais e nas 
mentalidades dos indivíduos. Podemos denominar 
.este fenômeno como "modernização pelo alto", 
já que foi uma modernização conservadora em­
preendida pelas velhas elites como estratégia de 
sobrevivência. 

José de Souza Martins [2008J avalia as con­
tradições do moderno no Brasil e critica a homo­
geneização incutida no conceito sobre moder­
nidade que desconsidera outros modos de vida 
permeados por outras lógicas. Martins analisa 
que a nossa modernidade é constituída de um 
"'hibridismo' cultural, da conjunção de passado e 
presente, do inacabado e inconcluso, do recur­
so ao tradicionalismo e ao conservadorismo que 
questionam a realidade social moderna e as con­
cepções que dela fazem parte e a mediatizam" 
[MARTINS, 2008, p. 221. 

O Brasil almejava uma modernidade ancorada 
na imitação aos europeus. Christian Salles [20041 
observa que "a experiência histórica brasileira 
trazia a marca da incompletude, talhada com a 
cunha do desejo de ser outro. O Brasil pariu a 
nação estranha ao próprio âmago. À sombra de 
origem nefasta desenvolveu-se, artificial e alheia 
a seu destino" CSALLES, 2004, p. 1281. José 
de Souza Martins percebe que essa imitação 
no Brasil não foi entendida pelos indivíduos como 
prática racional que ordenasse suas condutas no 
processo interativo com os demais. Aqui, como 
ele prossegue afirmando, "esse teatro se esgota 
na própria imitação, como se a simulação já fosse 
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o conteúdo do imitado" [MARTINS, 2008, p. 421. 
Dessa maneira, a modernidade deste período 

se configurava como algo para ser visto, e não 
sentido, vivido como realidade social para os indi­
víduos. Nessa cultura imitativa, o imperativo do 

. ver "é o seu componente mais expressivo" [MAR­
TINS, 2008, p. 421. Não é de se estranhar que as 
principais cidades do Brasil passaram por inter­
venções urbanísticas, modificando o formato das 
ruas, construindo boulevards. 

A nova capital mineira, chamada neste tempo 
de primeira cidade planejada, era lembrada pelas 
suas características de cidade moderna e de rup­
tura em relação a aspectos que representavam 
o antigo naquele momento. Vemos isso nas re­
presentações construídas pelos visitantes da ci­
dade nesta época. Em contrapartida a toda uma 
iniciativa promovida pela Comissão Construtora 
em construir uma. capital privilegiando o espaço 
público como local de sociabilidade, observa-se 
que os hábitos e os modos de vida dos moradores 
trazidos do interior regiam suas práticas. Dian­
te disso, como não questionar sobre uma outra 
Belo Horizonte "que também comportava hábitos 
de vida, carências materiais, modos de produzir 
e consumir que não integram nem a racionalida­
de técnica, nem o cosmopolitismo presentes nas 
metrópÓies modernas" [BORGES, 2007, p. 841? 

Refletindo sobre a criação da nova capital, 
percebemos que ela, "no limiar dos séculos XIX 
e XX, L..1 foi cenário vivo da construção de uma 
nova época, que "trouxe para aquele momento sig­
nificativa memória dos conflitos e contradições 
cotidianas entre ruptura e tradição, entre per­
manência e porvir" CBAHIA, 2007, p. 671. Vemos 
que as especificidades vividas pelos habitantes e 
relatadas nos trechos de memórias e nos docu­
mentos de pesquisa aqui· analisados nos denun­
ciam uma cidade controversa, imersa em uma 
misturá de tempos, que, se em alguns momen­
tos se apresentava, como descrito pelo visitante, 
uma cidade que "offerece a quem melhor quer vi­
ver um bem estar e conforto" 15 , por outro mos­
trou que a nova capital não correspondeu aos ob­
jetivos formulados pelos seus construtores de se 
criar uma metrópole moderna, "na medida em que 
foram para lá transplantados os laços pessoais, 
os vínculos familiares dos redutos rurais e as re­
des políticas de preservação do poder" CVISCAR­
DI, 2007, p. 341. Como bem aponta Pedro Nava 
[20031, a sociedade belo-horizontina somente iria 
passar por uma transformação que atingisse os 
conteúdos de vida dos seus moradores em mea­
dos dos. anos 1 920. 'Transformação urbana de­
vido à administração Flávio Santos, aumento da 
população, incremento da vida social - tudo agin­
do sobre os costumes. O carnaval de 1 926 pode 
servir como marco do que afirmo" CNAVA, 2003, 
p. 3311. 

Podemos dizer que Belo Horizonte agregava 
"um espaço que articulava, assimetricamente, 
diferentes tempos sociais L..J" [BORGES, 2007, 
p. 881. José de Souza Martins [20081 acrescenta 
que· 

:·a diversidade dos tempos históricos que 
se combinam nessa modernidade difícil{ ... } 
incorpora a cultura popular que pouco ou 

· nada tem de moderno; mas, insisto, incor-
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para também efetivas relações sociais data­
das, vestígios de outras estruturas e situa­
ções que são ainda, -no entanto, realidades 
e relações vivas e vitais. E que anunciam a 
historicidade do homem nesses desencon­
tros de tempos, de ritmos e de possibilida­
des, nessas colagensu [MARTINS, 2008, p. 
20). 

A cor:-~strução da nova capital mineira dentro 
do contexto nacional denota "uma ansiedade por 
estar adiante do tempo da história Real e de suas 
contradições, [apresentando] um imenso abismo 
aberto entre os momentos desencontrados da 
realidade e entre as humanidades. que a com­
põem" (MARTINS, 2008, p. 241. 

Observamos por meio dos trechos analisados 
neste trabalho que, se por um lado a cidade era 
lida pelos visitantes como moderna e inovadora 
devido aos traços urbanísticos e arquitetônicos 
que apresentava, por outro vemos que as redes 
de relacionamentos e os hábitos de vida essen­
cialmente domésticos eram heranças trazidas do 
interior. Podemos dizer que esses modos de viver 
ainda justificados e tecidos no passado não desa-

. .pareceriam como um "passe de mágica", como 
pensavam aqueles que conceberam Belo Hori­
zonte. Na nova capital era correntemente vista 
a presença de 04tros serviços ditos 'não moder­
nos', como de carroceiros, de oficina de ferradu­
ras e de mascates que vendiam artigos pela rua. 

Propomos aqui nao ver nos trechos extraídos 
das documentações o quão os 'modos de vida dos 
indivíduos eram inadequados ou não condizentes 
à fnova' época que estava por vir. Pelo contrário, 
o que vemos ocorrer era uma continuação da vida 
de todo dia que obviamente agregaria tais mo­
dos de vida. Como disse José de Souza Martins, 
"nãp é o moderno que incorpora o tradicional e 
popular simplesmente. Antes, é a tradição que 
agrega fragmentos do moderno sem agregar um 
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modo moderno de ser consciência do todo e cons­
ciência, por isso, moderna" (MARTINS, 2008, p. 
441. A modernidade neste período se apresenta 
como um conceito multifacetado que nos insere 
em tempos não retilíneos. 

Os trechos observados nos capítulos ante­
riores, portanto, são lidos como representações 
e percepções que expressam leituras de atores 
sociais sobre a sociedade da época. As atividades 
sociais relatadas são lidas como marcas do pas­
sado que são sempre embebidas nos velhos ges­
tos, nas práticas antigas, que servem de referên­
cia e conferem sentido às ações dos indivíduos. 
As práticas, as representações, as falas obede­
cem a outros ritmos que não os ditados pelas 
mudanças políticas, econômicas: demográficas. 

Por fim, desejamos expor neste texto como a 
modernidade se configurou em Belo Horizonte na 
época da sua construção até meados da década 
de 1920. Observamos o quão controversa ela foi, 
tendo em vista os pequenos trechos retirados de 
documémtações que expõem de alguma maneira a 
vida na cidade. São aspectos culturais que pas­
sam por uma lógica outra não mediada pelos tem­
pos· que regem os chamados grandes processos 
históricos. Também não se trata apenas de his­
tória. mas de historicidade, em que a história se 
embebe da culturj3 e vice-versa. Como bem con­
clui Fraya Frehse (20051, estas especificidades 
culturais "deste tempo "acabariam por contribuir 
para as. características da 'futura sociedade"' 
(FREHSE, 2005, p, 741. Ademais, essas carac­
terísticas híbddas e contraditórias ainda persis­
tem na atual_ cidade que parece estar sempre à 
procura do moderno, como se fosse uma busca 
pela sua legitimação e completude. Ao longo dos 
anos, veremos que tal discurso emprenhado de 
modernidade ganhará coro no Brasil, estimulando 
outras co11cepções e construções de cidade tão 
controversas qua.nto ele. 

Submetido em Julho de 2011 
Aprovado em Junho de 2012 
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RESUMO: Esse trabalho pretende dar uma nova abordagem ao termo contemporâneo na Literatura, 
conferindo-lhe um tratamento que vislumbra não sua concepção cronológico-histórica, mas uma 
mentalidade de desconstrução que emerge com uma série de mudanças e desilusões trazidas pelas 
fracassadas pretensões da modernidade. Dessa forma, as retinas do presente lerão um Guimarães 
Rosa contemporâneo e seu conto "Nenhum, Nenhuma" incorporará a condição de crônica intermitente, 
que evidencia a percepção do autor mineiro para continuidade dos grandes problemas que afligiram a 
história dos homens. Serão temas recorrentes na reflexão que aqui se trava a situação fragmentada 
do sujeito contemporâneo e o estiolamento de sua experiência identitária, o apárecimento da figura 
do outro, do exilado e, sobretudo, o papel da memória na lógica de ser no mundo contemporâneo e 

·na estruturação das peculiaridades desse fazer literário, como, por exemplo, a narrativa arruinada 
benjaminiana. 

ABSTRACT: This paper aims to próvide a new approach to the ferm contemporary in literature; giving 
you a treàtment that sees not its chronological-historical conception, but a deconstruction mental­
ity that emerges with a series of changes broug'ht about by the disillusions and fail!;!d pretensions of 
modernity. Thus, the retinas of the present will read a contemporary Rosa and his story "Nenhum, 
Nenhuma" incorporates a chronic intermittent condition, which shows the p!;!rception of the author to 
cohtinúe mining the major problems that have plagued human history. Those are recurring themes in 
the reflection that here hangs the fragmented situation of the contemporary subject and shading of 
his experience of identity, the emergence of the figure of another, from exile, and especially the role of 
memory in the logic of being in the contemporary world and the structuring of to the peculiarities of 
this literature, for example, Benjamin. narrative ruined. 

Um trabalho que pretende fazer considera­
ções acerc;a da Literatura Brasileira Contemporâ­
nea deveria, a priori, ter como materi9l-substrato 
uma literatura de origem brasileira e de tempora­
lidade correspondente à época privilegiada. Aten­
dendo à primeira prerrogativa, míils colocando 
em xeque a segunda, este trabalho se propõe a 
ler, sob uma ótica contemporânea, questões que 
emergem no conto rosiano "Nenhum, nenhuma", 
datado de 1962. Já que existe toda uma polêmica 
em torno deste termo, sobretudo nos estudos 

· de literatura em que delimitar "épocas" pode re­
duzir muito o significado de.uma obra, este arti­
go prefere empregar o termo contemporâneo em 
seu significado mais do que cronológico-histórico, 
aquele referente a uma mentalidade de descons­
trução que emerge de uma série de mudanças 
e desilusões trazidas pelas fracassadas preten­
sões da modernidade. 

Deveríamos, assim, fazer uma história da Lite­
ratura Brasileira que considerasse a porosidade 
da História, concebendo as narrativas e sua ine­
vitável condição de "crônica intermitente". Embo­
ra classificar contemporâneo quanto a oposições 
com relação ao moderno possa levar o trabalho 
por terrenos pantanosos da teoria da literatura -
que ainda não resolveu o impasse em torno dessa 
discussão - é justamente no sentido de quebrar 
paradigmas que caminha este trabalho, suscitan­
do a possibilidade de novas discussões. 

O presente estudo empreenderá, portanto, 
uma leitura de um Guimarães Rosa modernista 
que é, acima de tudo, atemporal, uma vez que 
óculos fatigados do momento presente, ao debru­
çarem-se· sobre o passado, não perdem nem po­
dem perder de vista as questões levantadas pelo 
que chamamos de Literatura Contemporânea,. 
uma vez. qué a perenidade das obras clássicas 
evidencia a continuidade dos grandes problemas 
que afligiram o homem. 

Um dos livros de que me vali para esta breve, 
mas empenhada, análise é o "Filosofia e L,itera­
tura", do qual retirei dois ensaios para estudo, 
dentre eles "Entre a memória e o esquecimento, 
ficção". Gentil , o autor do ensaio, nos apresenta 
uma reflexão acerca do tempo que considero bas­
tante plausível para justificar a escolha de uma 
obra literária "não contemporânea" para um es­
tudo acerca da col')temporaneidade, levando-nos 
a pensar sobre a "capacidade criadora de refigu­
ração do tempo" 1 histórico, atestando o caráter 
do tempo e das atividades do homem como muito 
mais característicos de marca e rastro [perdu­
ram) do que de atividade transitória. Isso nos in­
cita a problematizar o termo contemporâneo, não 
nos restringindo tão somente a sua pertença a 
uma agenda e a um calendário específicos, mas 
a uma realidade e a uma "escrituralidade" que 
não datam de épocas recentes, uma vez que o 
transcorrer dos anos promove uma "ressignifica-
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ção", um amadurecimento de questões já outrora 
suscitadas. O tempo vivido de outrora adquire um 
novo sentido, as lembranças são re-lembradas, 
re-enviadas, e são feitas novas descobertas den­
tro do ser, o que justifica minha escolha por um 
Guimarães Rosa "contemporâneo". 

Este estudo buscará analisar a figura do "ou­
tro" e a situação fragmentada do sujeito, que já 
não pode .mais ser visto sob uma ótica positivis­
ta de um progresso ininterrupto que o levaria ao 
domínio de sua vida e de seu destino. O sujeito 
está agora inserido numa lógica de estiolamen­
to de todo otimismo que rondava os modernos 
em seu "novo tempo", e será, então, a .partir do 
desdobramento do narrador em um eu narran­
te ("0 Menino", narrador de terceira pessoa} e 
em um eu narrado (narrador de primeira pessoal 
que essa destituição de um sentimento de "nós" 
aparecerá na narrativa rosiana. Outra questão 
importantíssima para analisarmos nessa mesma 
lógica é o papel fundamental da memória não só 
para este deslocamento da perspectiva narrati­
va, mas para a própria lógica da construção fic­
cional contemporânea no resgate de sentido de 
um tempo que já passou- assim como "a narrati­
va arruinada" benjaminiana e sua significação lite­
rária e existencial; a figura do exilado, igualmente 
debatida em nossos dias; bem como a figura do 
"monumento", encarnada rio conto pela "Velha" 
("Nenha"l 

A crise do sujeito, caracterizada pelo es­
tilhaçamento d13 sua idef"ltidade, , pela perda de 
um centro ordenador de sua existência, é tema 
bastante recorrente nas literaturas e teorias da. 
contemporaneidade. A nossa época é tomada por 
um grande e destruidor sentimento de solidão, de 
desidentificação, de outridade, uma vez que o ho­
mem contemporâneo se depara com uma enorme 
gama de caminhos e possibilidades a seguir. Esse 
caos, no sentido grego do termo, fá-lo perder-se 
de si mesmo, estranhar até o mais familiar e ver-· · 
-se incapacitado de encontrar-se e referenciar-se 
em um "passado seguro e original", uma vez que a 
contemporaneidade destrói essa capacidade que 
a História e, cbnsequentemente, o sentimento de 
pertença traziam ao sujeito moderno, embora de 
maneira ilusória. Com o passado, o sujeito sabia 
que era constituído de significações, de um pas­
sado significador, que, no entanto, era resultado 
de um positivismo acrítico motivado pelas desco­
bertas da modernidade. 

O conto rosiano aqui trabalhado abordará 
essa problemática de maneiras diversas, ora su­
tilmente - por meio das diversas sugestões da 
recuperação de um passado que lhe seria concer­
nente, como nos momentos de efervescência da 
memória involuntária2 , cujo papel é muito impor­
tante na tentativa de recuperação da substân­
cia de uma vida que se esvaziou de sentido· e de 
identidade com o tempo, da rememoração adul­
ta da viagem, marco da perda do essencial, feita 
na infância, do desdeslembrar a história pessoal, 
cuja passagem a vida adulta tudo reificou - ora 
de maneira mais evidenciada - como no final do 
conto, em que o narrador assume explicitamente 
as rédeas da narrativa como re-coritador de sua 
própria história, embora esta tarefa também seja 
conflituosa, dada a dificuldade em ordenar uma 
identidade perdida, estilhaçada. 
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Em "Nenhum, nenhuma", Rosa nos apresen­
ta uma narrativa carregada de melancolia e de 
saudade de um passado ideal que já não confe­
re ao eu narrante (narrador de terceira pessoal 
a unicidade e o lugar de pertença que se quer 
encontrar (eu narrado). No entanto, esses dois 
sentimentos confundem-se com uma raiva inte­
rior não só do estranhamente que o presente 
causa ao-eu narrante (Juventude) perante sua 
desidentificação com o eu narrado (Infância) e seu 
estranhamente com relação ao presente vivido 
(e consigo: -"[. .. ] eu; eu?'l. mas também da luta 
por não esquecer tudo aquilo que o faz sentir-se 
um pouco, ao menos um pouco, uno: "Se eu con­
seguir recordar, ganharei calma. se conseguisse 
religar-me: adivinhar o verdadeiro e real, já havido. 
Infância é coisa, coisa?" (ROSA, 941; "Porque eu 
desconheci meus Pais - eram~me tão estranhos; 
jamais poderia verdadeiramente conhecê-los, eu; 
eu?" (ROSA, 1 OOJ. 

A narrativa rosiana aqui privilegiada é muito 
interessante para problematizar uma questão 
bastante em voga nos estudos contemporâneos 
acerca da narrativa. Essa luta pelo reconheci­
mento de si mesmo e pela recuperação de um 
tempo feliz e idealse faz. sobretudo, pela memó­
ria. mas a memória que se escreve, que produz 
o conheciiT!ento (nomeação) de sensações que 
vêm nebulosas pela memória fragmentada e que 
ganham vida pela ordenação narratjva dos fatos 
rememorados. mostrando que, assim como con­
sideram os estudos contemporâneos, o e·xercício 
da escrita configura o enfrentamento da ameaça 

· do esquecimento, do silêncio, da morte: "Reper­
dida a remembrança, a representação de tudo se 
desordens: é uma ponte, ponte- mas que, a cer­
ta hora, se acabou, parece'que. Luta-se com a 
memória. " (ROSA, 991. 

A alteração, ou ainda, a transcendência do mo­
dus narrandi nesse, bem COIT10 em quase todos os 
contos destas "Primeiras estórias", confere des­
comunal riqueza à narrativa. O narrador de ter­
ceira pessoa, aparentemente mero. observador 
dos acontecimentos, que se descobre sujeito e 
objeto de seu narrar, não só transmite ao leitor 
uma grande responsabilidade na trama (no senti­
do,de desvendar os mistérios dessa es~ratégia 
cambiante), como nos mostra qué a alternância 
do foco narrativo pode não necessariamente im­
plicar uma postura onisciente e, para usar um 
termo contemporâneo, uma voz a partir da mar­
gem (distante dos fatos narrados), mas significar 
uma atitude de reivindicação do que está fora do 
lugar, bem como de presenciador inconsciente de 
sua própria narração, a qual se descobr.e em sua 
própria vida. o eu narrante, "o outro". e o eu nar­
rado vão se descobrindo e se desvendam, são um 
só eu composto de "eus", ou seja, passado e pre­
sente se imbricam e se explicam, delineando uma 
personalidade fatalmente múltipla e que pretende 
se reconhecer, embora jamais consiga, devido à 
forma conservadora que reserva esse verbo na 
tentativa de fixar uma identidade que não possui 
contornos rígidos, como deixarão claros diversos 
estudiosos das identidades na pós-modernidade . 

Os comentários em primeira pessoa que sur­
gem em meio à narrativa de terceira pessoa são 
a grande evidência de que a narrativa de memória 
que vem sendo construída nada mais é que a ten-

2 Tenno proustiano deno­
tativo da mem6ria não evocada 
pelo sujeito, mas fruto de uma 
ressurreição casual e involuntá- . 
ria dessas autênticas lembran­
ças, embora em Proust esta 
seja' motivo de alegria e, em 
Rosa, de conflito . • 
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3 Ler mais em HALL, Stu­
art. "Identidade cultural na pós­
-modernidade". 

4 GAGNEBIN, jeanne Ma­
rie. "O rumor das distâncias 
atravessadas" (página 179) 

5 ROSA, João Guimarães. 
"Nenhum, nenhuma", in Pri­
meiras estórias. (pãgina 95) 

a 

tativa desesperadora de reter uma experiência de 
vida que não se quer contínua na contemporanei­
dade, mas. muito pelo contrário, a interioridade 
e o vivido mostram-se fora do alcance do domí­
nio do sujeito. A duplicação do foco narrativo não 
só confirma esse transcurso da existência a que 
assistimos com a rememoração do eu narrante, 
mas evidencia, no tempo do discurso, o distan­
ciamento e, ao mesmo tempo, o desejo de proxi­
midade e luta dentro do próprio sujeito com seu 
"núcleo original", do qual subsiste a saudade e 
o esquecimento de experiências da infância: "As 
lembranças são outras distâncias. Eram coisas 
que paravam já à beira de um grande sono. A gen­
te cresce sempre, sem saber para onde." (ROSA, 
98); "Luta-se com a memória" (ROSA, 991 

Considero bastante interessante conjugar 
essa crise do sujeito, questão que já emerge na 
modernidade e que vai ganhando contornos mais 
fortes com o acirramento da desidentificação do 
eu na sociedade de massas, ao lugar que ocu­
pa a memória neste conto, uma vez que a iden­
tidade, ou melhor, as "identificações"3 atuais do 
sujeito são possíveis, em grande parte, por meio 
da reconstrução desses fragmentos de existên­
cia, dos "eus" que compõem o ser da atualidade. 
Huyssen, em "Seduzidos pela memória", faz uma 
reflexão acerca da contemporaneidade e afirma 
que nosso tempo é um tempo sem memória, des­
memoriado, e confirma esse fato pela constante 
e rápida substituição dos lugares de memória, A 

bem como pela frequente reatualização das iden­
tidades. 

As pessoas não mais se reconhecem em sua 
origem, tampouco nas grandes narrativas funda­
doras a mesma, as quais são agora substituídas 
pelos fragmentos de relatos. Com isso, no en­
tanto, vemos que a profunda angústia gerada no 
homem contemporâneo diante dessa aceleração 
do tempo que ameaça a tradição e os lugares de 
memória promove a explosão de discursos de me­
mória na contemporaneidade. Paradoxalmente, 
ou justamente devido a isso, a Literatura Con­
temporânea, lato sensu, possui urna enormidade 
de obras que privilegiam a narrativa de memórias: 
a ânsia por registros corrobora o intenso proces­
so de fragmentação da existência, da vã busca 
pela origem da existência, o desmemoriamento e 
o impulso contrário de resistir ao esquecimento. 

O narrador· de "Nenhum, Nenhuma" atualiza 
suas lembranças a partir de uma memória espon­
tânea, autêntica, "que não depende da nossa von­
tade e de nossa inteligência, algo que surge e se 
impõe a nós e nos obriga, nos força a parar, a dar 
um tempo, a pensar- como faz o gosto da made­
leine"4, o qual não se procura evocar, mas a par­
tir do qual é evocada a substância da vida do eu 
narrante. Vale ressaltar que a comparação com 
a obra proustiana se torna pertinente na medida 
em que procuramos desconstruir a fixidez com 
que se toma o termo contemporâneo, buscando, 
dessa forma, concebê-lo em seu lato sensu. 

As imagens suscitadas por esse relembra­
mento aparecem ao narrador (eu narrantel como 
uma "névoa" que, ags pàucos, se "desembaça" 
ou como "um pedaço de renda antiga, que sedes­
faz aà se desdobrar" 5 . Essas i~agens mostram 
a nebulosidade das cenas que lhe vêm, esponta­
neamente, à tona e diante das quais ele age, num 
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por recon r-se, 
e integrar-se, num impulso unificador, regulador, 
ordenador de sua própria vida. Esse desembaça­
mento e esse desdobrar é que produzem a res­
significação, momento em que há a conjugação 
dos seres, que, embora não se queira fixa, pro­
duz uma nova maneira de estar do mundo: "Te­
nho de me lembrar. O passado é que veio a mim, 
como uma nuvem, vem para ser reconhecido: ape­
nas não estou sabendo decifra-lo". CROSA, 96); 
"Tenho de me recuperar, desddeslembrar-me, 
excogitar - que sei? - das camadas angustiosas 
do olvido. Como vivi e mudei, o passado mudou 
também. Se eu conseguir retomá-lo." (ROSA, 
97); "Vê-se -fechando um pouco os olhos, como 
a memória pede: o reconhecimento, a lembrança 
do quadro, se esclarece, se desembaça". (ROSA, 
991 

A rememoração feita pelo narrador de seus 
tempos de Menino é um esforço doloroso, que se 
desenrola concomitantemente à difícil progres­
são da narrativa, como sugere Ricouer, recupe­
rado por Gentil no mesmo artigo que me levou a 
problematizar o termo contemporâneo, acerca da 
identidade narrativa: "A dúvida que isso marcou, 
no Menino, ajuda-o agora a muito se lembrar" 
CROSA, 951 

À medida que as memórias começam a ser 
"desembaçadas" pelo narrador de primeira pes­
soa, seu encontro com o seu "eu Menino" fica 
mais próximo no sentido de entender-se como o 
outro dele e como seu passado, mas, paralela­
mente a esse encontro, coexiste o sentimento 
da distância que o tempo e a vida tornaram in­
superável. A angústia que se cria a partir desse 
impasse nos leva a refletir sobre a ação do tempci 
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no homem contemporâneo e a entender toda a 
expectativa que se cria envolta deste para que o 
máximo de "ruínas", de lembranças, seja retido, 
já que sua existência fragmentada é inevitável, 
mas sua sobrevivência a ela só se faz com esse 
entendimento. 

A noção de "identidade narrativa" desenvolvi­
da por Ricouer6 nada mais é do que esse cons­
truir, ou ainda, desconstruir identitário que se 
dá durante "Nenhum, nenhuma", uma vez que as 
fronteiras entre ficção e memória são potencial­
mente tênues e movediças, sobretudo na leitura 
contemporânea desses limites. Contar uma his­
tória é fazer permanecer viva sua experiência, é 
permanecer-se vivo diante da ação fugaz da his­
tória. Em "Nenhum, nenhuma", o ato de narrar 
é o caminho encontrado para reaver um conhe­
cimento que se perdeu, embora essa narrativa 
seja arruinada, isto é, fracassada em sua própria 
intencionalidade, expressada na falibilidade da re­
construção da substância da vida do narrador. 

Essa impossibilidade do resgate "congelado" 
da infância provoca enorme angústia no eu nar­
rante, nesse momento já fundido ao eu narrado 
(s~:~jeito e objeto tornam-se um só, ao menos en­
quanto discurso narrativo), e, ao mesmo tempo, 
revela que esse atar machadiano dos "dois fios 
da vida" é também aprender a esquecer, para só 
depois conseguir recuperar-se a si mesmo, como 
mostram os trechos a seguir: "E eu p.recisei de 
fazer alguma coisa, de mim, chorei, gritei, a eles 
dois: - "Vocês não sabem de nada, de nada, ou­
viram?! Vocês já se esqueceram de tudo o que, 
algum dia sabiam!. .. " C ROSA, 1 OOJ; "E quem é que 
sabe? E para que saber por que temos de mor­
rer?" CROSA, 981; "A gente cresce sempre, sem 
saber para onde" CROSA, 981; "Tanto é o poder de 
errar, nos enganos da vida ... " CROSA, 981. 

Arruinada será, portanto, essa narrativa ro­
siana, no sentido de que as "ruínas" da memória 
traduzem a fragmentação da. experiência. Apenas 
para retomar, vale ratificar que o discurso con­
temporâneo é feito sobre ruínas, uma vez que se 
trata de uma releitura do passado, ou melhor, de 
uma revivência de um passado, de sua ressigni­
ficação, de sua remembrança apenas parcial, já 
que depende do que selecionará a memória. O 
ato mesmo desse narrar é recuperação, mas é 
também lacuna, pois depende do que os flashes 
da memória irão conceder como matéria ficcional: 
o discurso em ruínas é o que sobra ao narrador 
como resquício ·e é todavia a presença, no que 
restou, do que luta por permanecer. 
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Como é próprio da memória ser fragmentada, 
uma narrativa memorialística, ou ainda, de re­
construção de memória não terá ordenação tem­
poral, tampouco conteudística·, uma vez que se 
trata de representar uma realidade que não se 
quer inteira, mas arruinada. A recodificação do 
passado é feita a partir de ruínas, isto é, a partir 
de resquícios do que um dia foi, como percebemos 
no trabalho do ·narrador em coletar todos essas 
reminiscências do passado e fazer delas um in­
ventário de sua própria vida, justificá-la, entender 
o sentimel)to de solidão e de estranheza que o 
dominam e o porquê da necessidade de lembrar . 

. O Guimarães Rosa contemporâneo que almejo 
privilegiar aqui nos trará também a figura do exi­
lado, corroborando a dificuldade no emprego dis­
tintivo de moderno e contemporâneo lançado no 
começo deste artigo, uma vez que "uma história 
progressista, cronológica e europeizante acaba 
por desconsiderar o que houve de moderno em 
Goya ou em Manet" 7 . Dessa forma, uma análise 
que se prenda demais a essas distinções sem 
uma postura crítica corre o risco de não perceber 
que o prefixo pós pode sim, por vezes, significar 
uma retomada de valores modernos. O exilado, 
portanto, é encarnado por dois personagens, se­
gundo minha análise, nesse conto: O próprio Me­
nino, quem posteriormente (no sentido temporal) 
será narrador de sua própria história, e o Velho. 
Segundo o dicionário online Aurélio, o adjetivo em 
questão quer dizer "aquele que foi expulso de 
sua pátria; o que foi proscrito, banido, degreda­
do, desterrado". Se tomarmos essa designação 
mais amplamente, veremos que esses· qualificati­
vos, sobretudo "desterrado", serão aplicáveis no 
texto no sentido de indicar o sentimento de desi­
dentificação com o presente, mas também com o 
passado nostálgico, que já não se pode alcançar, 
bem como o sentimento de outridade, do exilado 
em sua própria terra e o sentimento da transi­
toriedade da vida, da efemeridade das situações. 

A cisão do foco narrativo neste conto favo­
rece a análise da figura do exilado no Menino, já 
que a oscilação entre a objetividade da terceira 
pessoa e a subjetividade da primeira pessoa indi­
ca essa aproximação e, fatal, afastamento com 
o narrado. Uma vez que, como já explicitado, o 

· desenvolvimento da narrativa promove o desvelar 
do sentido da vida, a duplicação do foco narrativo, 
além de toda a melancolia que perpassa a narra­
tiva, é a grande evidência do exilado que habita o 
Menino-narrador, que não consegue aproximar-se 
de si mesmo, que se vê desenraizado, afastado 

6GENTIL. Hélio Salles. 
"Entre a memória e o esqueci­
mento, a ficção." Porto Alegre: 
EDIPUCRS, 2004. 

7 COMPAGNON, Antoine. 
"Os cinco paradoxps da mo­
dernidade". Belo Horizonte: 
Editora UFMG, 1996 . 
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de suas origens:"Tem horas em que, de repente, 
o mundo vira pequenininho, mas noutro de-repen­
te ele já torna a ser demais grande, outra vez" 
(ROSA, 1 DOJ;"Porque eu desconheci meus Pais­
eram-me tão estranhos; jamais poderia verdadei­
ramente. conhecê-lo, eu; eu?" CROSA, 1 OOJ. 

Em uma mesma perspectiva, é possível ana­
lisar a figura do Velho, uma vez que ele também 
encarna esse homem contemporâneo que teme a 
chegada da morte e da solidão, que se vê encur­
ralado entre o perdido e aquilo que se vislumbra, 
aquele que mora num lugar ambíguo entre o de­
sejo e a repulsa, aquele que busca em qualquer 
pequena coisa o seu milagre, sua salvação dian­
te de um mundo que não lhe abraça, não o faz 
sentir pertencente a ele. Toda a atmosfera criada 
pelo conto com o aparecimento da Velha em seu 
leito de morte traz uma enchente de melancolia 
e de isolamento, sobretudo no Velho, que vê sua 
amada já com a tesoura que cortará o fio da vida 
em suas mãos: "O Homem velho só queria ver as 
flores, ficar entre elas, cuidá-las. O Homem velho 
brincava com as flores." (ROSA, 971. 

A última questão contemporânea presente no 
conto rosiano que pretendo analisar é a figura do 
monumento, encarnada pela Velha, "Nenha". O di­
cionário online Aurélio diz se tratar de uma "obra 
que está destinada a transmitir ou a perpetuar 
para a posteridade a lembrança de um grande 
vulto ou de um acontecimento". O Menino possui 
uma visão bastante interessante com relação à 
Velha, uma vez que, na Infância. a vê como mor­
te e, na Juventude, já narrador de sua estória, 
a vê muito diferente: "Antes, era a vida. Ali, num 
só ser, a vida vibrava em silêncio, dentro de si, 
intrínseca, só o coração, o espírito da vida, que 
esperava" (ROSA, 961. 

O cuidado que A Moça lhe dedicava; o temor 
em perdê-la; o estado de plena vigília. Todas as 
ações que envolvem a Velha neste conto apon­
tam para o espírito contemporâneo da preserva­
ção ante a devastação, a banalização da vida, da 
morte, do sentimento e do tempo. A Velha, por 
ser a grande sobrevivente de um tempo em que 
a experiência era valorizada, é a esperança de­
positada por todos os personagens: "Aquela mu­
lher ainda existir, parecia um desatino de que ela 
mesma nem tivesse culpa." (ROSA, 961;"A vida 
era um vento querendo apagar uma lamparina. O 
caminhar das sombras de uma pessoa imóvel." 
(ROSA, 961. 

Em "Memória e Sociedade", Bosi fará al­
gumas colocações acerca da figura do Velho na 
sociedade em que vivemos. Assim como Huyssen 
diz que passamos por um intenso processo de 
substituição dos lugares de memória, a autora 
dirá que os velhos são os responsáveis por lem­
brar em uma sociedade capitalista que destrói os 
suportes materiais da memória. Nesse sentido é 
que busco aplicar a esse personagem o conceito 
de monumento, já que, como traz a designação 
do dicionário, o monumento é o responsável por 
sedimentar essa ressonância do vivido e trans­
miti-la à posteridade. As sociedades antigas, a 
que. pertenceram os Velhos, apoiavam-se na es-
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tabilidade, na continuidade, no apego aos objetos 
biográficos, na tradição e, por isso, opõem-se à 
realidade atual que preza pela mobilidade, pelo 
recusa da continuidade, pelos objetos de consu­
mo, pela história oficial celebrativa. O narrador, 
em suas remembranças de Menino, diz palavras 
muito emblemáticas nesse sentido, bem como há 
as atitudes da Moça, mostrando como, contradi­
toriamente às ações do homem contemporâneo, 
há a tentativa de valorização dessa porção so­
cial que tanto contribui na luta contra o esque­
cimento:_ "L .. J Nenha, velhíssima, antepassada, 
conservada tudo ali, por seu povo de parentes. 
L .. J a Nenha, velhinha, que durava, visual, além de 
todas as raias do viver comum e da velhez, mas 
na perpetuidade" (ROSA, 981; "E a Moça se ajoe­
lhou, curvada para o berço da Nenha, velhinha, e 
chorava, abraçando-a - e ela se abraçava com o 
inéomutável, o imutável." (ROSA, 991; 

''Davam-lhe à boca comidinha mole. 
Tornavam-lhe às .vezes, uns sorrisinhos, 
um tanger de tosse, chegava a falar - e 
escassamente podia ser entendida - no 
semi-sussurro mais discreto que o bater da 

· borboletinha branca. A moça adivinhava-a? 
Pedia água. A Moça trazia água, vinha com 
nas duas mãos o copo cheio às beiras, sor­
rindo igual, sem deixar cair fora uma única 
gota - a gente pensava que· ela devia ter 
nascido assim, com aquele copo de água 
pela borda, e conservá-lo até a hora de des­
nascer: dele nada se derramasse. " [ROSA, 
97]. 

Bosi também nos apresenta um quadro de 
embate em seu livro em que o passado é visto 
diferentemente pelo adulto e pelo velho: o pri­
meiro concebe a memória como fuga, arte, lazer, 
contemplação, enquanto o último ocupa-se dela 
consciente e atentamente, configurando uma im­
portante figura monumental para a contempora­
neidade. O velho deixa de ser membro ativo da 
sociedade e, neste momento, resta-lhe a função 
social de lembrar, de ser a memória da família, do 
grupo, da sociedade: é o guardião das tradições. 

Como pretendi esclarecer nas reflexões feitas 
neste estudo, embora os limites entre o moder­
no e o contemporâneo sejam bastante discutidos 
pela literatura, o mais importante é que saiba­
mos problematizar e nos libertar das amarras da 
"servidão temporal". Guimarães Rosa consegue, 
em seu conto, transmitir-nos e esclarecer nos­
sas próprias angústias enquanto seres de nosso 
tempo: a vulnerabilidade diante da instabilidade, 
do ontem, da inexistência de formas delineadas e 
de um ser uno e indivisível. Se "tudo já está lá e . 
pronto", como disse Rilke, seria vã até mesmo a 
busca por conservar o sentimento de luta contra 
a fatalidade das coisas? "Nenhum, nenhuma" re­
vela a imensa capacidade do tempo em fragmen­
tar a experiãncia e a sua ação desconstrutora 
perante a existência. 
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RESUMO: Na atualidade, é grande o debate acerca da participação da sociedade civil. Nesse sentido, 
almeja-se uma aproximação do que realmente viria a ser governança social. A partir do arcabouço 
teórico acerca da noção de economia solidária desenvolvido por Paul Singer, o presente trabalho 
busca observar se esta poderia ser assumida como uma prática de governança social.. Baseado em 
pesquisa bibliográfica, o artigo volta-se para o contexto latino-americano, mais especificamente para 
a interessante experiência da Central Cooperativa Lara (CECOSESOLAJ. Esta permitiu a observação 
de aspectos fundamentais de estratégias inovadoras e altamente eficazes, originárias do seio da 
sociedade civil, que, pautada na organização, tem o poder de agir, de agir para si mediante a comunhão 
de valores como solidariedade, colaboração e participação. 

ABSTRACT: Nówadays, there's a large discussion about the participation oJ civil society. In this sense, 
it's expect to find an approximation of what really would be social governance. From the theoretical 
framework on the concept of s·olidarity economy developed by:Paul Singer, the present study seeks to 
see if this solidarity economy could be taken as a practice of social governance. Based on a search 
literatura, this article turns to the Latin Am.erican context, more specifically to the interestirig ex­
perience of the Central Cooperativa Lara CCECOSESOLAJ. This one permitted the observation of the 
fundamental aspects of irmovative and highly effective, originated in the within civil society, which based 
in the organization has the power to act, to act for themselves by sharedvalues such as solidarity, 
cooperation and participation. 

Introdução: da teoria à prática 

A ideia de governança social tem sido corri­
queiramente exposta nos mais dÍversos meios 
da sociedade; Definir tal expressão não é tarefa 
fácil, de modo que limitá-la em um conceito, sem 
dúvida, desconsiderará aspectos diversos de sua 
composição. É nesse sentido que o presente ar­
tigo visa caminhar: deixando os limites teóricos a 
fim de compreender a complexidade das práticas 
sociais. 

Para tanto, não se partirá de cpnceituações 
ou pré-compreensões acerca de governança so­
cial. A teoria pela qual se principia tal caminhada é 
a exposta por Paul Singer em uma diversidade de 
suas obras referentes à economia solidária. Nes­
sa seara, verifica-se que experiências pautadas 
nessa lÓgica apresentam características alenta­
doras no que se refere à governança social. Na 
ótica aqui proposta, uma economia de solidarie­
dade pauta-se na inexistência de mais-valia e de 
hierarquia, no espírito de confiança, na reciproci­
dade das ações, surgindo como alternativa viável 
a um modelo que se apregoou como natural. "A 
economia com base na lógica do mercado' dá ênfa­
se à produtividade, à competitividade e à inserção 
internacional. Tal lógica, no entanto, vai na con­
tramão das demandas societárias de maior par­
ticipação na política" (BAQUERO, 2008, p. 386J. 

. De uma forma geral, a economia solidária, 
passando da teoria para a prática, mostra que 
pode ser. sim, extremamente eficiente no que 

se refere a diversos aspectos. Na análise, neste 
artigo, desenvolvida· a respeito da Central Coo­
perativa Lara (CECOSESOLAJ, muitas reflexões 
foram emergindo, concentral:lÍ:lo-se todas nas 
inúmeras possibilidades .inerentes a experiências 
deste tipo. De modo a acoplar estas ideias, valho­
-me das palavras de um visitante que esteve na 
Central: 

"Lo que encontré hace apenas unos 
días en Cecosesola es simplemente ''la 
construcción co/ectiva y participativa de un 
n1,1evo orden social". más aún, tengo la ex­
trafía sensación de que en Cecoseso/a se 
podría encontrar e/ germen o las posibles 
bases para: "un nuevo orden económico 
y social internacional" un modelo co/ectivà 
de vida social y económica que realmente 
funciona susterytablemente, y que de forma 
asombrosa opera, fluye ... en la .práctica l!m 
articu/ación constructiva con la economía de 
mercado que los rodea" [ZAPP, 2005). 

Parte-se, portanto, em busca de superar os 
limites teóricos, encontrando na experiência ve­
nezuelana, acima referida, os aspectos centrais 
de uma prática de economia solidária, em linha de 
governança social. É nesse sentido que se almeja 
observar que, mediante o reconhecimento de uma 
sociedade plural, as decisões passam a ser torna­
das pela própria sociedade civil, consistindo isso 
em grandes avanços em termos democráticos e 
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participativos. 
Assim, a partir da concepção teórica de "In­

trodução a Economia Solidária", de Paul Singer, 
o trabalho desenvolvido se atém à análise da 
experiência da Central Cooperativa Lara . lCE­
COSESOLAl, analisando seus principais aspec­
tos componentes. Esta unidade de análise foi 
escolhida por possibilitar um delineamento de 
sua evolução em termos de gestão· e de desen­
volvimento do processo formativo. Por meio de 
"reuniões a espaços de encontro", enfatiza-se 
a governança social como resultado de um pro­
cesso de mais de 40 anos de uma organização 
cooperativista em movimento. Vale destacar que 
este artigo baseia-se em pesquisa bibliográfica, 
apresentando falas que são fruto da pesquisa de 
diversos autores. Estas contribuíram para que, 
finalmente, os pontos abordados pudessem ser 
entrelaçados em uma concepção de "economia 
solidária em linha de governança social"., que é 
retratada por meio de elementos da CECOSE-
SOLA. . 

Dessa maneira, o texto está dividido, basi­
camente, em três partes. A primeira apresenta 
uma abordagem conceitual acerca da economia 
solidária, valendo-se, sobretudo, das contribui:· 
ções de Paul Singer. A segunda parte visa, a prio­
ri, a uma contextualização, apresentando alguns 
aspectos da "feypara e/ fomento y desarro/lo de 
la economía popular" que embasam o contrapon- · 
to à, visão tendenciosa de grande parte da mídia 
em relação à realidade latiria-americana. Feito 
isso, adentra-se, especificamente, no estudo de 
caso. A CECOSESOLA é apresentada, a partir 
de suas características e componentes funda­
mentais, em duas subseções. A parte final, bus­
cando tecer algumas conclusões, remete-se a 

-te)Çtos que estudaram a governança ~ocial. Nes­
sa seara, merece menção a ampla contribuição 
para o tema da professora Miracy Gl.istin. Pcir 
meio destes textos, foi possível entrelaçar os . 
componentes da experiência estudada à IÚz de 
uma "economia solidária em linha de governença 
social". · · 

Para além da economia capitalista:. 
economia de solidariedade 

A economia de mercado está há muito im­
pregnada em nossas sociedades, fato que, ·mui­
tas vezes, leva-nos a crer que inexiste qualquer 
alternativa à "competição" imperante nas re­
lações econômicas. Todavia, os efeitos sociais 
passam por um processo de intenso agrava­
mento, visto que,· no jogo capitalista, aqueles 
que já venceram acumulam vantagens para as 
futuras "rodadas", ao passo que os já derrota­
dos se sobrecarregam de desvantagens. Todo 
esse processo é capaz de gerar desigualdades 
crescentes, que se tornam "hereditárias", per~ 
petuando o jugo da exclusão e acentuando as 
disparidades sociais. Nas palavras de Paul Sin-
ger (2002, p. 81: • · 

"O capitalismo se tornou dominante há 
tanto tempo que nossa tendência é consi­
derá-lo como normal ou natural. Vwemos, 
assim, em uma sociedade ein que a com-
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petição domina praticamente todas as áre­
as da atuação humana. No entanto, esta 
competição tem sido criticada por causa· 
de seus graves efeitos sociais. A apologia 
da competição dá valor apenas aos vence­
dores; os perdedores ficam na penumbra 
ou são excluídos. " 

Surge como alternativa à economia compe­
titiva o modelo de economia solidária. Distin­
guindo-se da primeira, esta pressupõe uma or­
ganização igualitária por todos aqueles que se 
associam com intuito de produ:zir, comercializar, 
consumir ou poupar. "A chave dessa proposta é 
a associação entre iguais em vez do contrato 
entre desiguais': (SINGER, 2002, p. 91. Verifica­
-se, portanto, que a naturalidade e a normalida­
de (jál quase intrínsecas ao modo de produção 
capitalista não são, assim, tão naturais e nor­
mais. Aspectos como a desigualdade e a com­
petição generalizada decorrem, na verdade, da 
forma pela qual se organizam as atividades ei::o~ 
nômicas. Dessa maneira, a economia solidária 
é distinta, caracterizando-se, principalmente, 

· pela propriedade coletiva ou associaç:la do capital 
(de modo que, haver:'do acumulação de capital, 
todos ganham por igual e, havendo dívidas, to­
dos participam igualitariamente dos prejuízos] e 
pelo direito à liberdade individual. 

Ainda nessa seara, é preciso deixar claro que 
o modelo de economia solidária é forma parale­
la ao sistema capitalista e, portanto, não uma 
adaptação deste nem seu concorrente. "O mo­
delo solidário de produção e•distribuição entre o 
capitalismo e a pequena produção de mercado­
rias. Mas na realidade, ele constitui uma sínte­
se que supera ambos" (SINGER. 2000, p. 131. 
Esta economia de solidariedade é instrumento 
importante de combate às grandes mazelas ca­
pitalistas, dentre as quais se destaca a exclu­
são social. E isso se deve à introdução de lim 
novo éomponente, o qual se exprime nas formas 
~ .. 

"cooperação -de trabalho, que acres­
centa a eficiência da força de trabalho; 
no uso compantilhado de conhecimentos 
e informações, que dá lugar a um impor-

. tante elemento de criatividade social; na 
adoção coletiva das decisões; na melhor 
integração funcional dos diferentes com­
ponentes sociais da empresa, que reduz 
a "conflitua/idade" e os custos que deles 
derivam; na satisfação de necessidades 
de convivência e participação que implícam 
que a operação da empresa proporcione a 
seus integrantes uma série de benefícios 
adicionais· não contabilizados monetaria­
mente, mas reais e efetivos; no desenvolvi­
mento pessoal dps sujeitos envolvidos nas 
empresas, derivados da comunicação e 
mudança entre personalidades diferente, 
etc." [RAZETO, 2CXJ1, p. 41}. 

A aplicação prática de uma economia solidá­
ria apresentaria como prjncipais resultados a 
solidariedade e a igualdade. Para tanto, alguns 
(Tiecanismos estatais de redistribuição de ren­
da seriam reclamados, com vistas à captação 

8.2 



REVISTA TRÊS (eee) PONTOS 

8.2 

111 

dos ganhos que ultrapassassem um limite consi­
derado socialmente necessário, redistribuindi:r-os 
àqueles que ganharam abaixo do que se tem por 
indispensável. Nesse sentido, 

"a presença do Estado, de certa forma, 
é inevitável para a sociedade, pois não exis­
tiria uma sociedade organizada sem poder. 
A questão é estabelecer um ponto de equilí­
brio entre a sociedade e o Estado, cada um 
definindo o seu papel, o local e a sua par­
ticipação, a fim de que a sociedade possa 
avançar no caminho da justiça e igualdade" 
{SANTOS, 2003, p. 6]. 

Ponto essencial para a compreensão do tema 
em foco é delinear os traços intrínsecos às em­
presas capitalista e solidária. Acerca da primei­
ra, é possível destacar os salários desiguais. 
escalonados conforme o mecanismo de oferta e 
demanda no mercado de trabalho, com vistas à 
maximização do lucro. Tal característica fica clara 
quando se verifica que as decisões no que con­
cerne aos salários são tomadas por aqueles que 
participam nos lucros - e, nessa lógica, salários 
diminutos para os cargos mais inferiores são si­
nônimo de ampliação dos lucros para a minoria 
com poder de decisão. Além disso, nas firmas ca­
pitalistas., a decisão concernente ao destino dos 
lucros é entregue a um "grupo controlador". É 
notório, enfim, que neste modelo prevalecem o 
poder e o interesse do grupo de sócios. 

Situação diversa e merecedora de destaque 
diz respeito aos caracteres das empresas soli­
dárias. A princípio, não há salário para os sócios. 
O que estes fazem é decidir coletivamente como 
se darão as retiradas [iguais ou diferenciadas), 
respeitando cada empresa critérios peculiares. 
Certo é que se objetiva a garantia de retiradas 
boas para todos. Outro aspecto a se ressaltar é 
a criação de dois fundos, um divisível e outro in­
divisível. O primeiro visa expandir o patrimônio da 
cooperativa. sendo contabilizado individualmente 
para os sócios. Por sua vez, "o fundo indivisível 
sinaliza que a empresa solidária não está a ser­
viço de seus sócios atuais apenas, mas de toda 
a sociedade, no presente e no futura:· [SINGER, 
2002. p. 151. Assim, sinteticamente, "o objetivo 
máximo dos sócios da empresa solidária é promo­
ver a economia solidária tanto para dar trabalho e 
renda a quem precisa como difundir no país [ou no 
mundo) um modo democrático e igualitário de or­
ganizar atividades econômicas" [SINGER. 2002, 
p. 15). 

Além de todos os pontos já explicitados, há 
outro que talvez possa ser considerado como o 
grande fator distintivo entre as economias ca­
pitalista e solidária. Trata-se da forma pela qual 
as empresas são administradas. Empresas ca­
pitalistas adotam a heterogestão, que consiste 
em uma administração hierárquica, composta por 
inúmeros níveis de autoridade. Nessa instância, 
o fluxo de consultas parte de baixo para cima ao 
passo que as ordens fluem em sentido contrário. 
Tal caracterização leva. muitas vezes, a uma com­
petição exagerada entre setores da empresa, po­
dendo acarretar prejuízos a esta como um todo. 
Dessa forma. a heterogestão acaba por funcionar 
diante da contradição existente entre coopera-
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ção .[que é reclamada entre os empregados. se­
tores, etc.J e competição, visando extrair qempre 
mais trabalho e eficiência daqueles que emprega. 
Em seara diversa, a empresa solidária pratica a 
autogestão, o que consiste, basicamente, em se 
administrar democraticamente. Isso se dá por 
meio de decisões tomadas em assembleias, que 
ocorrem em curtos intervalos temporais quando 
se trata de uma empresa pequena. Quando, por 
sua vez, a empresa é grande, delegados são elei­
tos por departamentos, passando a se reunir e 
deliberar em nome de todos. Aqui, distingue-se 
também o modo pelà qual ocorre o fluxo de ordens 
bem como o de informações: o primeiro dá-se de 
baixo para cima enquanto o segundo de cima para 
baixo. Diante de tudo isso, acresce-se aos traba­
lhadores de uma empresa solidária o esforço de, 
além de realizar suas funções, preocupar-se com 
os problemas gerais da empresa. 

Paul Singer [2002, p. 23) coloca que são duas 
modalidades de gestão econômica que servem a 
fins diferentes: a heterogestão parece ser efi­
ciente em tornar empresas capitalistas ·compe­
titivas e lucrativas, que é o que seus· donos al­
mejam; a autogestão ·promete ser eficiente em 
tornar empresas solidárias, além de economica­
mente produtivas, centros de interação demo­
cráticos e igualitários [em termos), que é o que 
seus sócios precisam. 

Diante do paralelo anteriormente traçado, 
evidenciam-se as características inerentes aos 
dois modelos econômicos focalizados. O capita­
lismo. caracterizado principalmente por relaçoes 
de exploração, passa a não ser mais visto com 
tanta naturalidade. Em contrapartida, um modelo 
eéonômico respaldado na solidariedade aparece, 
cada vez mais, como alternativa à economia capi­
talista. Isso porque vislumbra ''a sustentabilida­
de, a justiça econômica e social, sendo um pode­
roso instrumento de combate à exclusão social, 
provando que é possível organizar a produção, a 
fim de amenizar as desigualdades existentes no 
mundo provocadas pelo capitalismo" [SANTOS, 
2003,p. 5). 
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Em busca de um contexto: Uem?zuela 
uma realidade distinta em face da 'le\d 
para el fomento \d desarrollo de la eco­
nomia popular" 

Diante do exposto anteriormente, algumas 
questões vêm à tona no que concerne à veicula­
ção de informações acerca de assuntos específi­
cos. Tal abordagem fazcse fundamental, visto que 
caminhamos ao encontro de uma situação pouco 
conhecida e, muitas vezes, veiculada de maneira 
excessivamente tendenciosa. Verifica-se que 

"o nosso mundo convive, hoje, com for­
mas poderosas e extremamente concen­
tradas de poder. Vivemos um embate nos 
meios de comunicação para a construção 
de verdades que sustentam estes poderes. 
Nunca vivemos, de forma tão agressiva, a 
manipulação da opinião e das notícias como 
a que hoje_ assistimos na grande mídia bra­
sileira"{MAGALHÃES, 201 0}. 

Chega-se, assim, à perspectiva tangenciada. 
Caminhou-se, nesse sentido, com o intuito de dei­
xar bem claro que muito acerca reiacionado dao 
que se traz à mídia a respeito da América Lati­
na, emespecial da Venezuela ["ponto de chegada" 
deste estudo), contém uma errônea significação 
pré-estabelecida, preconceituosa. As grandes 
empresas de comunicação carregam consigo 
uma diversidade de interesses, os quais possuem 
grande importância na moldura das notícias a se­
rem veiculadas. O objeto é julgado a priori segundo 
as "concepções" do veículo, sendo remodelado e,, 
na sequência, levado aos a milhares de pessoas, · 
das quais, a esmagadora maioria, visualiza nes­
te a verdade. Diante desse cenário, "a população 
fica sem a possibilidade de ter acesso a maioria 
dos aspectos de sua realidade e, assim, impedida 
de compreender exatamente sua pósição e seus 
interesses, ficando apenas envolta por uma única 
ideologia que lhe é apresentada" CSHINKAIJ.· 

O processo é inequívoco, devendo-se isso 
ao desmedido poder que detêm os veículos mi­
diáticos. Nestes, a Europa e, claro, os Estados 
Unidos aparecem, quase sempre, como modelos 
irretocáveis e ideais para que possamos perse­
guir. Em instância diversa, encontra-se a América 
Latina noticiada, pela grande parte da mídia, sob 
a ótica do preconceito. No entanto, o trecho a 
seguir, também de José Luiz Quadros de Maga­
lhães [201 Ol, traz uma visão diversa: 

':4 América Latina vem sofrendo um pro­
cesso de transformação social democrática 
importante e surpreendente. Da Argentina 
ao México os movimentos sociais vêm se 
mobilizando e conquistando importantes 
vitórias eleitorais. Direitos historicamente 
rlegados às populações indígenas agora 
são reconhecidos. Em meio a estes varia­
dos processos de transformação social, 
percebemos que cada país, diante de suas 
peculiaridades históricas, vem trilhando ca-
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minhas diferentes, mas nenhum abandonou 
o caminho institucional da democracia r& 

presentativa, somando a está uma forte de­
mocracia dialógica participativa. 

E. nas palavars de Marcello Baquero: 

"De acordo com dados do Instituto de 
Sérviço Global da Universidade de Washing­
ton {2CD4], há atualmente na América La­
tina cerca de um milhão de organizações 
da sociedade civil {OSC} que atuam, princi­
palmente, nos campos da dimensão social: 
moradia,saúde,educação,segurança,direi­
tos humanos, desenvolvimento comunitário, 
empoderamento do cidadão, capacitação 
profissional dos excluídos, ·meio ambiente, 
·participação social e capital social. Estas 
organizações são consideradas como ca-
ta/isadoras de capital social, principalmente 
para as camadas mais pobres, dotando-as 
de capacidade mobilizadora via ação coletiva 
para . assegurar um desenvolvimento social 
comunitário mais incidente nas suas vidas, 
particularmente onde o Estado tem fracas­
sado" {2008, p. ·396}. 

Algo muito novo ocorre nas terras sul-ameri-
. canas, me'recendo, portanto, o destaque devido. 

Dessa forma, aproximando-se, cada vez mais, da 
realidade a ser abordada, faz-se mister destacar; 
rapidamente, alguns pontos da lei venezuelana 
para o fomento _e desenvolvimento da· economia 
popular. Nesse sentido, apresenta~se, na sequên­
cia, um trecho da exposição de motivos, assinada 
por Hugo Chávez: · 

La Constitución de la República Bolivaria­
na de Venezuela permite las nuevas formas 
de organizaciones socio-productivas que 
surgen en e/ seno de la comunicjad. De ahí 
que nace la necesidad de crear una norma­
tiva que regule la actividad de la economía 
popular, donde prevalezcan los principias de 
corresponsabilidad, cooperación, sustenta­
bilidad, /ibertad, justicia social, solidaridad, 
equidad, transparencia, honestidad, igua/­
dad, eficiencia y eficàcia, contraloría social, 
rendición de cuentas, asociación abierta y 
voluntaria, gestión y participación democrá­
tica, formación y educación, planificación, 
respeto y ·fomento de las tradiciones, la di­
versidad cultural, articu/ación de/ trabajo en 
redes socio-productivas y çultura ecológica, 
dando a las venezolanas y veneza/anos he­
rramieotas de contenido social para e/ desa­
rrollo económico de un sistema inc/uyente, 
y con capacidad de fortalecer los proyectos 
socio-productivos de las comunidades. 

O artigo segundo do "presente Decreto com 
Valor e Força de Lei" expõe suas finalidades: 

1. Incentivar, en la comunidad, valores 
sociales basados en la igualdad, solidaridad, 
corresponsabilidad y justicia social. 

2. Promover las formas de organización 
comuna/, dirigidas a satisfacer las necesida­
des sociales de la comunidad, respetando 
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/as características y particularidades /oca­
/es, mediante mecanismos financieros, eco­
nómicos, educativos, socia/es y culturales. 

3. Fomentar un modelo socio-productivo 
comunitario y sus formas de organización 
comuna/ en todo e/ territorio nacional. 

4. Aportar las herramientas necesarias 
para e/ forta/ecimiento de las potencialida­
des económicas de /as comunidades. 

5. Todas aquel/as que coadyuven a/ for­
ta/ecimiento de /as finalidàdes establecidas 
en e/ presente Decreto con Rangó, Valor y 
Fuerza de Ley. 

É notória a significância de uma lei como esta, 
principalmente no contexto da Venezuela, onde há 
muito pouco tempo vivia-se sobre a sombra de 

·uma ditadura. Ela expressa, portanto, o reconhe­
cimento da soberania popular, a qual se mostrará 
efetiva, na sequência, quando destacaremos pon­
tos centrais de uma experiência ocorrida no país, 
mais especificamente no Estado de Lara. 

CECOSESOLR: muito além da fa-ntasia 
de uma --u~opia .. 

''Economía no la ciencia de admi­
nistrar la riqueza, sino la ciencia de 
administrar ·la vida que es la mayor 
riqueza" [LUGAR/ DE GAVIOTAS] 

Passando pela desconstrução da visão que se 
tem acerca da América Latina e pela abordagem 
de alguns aspectos da lei venezuelana para o fo­
mento e o desenvolvimento da economia popular, 
chega-se, agora, à concretude de um caso que 
muito facilitará a delineação dos aspectos aqui 
enfatizadàs. 

CECDSESDLA, ou Central Cooperativa de 
Serviços Sociais Lara, representa uma grande 
conquista da construção social na Venezuela. 
Sua concepção seria impossível se se pautasse 
em teorias sociais convencionais, significando a 
padronização de vida em coletividade. Diante do 
confronto com. de ooder ~conyen-

•• , ; · ... • -··· 
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cionais, os integrantes da cooperativa original 
desenvolvem um novo modelo soci.oeconômico e 
ético, o qual pode ser comparado à horizontali­
dade das culturas consideradas como primitivas. 
Eles interagem construtiva e sustentavelmente 
com a economia de mercado convencional que os 
rodeia, o que não significa que se entregam a ela 
ou por ela são cooptados. 

Em inúmeras vezes, fez-se grande a dificulda­
de de compreender o modelo em sua totalidade, 
o que rendeu aos seus integrantes títulos de fas­
cistas, comunistas, corruptos, ateus, anarquis­
tas, entre outros. Na verdade, o que se pércebe 
é uma plataforma extremamente coletiva, cuja 
organização baseia-se em princípios de igualdade, 
solidariedade e responsabilidade, aliados à capaci­
dade de aprender a viver em uma comunidade em­
presarial despida de quaisquer hierarquias, diante 
da valoração das capacidades individuais, que não 
são, de maneira alguma, utilizadas para dominar. 
Lança-se mão,. na sequência, de um trecho das 
reflexões de Jorge Zapp [2005) mediante visita à 
CECDSESDLA: 

'Valores como la honradez, la transpa­
rencia o la generosidad son totalmente na­
tura/es y se reflejan en la vida cotidiana en 
función de/ grado de vincu/ación familiar a 
la organización. Para un miembro que hace 
su vida económica y emocional dentro de 
/as cooperativas de Cecoseso/a, esos y mu-

-- chos otros valores se hacen casi absolutos 
y controlados socialmente en la cotidiani­
dad y muy especialmente en /as reuniones. 
Para alguien que se vincula apenas a alguno 
de sus servicios {mercado, salud, crédito, 
funerario, etc.], aprende a incorporar/os 
gradualmente en su família. Dentro de Ce­
coseso/a, e/ dinero es útil, se maneja cuida­
dosamente, circula y cataliza, pera no cons­
tituye un fin en sí mismo, no se acumula ni 
institucional ni persona/mente." 

Ponto importante traça-se, aqui, no que con­
cerne às características atuais de todo o mundo. 
Ainda, segundo Zapp [2005), vivemos o inescapá-

, vel mundo do "PAJ" [ou "PAH", mediante adapta­
ção da sigla ao português), o qual é marcaçlo por 
particularismo, acumulação. e estruturas de po­
der hierárquicas [jerárquicas, em espanhol). Tudo 
que acena para além de tal estrutura recebe, de 
pronto, taxações equivocadas, como já se des-

, tacou anteriormente. Dessa maneira, a criação 
de uma empresa privada, capaz de agregar gran­
de quantidade de valor aos recursos naturais, é, 
aparentemente, opção única para gerar riqueza 
e emprego de boa qualidade. Todavia, a análise 
atenta de diversas experiências, aqui centradas 
na América Latina, propicia-nos a visualização de 
modelos e lógicas bem distintos do que se tem, 
muitas vezes, por normal e natural. 

Na visão de Jorge Zapp [2005), em CECDSE­
SDLA, regressa-se "a/ ágora griega o a /as tribus 
recoleçtoras que inspiraron, en la horizontalidad 
de su areté americana, a Montagne o a Rousseau 
para concebir e/ nuevo orden social que desembo­
cá en la . democracia moderna". E, nessa comu­
nhão de elementos históricos apontados por este 
visitante, exprimi-se uma construção coletiva e 
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participativa de uma nova ordem social, originária 
do seio da sociedade civil. É um modelo que, sem 
dúvidas, funciona realmente (e de forma susten-

. távell, flui. Constata-se um estilo de vida diverso 
. . adotado por seus membros e pelas milhares de 

famílias circundantes, diante da participação nos 
serviços e da comunhão de princípios e valores. 
A nova ordem social, disseminada pela CECOSE­
SOLA, acaba, enfim, por enterrar os elementos 

· -~ô'nS.titutivos do "PAJ" aqui referido. • · . 
. 'Nessa seara, é fundamental buscar as bases 

para o grande sucesso de um grupo de organiza­
ções. originárias da sociedade civil, sem capital, a 
partir: da tentativa de levar produtos agrícolas e 
alimehta.res às famílias menos favorecidas a pre­
ços n_otoriamente baixos. A análise de tal experi­
ência leva-nos a crer que o elemento chavé para 
seu deisenvolvimento é o capital social, de modo 
que as centenas de trabalhadores nas .feiras. e 
associações relacionadas criaram um sistema or­
ganizacional fortemente orientado por valores e 
baseado em cooperação, participação e organiza­
ção horizontal. No que concerne ao capital social, 
as palavras de Miracy Gustin (2008, p. 121 são 
extremamente esclarecedoras: 

· "Sobre a utilidade do capital social para 
~m desenvolvimento integrado, . econômico 
_e. social, é· possível sustentar que uma. das 
causas da pobreza. é justamente a. destrui­
l;ão ou perda de redes de apoio das pesso­
as e ..das famílias. Apesar de não poder se 
entender que o capital social seja patrimônio 
apenas dos pobres, há uma necessidade de 
se potencializar as capacidades desses es­
tratos sociais pana a formação de capital 
social, sem paternalismos ou assistencialis­
mos. Deve-se entender que a aplicação de 

·. uma metodologia adequada de capital social 
·e humano ajuda na compreensão· das ra­

zões da reprodução das desigualdades so­
. ciais. O desempenho de papéis que tradicio­

. na/mente foram descurados, tais como os 
da .educação e da sociabilidade, tornam-se 
de valor central. n 

· Dessa forma, .o. capital social é um fator chave 
para explicar a persistência de economias ·locais 
num contexto de globalização, pois, em alguns 
casos, ele é mais importante do que .a renda en­
quanto determinante de bem-estar'' CBAQUERO, -
2008, p. 3971, visto que . 

"se constitui em um meio para um fim e 
não um fim em .si mesmo. Enquanto meio, 
facilita o acesso. a várias· formas de recur­
sos ou apoio através das redes de relações 
sociais. Este processo facilita alcançar os 
objetivos mais amplos das políticas, -tais 
como a .redução da pobreza e da exclusão 
social" [BAQUERO, 2008, p. 397}. 

Assim, no entor:no das feiras, a .tônica é soli­
dariedade, responsabilidade :pessoal e. de grupo; 
transparência nas. relações, promoção da con­
fiança e amor pelo trabalho. Diante de tal quadro 
de valores, verifica-se que este não .se restrin­
ge a uma única deGiaração por escrito. Há, .sim, 
intensa reflexão sobre temas como crescimento 
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pessoal, apoio mútuo, solidariedade, frugalidade, 
austeridade, bem como sobre a importância de 
não ser egoísta e dar o melhor de si para a co­
munidade, ao longo das reuniões de oito ou mais 
horas semanais, com a participação de todos os 
trabalhadores da CECOSESOLA. Estes encon­
tros acontecem, comumente, nas segundas-fei­
ras; configurando-se em uma Assembleia Geral, 
em que se avalia a semana que se encerrara e se 
planeja a próxima .. Com isso, 

"en Cecoseso/a, com e/ tiempo, las reu­
niones se han ido convertiendo en encuen­
tros abiertos a/ que quiera participar con 
una assistencia que puede a veces superar 
las 200 personas. En las mismas no existe 
una coordinación o dirección personalizada 
y en e/· transcurso das deliberaciones, ./os . 
temas a tratar van siendo propuestos es-

. pontáneamente por cualquier participante.!' 
[ESCUELA COOPERA TIVA-CECOSESOLA, 
2009, p. 9}. 

Ponto também interessante remete-nos ao 
fato de que um dos membros, diante de neces­
sidades, pode até mesmo duplicar seu ingresso 
particular mediante uma decisão coletiva, desde 
que isso não afete em mais de. 8% os preços dos 
serviços que sãÓ prestados. Encpntra-se, aqui, 
uma preocupação. com os milhares de clientes, 
que, em sua maioria, vivem com muito pouco. To­
davia, não é esta a única razão, visto que, por 
princípios, é reconhecido que .não se requer mais 
para que se possa viver feliz e. dignamente, 
.·.Sem que passe despercebido, ·o elevado nú­

mero de horas dedicadas às reuniões, n~m de 
longe, pode ser compreendido como uma perda 
de produtividade, sendo, na. verdade, mecanismo 
importante para· que se alcancem entusiasmo, 
de.dicação e empenho. por parte da ·organização 
dos trabalhadores. Assim. os mecanismos de 
funcionamento e_specífico. da organização incluem 
as já citadas reuniões semanais de cada grupo 
para avaliação e planejamento, a tomada de de­
cisão por consenso (e não por votação adotando 
a opção escolhida por uma maioria),. a partilha de 
informação, a disciplina coletiva e de monitori~a­
ção, o trabalho descentralizado por cada grupo e 
a rotação acima das responsabilidades. 

Baseàdo, portanto, na participação ativa de 
todos os membros da orj;Janização, na comunica­
ção fluida, na análise conjunta de aprendizagem e 
na rotação contínua das tarefas, o projeto possui 
como uma de suas características marcantes o 
recebimento da mesma rem~neração . por todos 
os trabalhadores. Além disso, a organização criou 
um fundo de financiamento, de empréstimo de di­
nheiro a juros baixos, .bem como urri fundo de saú­
de integrada. 

É fundanwntal destacar que todo o monitora­
mento do processo permite a rápida detecção e 
correção .de erros. o clima de confiança estabe­
lecido entre seus membros evita os custos que 
seriam necessários caso este fosse escassa. 
Diante disso, é g·~ande o senso·de pertencimento,' 
o qual estimula a produtividade e a busca contí­
nua por melhorias no que concerne à realização 
das tarefas. q objetivo da organização não é, e BIJI 
isso deve est~r totalmente claro, limitar-se ou .... 
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centrar-se no plano econom1co; objetiva-se, na 
verdade, promover o processo criativo de seus 
membros, aliado a todas as suas ações concre­
taS: 

CECOSESOLR: o quê?· Como? Onde? 

. Muito se relatou, até então, acerca de uma 
experiência de economia solidária na. Venezuela, 
apresentando alguns detalhes e mecanismos uti­
lizados, com vistas a destacar quanta inováção 
esta experiência representa. Todavia, CECQSE­
SOL.A ainda se. faz desconhecida, principalmente 
no_s aspectos referentes ao que é proposto ,no 
título desta seção. Dessa forma, parte-se, ago_­
ra, em busca de um conhecimento mais amplo do 
caso em destaque. 

CECOSESOLA surgiu no ano de. 1967, no es­
tado venezuelano denominado Lara, mais espe­
cificamente em sua capital, Barquisimeto. Hoje, 
formando uma grande rede, encontra-se tam­
bém nos estados de Barinas, Trujillo, Yaracuy e 
Portuguesa. Diante desta expansão, a Central 
Cooperativa Lara (como, atualmente, convencio­
nou-se jjenominar) é composta por cerca de 60 
organizaçõ~s cooperativas, 20000 sócios, 1000 
trabalhadores associados, atendendo, aproxima­
damente, 50000 famílias, as quais compram nas 
feiras (conforme dados do ano de 2009 da própria 
Central). Em todo esse aparato, é regra haver · 
reuniões abertas, direção coletiva, decisões to­
madas mediante consenso. Nessa instância, al­
gumas esferas interceptam-se, encontrando-se 
nisso, sem dúvidas, mais um fator responsável 
por tanto sucesso. Entre estas esferas, é fun­
damental destacar aquelas inerentes a produção 
e abastecimento, apoio mútuo, escola cooperati­
va, saúde, sociedade, bem como a outros bens e 
serviços. 

Diante do desenvolvimento de relações alter­
nativas, CECOSESOLA funciona, a priori, como 
órgão promotor das Feiras de Consumo Familiar, 
~endo que, neste caso, coincidem trabalhadores 
e membros da Central. Assim, as grandes feiras 
utilizam, hoje, locais pertencentes à CECOSESO­
LA para funcionarem. Dessa maneira, consiste .o 
sistema em um circuito de produção, distribuição 
e venda de alimentos e Ot,Jtros produtos básicos, 
dirigidos, principalmente, às famílias menos favo­
recidas. A produção, vale ressaltar, é realizada.de 
maneira sustentável, melhorando organicamente 
o solo, de maneira que agrotóxicos são utilizados 
com responsabilidade e somente_ quando essen­
ciais. 

Um dos fatores que muito contribui para o êxi~ 
to das feiras é o sistema de preços ponderados 
para os produtos, estabelecendo-se um preço 
único para o quilo de produtos, o que simplifica 
as tarefas de pesagem e venda. Tal sistema é 
capaz de otimizar o tempo utilizado pelos consu­
midores, incrementar a eficiência do processo de 
venda, compensar as altas estações de alguns 
produtos com as baixas de outros, induzir a di~ 
versificação do consumo e' contribuir para a diver­
sificação da produção agrícola. A fixação de um 
preço ponderado toma por base os seguintes cri­
térios: a identificação dos prodt,Jtos essenciais, 
a busca pela melhor qualidade possível e por. um 
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preço significativamente inferior ao de mercado, 
bem como a consideração das necessida-des dos 
produtores pertencentes ao sistema de feiras 
de modo a não prejudicá-los. Dessa maneira, é 
preciso notar que a determinação de preço pon­
derado é uma atividade complexa, devendo levar 
em conta a. demanda relativa de cada produto, o 
preço que cada produto tem no mercado em cada 
temporada e inclusive em cada semana e as pos­
síveis distorções que podem ocorrer mediante a 
escassez ou a abundância temporal de determi­
nados produtàs. 

Alguns detalhes acerca da CECOSESOLA ain­
da precisam ser delineados. A princípio, é neces­
sário compreender que o termo "central coope­
rativa" significa, diante da prática e da legislação 
venezuelana, uma associação cooperativa de se­
gundo grau, ou seja, uma associação cujos sócios 
são cooperativas· e não indivíduos. O critério de 

· organização é agrupar as cooperativas de uma 
região, independentemente de sua atividade es­
pecífica. Agrupando 34 cooperativas localizadas 
na região centro-ocidental, atualmente a Central 
Cooperativa Lara possui 668 milhões de bolívares 
(aproximadamente 1 ,3 milhões de dólares, segun­
do dadosque nos remetem ao ano de 19981, sem 
incluir o patrimônio que cada cooperativa tem por 
separado. Neste conjunto do sistema de Feiras 
de Consumo Familiar, CECOSESOLA é o espaço 
de encontro de diferentes atores envolvidos na 
feira, de modo que 

"también funciona como marco. institu­
cional formal, ya que es la figura jurídica a 
través de la cua/ se relaciona e/ sistema con 
otras instituciones formales. Sin embargo, 
CECOSESOLA como institución va más aliá 
de/ sistema de ferias, puesto que ejerce 
otras actividades, como la prestación de 
servicios funerarios a los afiliados de las 
cooperativas, la prestación de servicios de 
asesoría . y financiamiento a las cooperati­
vas, y la representación de las cooperativas 
de la región ante instancias oficia/es" {CAL­
CANO, 1998, p.- 15-16]. 

Tudo o que é relativo ao funcionamento do sis­
tema de feiras é coordenado pelo Departamen­
to de Agricultura e Abastecimento da Central. 
Possuindo cada féira autonomia, o departamento 
acaba por funcionar. com uma instância coletiva 
de coordenação por meio de diversos tipos de 
reuniões, nas quais se decide o que se refere à 
organização e à gestão. Ainda concernente às 
feiras, vale ressaltar que o papel dos consumi­
dores está para além do de "clientes", de modo 
que seu comportamento e suas atitudes são uma 
variável fundamental para o êxito do processo, já 
que implicam certas atitudes de cooperação e 
identidade com ele, realçando que "quanto mais 
uma pessoa participa de redes e associações, 
maiores as possibilidades de desenvolver virtudes 
cívicas que tangibilizem o bem coletivo" (BAQUE­
AO, 2008, p. 39~1. 

Para além do sistema de·féiras, CECOSESO­
LA possui, aindp, serviço funerário, de modo que 
a Centr(ll passa a ter qutra atividade, não en­
frentando intensos problemas quando a colheita 
se fizer insuficiente. Esse novo empreendimento 
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é destacado por seus membros em um documen­
tário ("Documental acerca de la historia y forma 
organizativa de Cecosesola, movimiento de inte­
gración cooperativa fundado en 1967, ubicado en 
e/ Estado Lara, Venezuela"), gravado em janeiro e 
fevereiro de 201 O. É nesse sentido, com vistas 
a expor o que mais recebe ênfase por parte dos 
sócios da Central. que se caminha para o fim des­
ta seção. 

· Não há dúvida de que expressões como pos­
sibilidades de organização, reuniões e espaços de 
discussão fazem-se, constantemente, presentes 
nas falas dos membros. Destarte, outros pontos 
aqui já destacados são sempre reafirmados por 
eles. Nesse sentido, deixam-se claras a não exis­
tência de cargos hierárquicos e a grande impor­
tância do respeito e da transparência com intuito 
de se construir a confiança em equipe. Acerca do 
que cada sócio recebe, há uma preferência para 
os termos antecipação e ingresso com relação à 
palavra salário. Eles ganham a mesma quantida­
de, ou melhor, como asseveram, quase a mesma 
quantidade. Deve-se isso ao que cada membro 
necessita, de modo que quem possui cinco filhos 
requer algo a mais para subsistir do que quem 
possui apenas um. O certo é que não existem as 
disparidades de uma empresa capitalista, na qual 
o empresário ganha inúmeras dezenas a mais que 
o operário. Pauta-se, dessa maneira, na ide ia de 
que a Central pertence a todos, é construída co­
tidianamente por todos, de modo que- todos de­
vam partilhar igualmente de seus frutos. 

A eficiência do projeto é indiscutível. Isso se 
torna evidente diante do relato dos antigos mem­
bros, os quais destacam que, inicialmente, ven­
diam 5 kg de produtos. Hoje, diante da forte no­
ção de pertencimento e de uma comunhão geral 
("Juntos lo estamos logrando"), CECOSESOLA 
já mantém relação com outras organizações da 
sociedade civil. Algumas outras características 
surgem como responsáveis por tanto sucesso, 
podendo-se enumerar: a conexão com o grupo 
de produtores; decisões tomadas por consenso, 
inexistindo votação; informação fluida, sendo toda 
a movimentação financeira exposta detalhada­
mente; critérios coletivos (não normas escritas), 
pautados na disciplina; e, por fim, decisões com 
extremo sentido de responsabilidade. 

As já referidas horas dedicadas a reuniões 
são de imensurável importância. Algumas mere­
cem ser destacadas: reunião de planificação (do 
plantio), de modo a facilitar e equilibrar a integra­
ção em rede, definindo"se o que será produzido 
bem como a rotação de tarefas; reunião de apoio 
mútuo, na qual a tônica é "problema meu, proble­
ma de todos"; e reunião semanal de feira. No que 
se refere à Rede de Saúde CECOSESOLA, há mui­
to que se enaltecer. Com instalações modernas, 
oferecem-se serviços de laboratório, acupuntura, 
hidroterapia, radiologia, dermatologia, pediatria, 
ginecologia, psicologia, pediatria, medicina geral, 
traumatologia, entre outros. Para a construção 
do hospital e a aquisição de novos equipamentos, 
a Central valeu-se de uma quantia depositada em 
banco bem como de doações que eram realiza­
das nas feiras no ato da compra. As colabora­
ções foram inúmeras. Quanto aos médicos, estes 
asseveram quanta satisfação sentem em poder 
utilizar o conhecimento adquirido ao longo de sua 
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formação para ajudar. 
De uma funerária a um hospital, a Central Ço­

operativa Lara é uma experiência a ser, mais e 
mais, assistida bem como transmitida. Um exem­
plo irretocável de que a sociedade civil possui ca­
pacidade de organizar-se e, sobretudo, gerir-se. 
Fornecendo produtos frescos, com preço baixo e 
único, é, na ótica de seus membros, uma comu­
nhão organizada, explicitada sob a forma de esco­
la, em que a aprendizagem é cotidiana. Destarte, 
CECOSESOLA é, para eles, acima de tudo, uma 
família, sendo dispensáveis quaisquer outras de­
finições. 

Face ao exposto, é preciso destacar que as 
práticas de governança social apresentadas nes­
ta organização em contínuo movimento são fruto 
de um processo formativo de mais de 40 anos, 
apresentando grande evolução nas formas de 
gestão e desenvolvimento. Por exemplo, "durante 
unas cuatro décadas en Cecoseso/a se ha venido 
profundizando una transformación en las maneras 
e las razones de ser de nuetras reuniones" CES­
CUELA COOPERATIVA-CECOSESOLA, 2009, p. 
50J. Com isso, tal experiência permanece guiada 
por uma mesma intenção: "e/ deseo de convivir 
aquí y ahora en e/ respeto, en e/ compartir, en la 
aprticipación plena de todos" CESCUELA COOPE­
RATIVA-CECOSESOLA, 2009, p. 61l. 

R guisa de conclusão: economia soli­
dária em uma linha de ~ouernança 

"Juntos lo estamos logrando" 
(CECOSESOLA} 

Ao longo deste artigo, lançou-se mão de uma 
perspectiva de economia solidária proposta por 
Paul Singer, em sua obra "Introdução a Economia 
Solidária" (2002). Nesse sentido, algumas ideias, 
como as que se referem a solidariedade, auto­
gestão, inexistência de hierarquia, cooperação, 
capital social, busca por subsistência, negação 
da mais-valia, entre outras, vieram à tona. Sem 
qualquer estranhamente, todas essas noções 
atrelam-se ao conceito de governança social, de 
modo que se pretende, aqui, desfechar esta ca­
minhada, compreendendo a economia solidária, 
principalmente à luz da experiência venezuelana 
da CECOSESOLA, pari passu com a governança 
social. 

Faz-se mister destac;:ar a importância do 
conceito de governança social. Todavia, verifica­
-se uma lacuna do estudo desta categoria em 
grande parte dos empreendimentos solidários. 
Nessa seara, Alcindo Gonçalves afirma que, para 
o entendimento da ideia de governança, duas 
questõés merecem destaque. São elas: al ideia 
de "boa" governança como requisito fundamental 
para um desenvolvimento sUstentável, incorpo­
rando crescimento econômico, igualdade social 
e direitos humanos; bl a relevância das práticas 
e procedimentos governamentais na consecução 
de suas metas, bem como do formato institucio­
nal do processo decisório, da articulação público­
-privado na formulação de políticas e da maior ou 
menor abertura para a participação dos setores 
interessados. O mesmo autor, distinguindo este 
conceito do de governabilidade, vem afirmar que 

8.2 
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"a governança opera num plano mais amplo, en­
globando a sociedade como um todo" (GONÇAL­
VES, 2007, p. 4J. Rudá Ricci, em consonância a 
isso, afirma que, ao ter agregado o adjetivo social, 
a governança amplia e descentraliza o espaço de­
cisório, sugerindo que a competência técnica e a 
agilidade sejam perpassadas pela representação 
social. "É uma via de mão dupla, porque empodera 
a sociedade civil, mas exige uma profunda mudanc 
ça de cultura e atitude dos (as) representantes 
sociais" CRICCI, 20061. 

Nessa seara, a importância não se encon­
tra em definir se estas estratégias alternativas 
são duradouras ou passageiras nem mesmo em 
delimitar qual caminho lhes será peculiar. Ponto 
fundamental é a capacidade que possuem de solu­
cionar problemas, como o desemprego e a exclu­
são social. Vale ressaltar, entretanto, que, para 
aqueles que conceituam como momentâneas as 
estratégias de governança social e economia so­
lidária, a Central Cooperativa Lara apresenta-se 
como grande exemplo, visto que desde sua fun­
dação, em 1967, até os dias atuais mantém-se 
como um modelo originário da sociedade civil, por 
ela conduzido e a ela voltado. 

Desse mQdo, a estreiteza entre os dois con­
ceitos é digna de exposição. E, assim, verifica-

, -se que, como ocorre com a prática de economia 
solidária, a "governança social se revelaria como 
um passo além das fronteiras estatais, a partir 
do reconhecimento de que ao Estado é impossí­
vel conhecer e solucionar todas as demandas da 
sociedade" (FERREIRA, 201 O, p. 2Dl Diante de 
tal reconhecimento, é preciso anotar que todo o 
desenvolvimento aqui realizado acerca do tema 
compreende a economia solidária, como proposta 
por Singer, bem a governança social como "for­
mas criativas de atribuição de competência _às 
organizações que trabalham diretamente com po-
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pulações ou segmentos soc1a1s que necessitam 
se capacitar segundo necessidades ou demandas 
específicas" CGUSTIN, 2008, p. 11J. E, valendo­
-se ainda das palavras de Miracy Gustin (2008, 
p. 11 ): "a governança social deve se constituir 
uma pedagogia de vivências e de experiências no 
sentido de um aprendizado das organizações de 
base das formas de atuação social que tenham 
como produto uma ação com efetividade". · 

O trecho supracitado tem sua comprovação 
diante da experiência da Central Cooperativa 
Lara, que é por seus membros considerada uma 
escola de aprendizagem cotidiana. Há de se en­
fatizar que o Estado não é substituído por estas 
organizações da sociedade civil, de modo que seu 
papel deva ser capacitar esta, fomentar a auto­
gestão e favorecer a articulação, agindo como um 
"Estado Educador". Em complementação a isso, 
Lara Marina Ferreira (201 O, p. 18) assevera que 

"não há que se falar, portanto, em subs- · 
tituição do papel do Estado pela atuação da 
sociedade civil, uma vez que essa fronteira é 
determinada constitucionalmente. A articu­
lação e organização da sociedade civil serão 
realizadas no espaço previsto e em confor­
midade com parâmetros normativos, mas a 
partir do reconhecimento de sua autonomia 
decisória e do importante papel que essas 
organizações exercem no fortalecimento 
de solidariedade direta entre os atores so­
ciais." 

Diante disso, outro aspecto a ser considera­
do, e para isso lança-se mão, mais uma vez, da 
CECOSESOLA, é a articulação em rede entre .or­
ganizações da sociedade civil. "A necessidade da 
formação de redes deriva, pois, da fragilidade dos 
laços existentes nas comunidades periféricas" 
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[GUSTIN, 2008, p. 13). É, nesse sentido, que a 
articulação promove uma democratização no que 
concerne ao engajamento em torno de algum in­
teresse comum, permitindo que organizações 
interajam e caminhem lado a lado. "A sociedade 
civil organizada do. novo milênio tende a ser uma 
sociedade de redes organizacionais, de redes 
inter-organizacionais e de redes de movimentos 
e de formação de parcerias" [SCERER-WARREN, 
2006,). 

Muito já se delineou acerca das experiências 
de e·conomia solidária e governança social, entre­
tanto: caminhando-se para o fim 9esta aborda­
gem, algumas características centrais merecem 
ser revisitadas. Refiro-me à geração· do próprio 
sustento e à conscientização em torno de um 
grupo.· No que se refere à primeira, esta ocor­
re de maneira digna, apresentando-se o traba­
lho como instrumento fundamental e distintivo 
destas experiências. Retomando o viés estatal, 
assevera-se que o objetivo deste ao usar a assis­
tência social deva ser usá-la "como via de acesso 
para combater efetivamente a pobreza median­
te a organização dos que os desejarem em for­
mas var.iadas de produção associada, que lhes 
permita alcançar o auto-sustento mediante seu 
próprio esforço produtivo" CSINGER, 2002, p. 
124). Çlepara-se, portanto, com a fronteira entre 
assistencialismo e governança _social, caracteri­
zando-se esta pelo trabalho, o qual é responsável 
pela geração do próprio sustento, dispensando­
-se quaisquer assistências. Acerca da conscien­
tização em torno do grupo, é preciso notar· que 
esta se dá mediante as ideias de solidariedade 
e colaboração, verificando-se que estas experiên­
ciàs consistem, sobretudo; em uma escola para 
a vida, por meio da qual vivências são compar­
tilhadas e seus membros caminham· para ações 
efetivas. "Não sendo assim, tudo se transforma 
em mais uma nova ilusão adminis.trativa" CGUS-
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TIN, 2008, p. 131. 
De modo a manter-se distante desta ilusão 

administrativa, a governança social, tão bem ex­
plicitada no caso anteriormente analisado, deve 
pautar-se, sobretudo, no protagonismo da socie­
dade. Ojante disso caminha ela com suas próprias 
"pernas", respaldando-se na reciprocidade de ati­
tudes, na horizontalidade das tomadas de deci­
sões bem como em laços solidários cada vez mais 
fortes. Só assim a sociedade é capaz de se arti­
cular e, mediante a comunhão de inúmeros valo­
res, produzir condições de vida sempre melhores, 
pautadas, acima de tudo, em reais necessidades. 

Chega-se, portanto, ao fim de uma análise da 
economia solidária, caminhando, pari pàssu, com 
a governança social. Toda a exposiçãoacerca da 
CECOSESOLA permitiu levantar aspectos funda­
mentais de estratégias inovadoras e altamente 
eficazes. As realidades são distintas, claro. O 
Brasil não é a Venezuela nem .tampouco Europa 
ou África. A realidade·brasileira é plural e, nesse 
sentido, estratégias como a analisada são, sim; 
adaptáveis ao Brasil, ressaltando, evidentemen­
te, suas adequações ao nosso contexto. Algumas 
experiências já são verificadas por aqui, apresen­
tando grande êxito: E tudo isso permitE'! eviden­
ciar a importância que advém de uma estratégia 
de governanÇa social, aqui assimilada sob a óti­
ca da economia solidária. Toda. a inovação por ela 
proporcionada é originária do seio da sociedade 
civil; cujo conceito "implica o reconhecimento de 
instituições intermediárias entre o indivíduo, por 
um lado, e o mercado e o Estado por outro, [as 
quais] cumprem o papel da institucionalização de 
princípios éticos" CAVRITZER, 1994, p. 147l. Por 
fim, vale dizer, esta socieç!ade civil, pautada na 
organização, adquire o poder de agir, agir para si 
mediante a comunhão de valores como solidarie­
dade, colaboração e participação. 

Submetido em Outubro de 2011 
Aprovado em Maio de 2012 
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RESUMO: Este artigo traz alguns resultados preliminares sobre o engajamento militante no Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra CMSTI. buscando compreender os motivos que levam os indivíduos 
a se engajarem em um movimento social, assim como quais os elementos que contribuem para sua 
permanência em tal movimento. Dentro da proposta de análise, pretendem-se contemplar também as 
relações sociais engendradas nesta forma de organização social. 

ABSTRACT: This is article presents some preliminary results of the engagement activist in the Move­
ment of Landless Rural Workers (MSTI, seeking to under!5tand the motives that lead individuais to 
engage in a social mcivement, as well as the elements that contribute to their stay in such a move. 
Within the proposed analysis is intended to also address the social relations engendered in this form 
of social organization. 

Introdução 

Este artigo traz algumas discussões nas Ci­
ências Sociais acerca das teorias e estudos so­
bre os Movimentos Sociais, assim como ~ambém 
resultados preliminares de um estudo sobre o 
engajamento militante no Movimento dos Traba­
lhadores Rurais Sem Terra CMSTI. Procurando dar 
ênfase em como e de que forma se dá o processo 
do engajamento e do militantismo no MST. anali­
sam-se as lógicas. disposições e recursos destes 
militantes do movimento, suas redes de relações, 
assim como também se há uma dupla militâncià, 
considerando outros movimentos ou partidos po­
líticos. que poderá resultar em uma reconversão 
em um militantismo político-partidário. 

O estudo tem como objetivo estudar o en­
gajamento militante, buscando compreender os 
motivos que levam os indivíduos a se engajarem 
em um movimento social, assim como quais os 
elementos que contribuem para sua permanência 
em tal moV,imento. Procura-se também compre­
ender o processo de recrutamento de militantes 
e das lideranças do MST. quais os recursos/ele­
mentos necessários para ser um militante ou lí­
der do movimento. 

O estudo sobre o engajamento e o militantis­
mo no MST teve como recorte dois projetos de 
assentamento do Instituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrária (INCRAJ no Estado de Ser­
gipe. Utilizaram-se ida a campo para a aplicaçãp 
de questionários, entrevistas semi-estruturadas, 
participação de reuniões do movimento, história 
de vida . assim como ~ambém análise documental 
e literatura sobre o movimento. 

Diante dos dados coletados, percebe-se pre­
liminarmente que as origens sociais estão inti­
mamente relacionadas à disposição para o en­
gajamento militante no movimento em estudo. A 
participação dos pais dos militantes em organi-

zações associativas. como as religiosas, e a dos 
próprios militantes em outras organizações as­
sociativas antes de engajarem-se no MST contri­
buem consideravelmente para o militantismo no 
MST. Apreendeu-se também que as redes sociais 
destes militantes exercem um papel importante 
no processo de engajamento, de permanência no 
movimento, assim como também de recrutamen­
tos de suas lideranças. 

Os Movimentos Sociais. recrutamento 
político e reconversão militante 

O interesse pelo estudo dos movimentos so­
ciais e, mais especificamente, do engajamento 
militante encontra-se em uma renovação con­
ceitual e metodológica, como diz Oliveira (201 Ol 
Com o final da Ditadura Militar em nosso país, a 
abertura do espaço político, proporcionada então 
pela Democracia, traz à tona as complexidades 
vividas pelos indivíduos na sociedade, que enfren­
tam inúmeros problemas sociais, passando assim 
a organizarem-se em associações, grupos e mo­
vimentos sociais. para reivindicarem seus direi­
tos ou ainda para lutarem pelo poder político. 

Desta forma, tal engajamento representa a 
dinâmica social e resulta em importante análise 
para as Ciências Sociais. Como diz Engelmann 
(20091, o interesse pelo tema do militantismo, 
assim como do engajamento político. encontra­
-se numa crescente importância para as Ciências 
Sociais nas últimas décadas: "Inspirados em dife­
rentes aportes teóricos que se estendem çlesde 
o interacionismo de Goffmann até a Ação Coleiva 
de Olson, tais estudos têm se desenvolvido fora 
do main stream da ciência política internacional 
e brasileira" CENGELMANN, 2009, p. 171. Per­
cebe-se, com mais intensidade, a partir da re­
democratização do país, que um grande número 
de indivíduos. em algum momento de suas vidas, 
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encontram-se engajados em algum tipo de movi­
mento, seja o Movimento de Pais e Mestres da 
escola dos filhos, seja o Movimento Estudantil, 
seja algum Movimento Religioso, ou ainda algum 
MovimentoÉtnico, éntre outros. . 

O surgimento de novos Movimentos· Sociais e 
a importância destes na politização do país são 
vistos com interesse pelas Ciências Sociais. Con­
forme Oliveira (201 01, emergiram-se mobilizações 
que diferem das operárias e sindicais, cujas aná­
lises passam a não ser mais baseadas somente 
no fator econômico e de pertencimento de classe: 
influenciando a "reformulação da literatura acadê­
mica da ação coletiva e dos movimentos sociais, 
no início da década de 1970 surgiram novas abàr­
dagens no âmbito das ciências sociais" (OLIVEIRA, 
201 O, p. 491. Estas novas abordagens passam a 
considerar diferentes fatores, mecanismos e re­
cursos, que permitem uma análise mais ampla a 
partir dos interesses dos indivíduos por assuntos 
políticos, possibilitando assim um grande avanço 
nas investigações sobre o engajamento militante, 
ou ainda os·múltiplos engajamentos, pois ·· 

"não se baseavam em classe, mas ser 
bretudo etnia {o movimento pelos direitos 
civis}. gênero {o feminismo} e estilo de vida 
{o pacifismo e o ambientalismo}. para ficar 
nos mais proeminentes; Tampouco visavam 
a revolução política, no sentido da tomada 
do poder de Estado.· Não eram reações ir­
racionais de indivíduos isolados, mas movi­
mentação concatenada,. solidária e ordeira 
de milhares de pessoas. Então não cabiam 
bem em nenhum dos dois grandes sistemas 
teóricos do século XX. o marxismo e o fun-

. cionalismo. {ALONSO, 2009, p. 50-511' 

Sendo assim, de acordo com Alonso (20091, 
as análises sobre os movimentos que emergiam a 
partir da segunda metade do século XX se alicer­
çam em três teorias clássicas sobre os Movimen-

tos Sociais: A Teoria da Mobilização de Recursos 
ITMRl, de McCarthy e Zald (1"9771; a Teoria do 
Processo Pálítico ITPP1, de Charles Tilly (19751; e 
a Teoria dos Novos Movimentos Sociais ITNMS1, 
ém que se destacam como os três principais te­
óricos Alan Toúraine, Jürgen Habermas e Alberto 
Melucci. 

Estas teorias focalizam aspectos específicos: 

':4 TMR focalizou. a dimensão micrcr 
-organizacional e estratégica da ação co/& 
tiva e praticamente limou o simbolismo na 
explicação. Já a TPP privilegiou o ambien­
te. macropo/ítico e incorporou a cultl.!ra na 
análise por meio por meio do conceito de 
repertório, embora não lhe tenha dado lu­
gar de honra. A TNMS, Inversamente, acen­
tuou aspectos simbólicos e cognitivos - e 
mesmo emoções coletivas -, incluindcras na 
própria definição de movimentos sociais. Em 
contrapartida deu merior relevo ao ambien­
te político em que a mobilização transcorre 
e aos interesses e recursos materiais que 
ela envolve" {ALONSO, 2009, p . .69}. 

Dessa forma, o adjetivo "novo", empregado 
a partir de então na Teoria dos Movimentos So­
ciais, já designa uma ruptura, um novo sentido da 
ação destes em relação aos "velhos" Movimentos 
Sociais, conforme Alonso (20091, dema.ndando 
novas explicações acerca do fenômeno. Diante 
disso, dentre estas novas formas de movimentos 
sociais, Alonso (20091 destaca que se configurou 
um novà padrão de dominação com base na pro­
dução e controle da informaÇão, intervindo assim 
nas relações sociais. Acontece um deslocamen~ 
to das demandas materiais, antes pautadas no 
mundo do trabalho, para as simbólicas, implicando 
uma forma de rever os "valores" da sociedade, 
agora com bases culturais; as mobilizações re­
correm a uma tela de redes ·de relações, alicer-

• 
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çadas para os fins da ação nos aspectos cogniti­
vos dos sujeitos, constituindo assim a motivação 
para o engajamento e gerando o sentimento de 
"nós". do pertencimento ao grupo: "Os novos mo­
vimentos sociais seriam, então, antes grupos ou 

· minorias que grandes coletivos. Suas demandas 
seriam simbólicas, girando em torno do reco­
nhecimento de identidade ou de estilos de vida" 
(ALONSO, 2009, p. 671 

Na América Latina, a Teoria dos Novos Mo­
vimentos Sociais ganhou maior espaço, salienta 
Afonso (2009J, e é a mais utilizada para estudos 
de casos nacionais, havendo uma alternância dos 
teóricos. Alan Touraine. "único dentre esses auto­
res a refletir diretamente sobre a América Latina 
~como em Palavra e sangue (19891" (ALONSO, 
2009, p. 681. perde espaço para Jürgem Haber­
mas no início da década de 1990, que, por sua 
vez. no fim desta mesma década, perde espaço 
para Alberto Meluc'ci, por conta de seus estudos 
abrangendo o tema da identidade coletiva. 

Estas três teorias ITMR. TPP e TNMSJ expli­
citaram seus pressupostos e consequentemente 
seus limites, "brigaram bem, no que convencionou 
chamar a polêmica identidade 'versus' estraté­
gia" (ALQNSO, 2009, p. 69J, porém a virada do 
século XXI obrigou-as a refletir e a reformular al­
guns pontos principais que defendiam, em face de 
emergência de novos problemas. O engajamento 
passa, por exemplo, de escala nacional para glo­
bal, envolvendo temas e militantes que ultrapas­
sam as fronteiras e "se dirigem. muitas vezes, a 
instituições multilaterais ou a uma opinião públi­
ca transnacional'; (ALONSO, 2009, p. 741 Já o 
enfraquecimento do Estado-Nação, que deixa de 
ser o pala antagônico dos embates. e-a institu­
cionalização dos movimentos sociais, que reflete 
uma burocratização dos mesmos, muitos funcio­
nando como empresas e prestadoras de serviços 
estatais, sendo ainda que alguns se convertam 
em partidos políticos ou se associam a outros já 
existentes, proporcionando assim que o militan­
tismo se profissionalize. Logo, ser militante de 
determinado movimento, combinado com o saber 
técnico, é muitas vezes uma possibilidade de as­
censão profissional. O atentado de 11 de setem­
bro nos Estados Unidos, seguido de outros no 
decorrer da primeira década do século XXI, abre 
as portas para mobilizações violentas. não haven­
do mais somente protestos pacíficos e criando 
um espaço marcante para o terrorismo dentro do 
aspecto de mobilizações coletivas, como afirma 
Afonso (2009J. 

Alguns estudos sobre movi­
mentos sociais no Brasil 

Para discorrer sobre as análises de movimen­
tos sociais no Brasil, podem-se destacar alguns 
estudos feitos por pesquisadores sobre o tema, 
como sobre: o engajamento associativo-sindical 
e recrutamento de elites políticas, de Coradini 
(20071; a socialização militante e a instituciona­
lização do Movimento Hip Hop de Campinas, feito 
por Moreno & Almeida (2009J; o estudo de redes 
sociais e carreiras militantes, de Oliveira (201 Ol; 
a atuação profissional e a lógica de engajamento, 
desenvolvido por Petrarca (20081 e ,por Petrar-
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ca & Ribeiro (20 11 a) e (20 11 bl; as disposições 
e lógicas à militar; de Seidl (20091; as condições 
sociais de engajament'e e militância, de Souza 
(2009J. Estes são alguns estudos dentro do uni­
verso de pesquisas sobre o tema e que são toma­
dos como referência para demonstrar o processo 
do engajamento e militância. 

Uma das análises sobre a socialização dos mi­
litantes e a institucionalização dos movimentos 
sociais que é tomada como exemplo aqui para de­
monstrar tal processo é de Moreno & Almeida, 
que estudam o Movimento Hip Hop de Campinas e 
salientam que o processo de socialização dos mi­
litantes do referido movimento é importante para 
sua institucionalização. Moreno & Almeida (20091 
definem socialização como um processo pelo qual 
os jovens rappers foram preparados para partici­
par do movimento, na medida em que passaram 
a adquirir novos papéis, ajustando-se à perda de 
outros papéis mais antigos e passando a não fa­
zer mais parte deste novo universo no qual os 
jovens estão inseridos. Nesta análise podemos 
perceber como se dá a socialização dos indivíduos 
durante este processo de institucionalização e a 
importância dela na formação do capital militan­
te e político dos membros do movimento, tendo 
em vista que a socialização é necessária para que 
o movimento se consolide e tenha continuidade, 
uma vez que ele necessita de militantes motiva­
dos e preparados para desempenhar vários pa­
péis. 

Souza (20091, que analisa o processo de en­
gajamento e militância, analisando o itinerário e 
história de vida dos dirigentes de uma associação 
que atua na causa do câncer, também nos de­
monstra como a origem destes indivíduos, assim 
como qual o espaço de socialização destes. de­
termina o seu engajamento e a sua permanência 
no movimento. Já Coradini (20071, que investiga 
os políticos de atuação em âmbito nacional que 
estão vinculados a algum tipo de associação ou 
sindicato, analisando as relações deste fato com 
os devidos trajetos sociais e com as posições no 
espaço político, demonstra que os usos do capital 
associativo sofrem uma reconversão em recur­
sos políticos, destacando um crescimento cons­
tante deste fato . 

Moreno & Almeida (2009J, Seidl (2009J e Sou­
za (2009) trazem como dimensão analítica a ên­
fase no processo, de engajamento e de militância, 
como importante ferramenta para apreender a 
fÓrmação e a institucionalização dos grupos as­
sociativos e as socializações determinantes dos 
indivíduos que formam estes grupos. Os quatro 
autores analisam também as origens sociais dos 
indivíduos e qual a influência destas no interesse 
pelo engajamento e pela militância. Seidl (2009) 
cita a importância, dentro do contexto de sociali­
zação dos entrevistados, de seu universo familiar 
e escolar e demonstra que o gosto e a disposição 
para a militância possuem estreita relação com 
estes universos, estabelecendo uma multiplicida­
de de militâncias e extensas redes de relação -
sendo que os indivíduos de origem social elevada 
possuem maiores recursos escolares, o que está 
associado à probabilidade de sucesso em carrei­
ras políticas e militantes. 

Essa mesma observação foi feita por Moreno 
& Almeida (20091, quando, após institucionaliza-
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ção do Movimento Hip Hop, apesar da tentativa 
de não hierarquizar as posições internas, perce­
be-se uma homologia entre posição social e posi­
ção interna no grupo. Da mesma forma podemos 
perceber em Souza (20091 -que a posição social e 
os títulos escolares dos militantes observados se 
tornaram recursos para fins militantes, estabe­
lecendo uma relação entre a posse de título e o 

· uso deste tanto para a militância quanto para a 
ocupação de cargos dentro do grupo ou fora dele 
em nome da militância. 

A militância associativa-partidária tornou-se 
comum nos dias atuais, sendo observada por Seidl 
(20091, Moreno & Almeida (20091, Souza (20091 
e Coradini (20071, nás suas investigações. O ca­
pital militante sofre uma reconversão em capital 
político, na maioria das vezes a ocupação de car­
gos dirigentes, disputa de cargo eletivo, partido e 
movimento, nas suas mais diversas formas, são. 
indissociáveis. 

Tal reconversão tem como ponto chave o acio­
namento de redes sociais para o recrutamento 
de lideranças de Movimentos Sociais, assim como 
de candidatos a cargos políticos ou eletivos, ten­
do em vista que alguns militantes de Movimentos 
Sociais exercem também militância em partidos 
políticos. Dentro da análise sobre as redes de 
relações, pode-se observar que as relações so­
ciais engendradas nessa interação influenciam 
diretamente o processo de socialização do mili­
tante e privilegiam assim um acúmulo de capital 
político-associativo, que poderá resultar em uma 
reconversão política-eleitoral, como demonstram 
alguns estudos nas ciências sociais sobre estes 
dois aspectos, de acordo com Coradini (20071 
Segundo Pereira (20091, o engajamento militante · 
precisa ser analisado a partir do capital militante 
acumulado em outras associações e da recon­
versão desta militância na profissionalização em 
cargos políticos. 

Entende-se por redes sociais "o conjunto 
de participantes autônomos, unindo idéias e re­
cursos em torno de valores e interesses com­
partilhados" CMARTELETO, 2001, p. 72J. Existe 
a valorização dos elos informais e das relações 
nos estudos de redes sociais, segundo Marteleto 
(2001 ), proporcionando apreender os comporta­
mentos dos indivíduos que estão sujeitos às es­
truturas em que estão inseridos. A análise não 
perpassa as características individuais, mas sim 
o conjunto de relações que estes indivíduos es­
tabelecem uns com os outros, permitindo assim 
compreender. a estrutura da rede de relações e 
seus limites. 

Moreno & Almeida (2009) analisam a dinâ­
mica do recrutamento político e as retribuições 
militantes, materiais e simbólicas que recebem 
os indivíduos pelo partido. Tais retribuições exer­
cem sobre estes militantes, para citar Bourdieu 
(1998), um poder simbólico, ambíguo e de depen­
dência. O acúmulo do capital militante dos jovens 
integrantes do Movimento Hip Hop de Campinas, 
proporcionado pela aliança com o vereador do PT 
e a proximidade com os movimentos sindicais, foi 
percebido tanto pelo vereador quanto pelo parti- · 
do. Segundo Moreno &Almeida (20091, os jovens 
passaram a ganhar visibilidade dentro do partido, 
pois representavam uma numerosa base eleito­
ral, sendo possível perceber neste caso o duplo 

investimento, material e simbólico; por parte do 
vereador para com, o grupo, provocando uma re­
lação de dependência entre eles, percebida pe­
los jovens como necessária e de praxe. Estes, 
apoiando a candidatura do vereador e trabalhando 
para sua reeleição, garantiram ao grupo a retri~ 
buição material necessária para a manutenção do 
movimento, assim como a retribuição simbólica, 
por meio do prestígio conquistado. 

Por fim, Moreno & Almeida (20091 ressaltam 
em sua pesquisa que os jovens passaram a ser 
vistos pelo partido, por conta do capital político 
acumulado, como fonte de recrutamento militan­
te, que se concretizou a partir do engajamento 
na militância eleitoral, por meio da qual o verea­
dor obteve êxito em sua reeleição. Além disso, o 
candidato a. prefeito do partido também venceu 
as eleições, o que possibilitou aos jovens uma re­
tribuição militante, que foi a inserção do hip hop 
em políticas públicas, por meio das quais se deu 
a criação da Casa de · Hip Hop de Campinas em 
2001, sendo os líderes do movimento alocados 
como funcionários da Casa. 

Nos estudos de Petrarca (2008) e de Petrar­
ca & Ribeiro (2011 al, (2011 b), pode-se observar 
que a militância se profissionalizou, na medida em 
que a ocupação de cargos dentro de determina­
dos movimentos sociais estudados pelas autoras, 
seja o movimento ambiental ou ainda diversos ou­
tros em defesa das causas sociais, está atrelada 
a um saber técnico e a formação profissional es­
pecífica, como, por exemplo, na defesa de causas 
sociais da luta pelos direitos humanos; na defesa 
de causas da criança e do adolescente; na luta pe­
los direitos dos homossexuais e no combate a ho­
mofobia. Além disso, a profissionalização ria área 
da advocacia é imprescindível para a ocupação de 
cargos dentro de determinados movimentos. Por 
fim, Petrarca & Ribeiro (2011 a) demonstram, as­
sim como também Oliveira (201 OJ, a importância 
das redes de relações para recrutamento, enga­
jamento e ocupação de cargos dentro de movi­
mentos sociais, associações e partidos políticos 
- sejam, conforme Petrarca & Ribeiro (2011 a), 
as redes formais , que englobam a participação 
do indivíduo em outras organizações associativas 
antes de engajarem-se ao movimento social, ou 
ainda as informais, que reúnem os amigos, paren­
tes e colegas de trabalho. 

Percebe-se que tais estudos demonstram as 
transformações ocorridas nos movimentos so­
ciais na virada para o século XXI, como salientou 
Alonso (20091, trazendo lógicas específicas para 
o engajamento e para o militantismo. As análises 
de lógicas, disposições, recursos e investimentos 
militantes, como também as que abordam a mili­
tância como carreira e atuação profissional inter­
ligada às análises das redes de relações destes 
militantes, permitem dar conta da compreensão 
do universo dos movimentos sociais, abordando 
assim seus aspectos objetivos e subjetivos. 

R militância no Movimento dos Traba­
lhadores Rurais Sem-Terra 

Conforme Ataíde Júnior (2006J, o MST surge 
em meio a diversas circunstâncias, vários acon­
tecimentos. Para citar apenas um exemplo, há a 
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expulsão de 1800 famílias de colonos da Reserva 
Indígena Nonoai, em maio do ano de 1878, fei­
ta pelos índios Kaigang, apoiados pelo Conselho 
lndigenista Missionário [Cimil Estas famílias são 
remanescentes de uma desocupação de 5000 fa­
mílias ocorrida em 1863, o que marca que estes 
acontecimentos resultam de uma cadeia de even­
tos, não se tratando de fatos isolados. Nesse 
sentido, vale destacar os três principais fatores 
que influenciaram o surgimento do MST, segundo 
Ataíde Júnior [2006): o aspecto socioeconômico, 
que trata do processo de mecanização da agri­
cultura e de uma política fundiária que beneficiou 
a agroindústria; o aspecto ideológico, proporcio­
nado pela Igreja Católica ·e Luterana [esta última 
principalmente nos estados do Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina), facilitando a organização dos 
camponeses e conscientizando-os de seus direi­
tos; e, por último, o processo de redemocrati­
zação do país, que facilitou a organização e as 
reivindicações de diversos movimentos sociais. 

O MST nasce na Comissão Pastoral da Terra 
[CPTJ. Esta é criada em Goiânia em 1875 e sur­
ge com o intuito de trabalhar com os membros 
de suas paróquias, nas periferias das cidades e 
comunidades rurais, para conscientizá-los sobre 
seus direitos, tendo como base a aplicação da Te­
ologia da Libertação. A CPT organiza os campone­
ses para que lutem pelo que lhes é de direito, tra­
zendo à tona o debate sobre a reforma agrária, 
conforme Ataíde Júnior [2006), tornando-se as­
sim a grande articuladora dos movimentos sociais 
no campo. A adesão de camponeses à CPT é, na 
época, facilitada, de certa forma, pela vinculação 
da família com a Igreja. 

É dentro do contexto histórico de redemocra­
tização dÓ país que diferentes atores coletivos 
em defesa da reforma agrária ganham força, e 
emergem a partir de então novos movimentos so­
ciais, inclusive o MST, que é o universo empírico 
deste estudo. O MST é um Novo Movimento So­
cial com caráter revolucionário, o que pressupõe 
um "engajamento total", que é característico de 
tais movimentos revolucionários de acordo com 
Lerrer [2008). Tem como objetivo principal a justi­
ça social no campo, por meio da redistribuição de 
terras, o que possibilita ao trabalhador rural uma 
inclusão social e melhora na qualidade de vida. 
Como um dos objetivos específicos, tal movimen­
to tem como princípio a preocupação com, a for­
mação de seus quadros técnicos e políticos, as­
sim como também o estímulo à participação dos 
trabalhadores rurais no sindicato e em partidos 
políticos, conforme Ataíde Júnior [2006J. A esco­
lha por este movimento se deu pelo interesse de 
analisar quais são os processos do engajamento, 
considerando diferentes elementos e mecanis­
mos que permitem aos indivíduos se interessar 
por este universo militante. 

Partiu-se da seguinte inquietação: Como e 
de que forma um indivíduo torna-se militante do 
MST? A partir desta pergunta, pretendeu-se 
compreender como e em que lugar são produzidos 
os recursos sociais, culturais e experiências des­
tes indivíduos que se interessam pela militância 
em tal. movimento social, trazendo a abordagem 
da militância como um processo de socialização 
do indivíduo, como diz Seidl [2008l quando analisa 
as disposições para o engajamento militante. 

CARLA BETÂNIA REIHER & MARIA RITA RIBEIRO 

O estudo tem como objetivo geral estudar o 
engajamento militante, buscando compreender 
os motivos que levam os indivíduos a se engaja­
rem em um movimento social, assim como quais 
os elementos que contribuem para sua perma­
nência em tal movimento. Como objeto de estudo 
tomou-se o MST, observando dois projetos de as­
sentamento do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária [INCRAJ no Estado de Sergipe. 

A escolha por projetos de assentamento e 
não acampamento do movimento deve-se ao fato 
principal de o primeiro representar um organismo 
social fixo, um território conquistado, "um termô­
metro do crescimento vitorioso do MST" ITURRA­
TI 2005, p. 17J, sendo que o segundo representa 
uma forma de organização itinerante, repleto de 
incertezas e carregando uma condição de tran­
sitoriedade. O assentamento é o local onde se 
encontra um amplo conjunto de elementos para 
o estudo do processo de tal engajamento e per­
manência no movimento, como também o espaço 
onde os processos de socialização, acúmulo de 
capital militante e reconversão política podem ser 
mais facilmente apreendidos. 

Apesar de o MST se tratar de um movimen­
to novo, com aproximadamente três décadas de 
existência, o estudo de tal movimento demons­
tra que "há questões de relevância científica para 
o campo das ciências humanas que já foram ou 
vêm sendo tratadas de maneira satisfatória por 
estudiosos de diversas áreas" ITURRATI, 2005, 
p. 15J. De acordo com lurrati [2005), há estu­
dos nas áreas da educação; do direito, como por 
meio dos Direitos Humanos, referentes aos con­
flitos no campo; do desenvolvimento sustentável 
e preservação ecológica; da Antropologia, como 
os estudos referentes à religiosidade e, princi­
palmente, os estudos referentes à identidade de 
grupo, lançados à luz de uma discussão càrnpara­
tiva ante os padrões estabelecidos que designe o 
"campesinato tradicional", buscando permanên-
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cias e rupturas. Assim como, as consequências 
para a organização do referido movimento, são 
duas variáveis de grande relevância para a inves­
tigação do MST que têm permeado as discussões 
nas ciências sociais. 

Assim sendo, a análise do engajamento mili­
tante no MST possibilita um estudo que, além do 
histórico de sua formação, traz à tona elemen­
tos importantes que poderão complementar as 
investigações acima citadas, pois contemplar os 
elementos, recursos e disposições para tal enga­
jamento militante e permanência no movimento 
possibilitará uma análise mais ampla sobre este 
"novo campesinato", que emerge com os movi­
mentos sociais de reforma agrária, tendo como 
pano de fundo o conflito pautado em uma política 
redistributiva. Este tipo de campesinato, confor­
me Turrati (2005), pode ser traduzido e caracte­
rizado pela "falta", seja a falta de terra, de mora­
dia, de educação, de alimento ou de território fixo, 
tendo em vista que o movimento inicia-s'e com os 
acampamentos organizados pelos movimentos 
sociais de luta pela reforma agrária. A tentati­
va de compreender as disposições e elementos 
deste engajamento poderá contribuir ainda para 
uma reflexão acerca das ferramentas e dos ins­
trumentos necessários ao desenvolvimento de 
ações ou políticas· públicas no combate à misé­
ria e relacionadas às possibilidades de mobilidade 
social, entre outras, mas é preciso salientar que 
este não é o foco deste estudo. 

Este "novo campesinato" que emerge com 
os novos movimentos sociais de luta pela terra, 
neste estudo especificamente o MST, representa 
uma das for;mas de mobilidade e desenvolvimento 
social, uma vez que a saída do "acampamento" 
para um assentamento de reforma agrária possi­
bilita aos militantes dispor de uma realidade pro­
dutiva para sanar suas necessidades imediatas. 
Segundo Turrati (2005), esse não. representa 
mais um período de incertezas quanto à possi­
bilidade ou não de ser contemplado com um lote 
de reforma agrária, porém o "novo campesinato" 

diferencia~se do "campesinato tradicional" ca­
racterizado pela pequena. propriedade rural, com 
território fixo, definido, com base na agricultura 
familiar, tendo como base a hereditariedade da 
terra, das técnicas de cultivos passadas de pai 
para filho. Além disso, diferencia-se também 
de outras formas de campesinato, como o das 
populações tradicionais da Amazônia ou das po­
pulações indígenas brasileiras com base no ex­
trativismo. Porém esta pesquisa não se propõe 
a analisar as diferentes formas de. campesinato. 

Entender o processo de engajamento milic 
tante em um movimento social desta natureza 
possibilita uma compreensão não somente ligada 
a uma futura discussão comparativa entre dife­
rentes formas de campesinato, desenvolvimento 
social e econômico, mobilidade social, mas tam­
bém relacionada ao entendimento da àrganização 
interna do movimento, como este se .produz e se 
reproduz a partir do militantismo como um sujei­
to dentro da política nacional. 

Origens sociais e trajetórias do mili­
tante 

Este estudo possibilitou investigar como se 
dá o engajamento militante no MST, sem ater-se 
a um estudo com base nosfatores econômicos e 
de pertencimento de c:lasse, mas sim dando ên­
fase ao processo de engajamento nos seus mais 
diversos elementos e lógicas, analisando as tra­
jetórias individuais e socializações dos indivíduos, 
podendo-se perceber, assim, a relevância científi­
ca do presente trabalho na análise dos processos 
de engajamento militante para as Ciências So­
ciais, assim como a sua capacidade de contribuir 
com outros estudos sobre o tema na área das Ci­
ências Humanas. Apesar de existir uma série de 
estudos sobre militantismo que abrange a análise 
do processo de engajamento nas suas mais diver­
sas formas, poucos destes abordam o MST. 

No caso desta pesquisa, que tem como foco o 
MST, buscou-se apreender como se dé o proces­
so deste engajamento, quais as lógicas e dispo­
sições que permeiam este processo, ou seja, os 
motivos que levam os indivíduos a se engajarem 
neste determinado movimento social e quais os 
elementos que contribuem para sua permanência 
em tal movimento. A partir do universo do MST 
procedeu-se um recorte espacial em dois pro­
jetos de assentamento do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária UNCRAJ. 

Foram levantadas as seguintes questões nor­
teadoras: de que forma e por que os indivíduos se 
engajam em tal movimento? Quais os universos de 
socializações destes indivíduos? A origem social, 
o universo familiar e escolar exerce influência no 
engajamento e nas posições ocupadas dentro do 
movimento? Quais as redes de relações destes 
militantes e de que modo se dá o acionamento 
destas? De que forma se dá o processo de recon­
versão do capital político-associativo em capital 
político-eleitoral? As respostas encontradas a 
estas questões propiciaram, ainda de forma pre­
liminar, a apreensão do processo de engajamento 
militante neste movimento social tão complexo . 

Além disso, a análise do processo ·de enga­
jamento, trajetória e· socialização dos indivíduos, 
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por meio da dinâmica interna do movimento, possi­
bilita apreender as complexidades .que envolvem a 
militância no MST e analisar como a origem social, 
o universo familiar e escolar exercem influência 
no engajamento e nas posições ·ocupadas dentro 
do movimento MST, ou seja, no recrutamento de 
suas lideranças, no acúmulo de capital político-as­
sociativo e na sua reconversão em capital político­
-eleitoral no movimento em questão, ·buscando as 
lógicas de investimento e recrutamento político e 
qual o papel das redes sociais dentro deste pro­
cesso· de engajamento. A· análise das redes so'­
ciais permite apreender a importância e a posi­
ção que estas ocupam dentro de determinados 
espaços, tornando-se determinantes tanto para 
o engajamento quanto para a ocupação de cargos 
dirigentes e para o recrutamento pelos partidos 
políticos. 

Por meio da abordagem dos aspectos objetivos 
e subjetivos do militantismo, buscou-se a compre~ 
ensão dos fenômenos através da -estreita análise 
de dados e da relação de observador e sujeitos­
pesquisados. Os instrumentos utilizados para tal 
análise contam-.com a coleta de dados por meio da 
aplicação de questionários, a observação direta, 
entrevistas semiestruturadas, a história de vida 
e análise documental. 

A partir da observação direta· (a participação 
em reuniões do movimento nos assentamentos 
citados, reuniões municipais, regionais e esta­
duais), foi realizado o levantamento de· algumas 
questões de relevância para o estudo. Com as· en­
trevistas semiestruturadas e da história de vida 
dos. ~ilitantes do MST, além de estabelecer. uma 
interação entre pesquisador s pesquisado, pre­
tendeu-se apreender o modo como estes pensam 
a si mesmos enquimto ·militantes e o movimento, 
como se dá o processo de mutação que sofrem ao 
se engajarem, como passam a .se perceber após 
a entrada no movimento ·e como se dão os pro­
cessos de socialização dentro de um grupo tão 
complexo, dando ênfase aos aspectos cognitivos. 

A aplicação de questionários teve como prerro­
gativa a coleta de informações sobre a trajetória 
individual, o que possibilitou apreender a origem 
social dos indivíduos, o papel das redes sociais no 
engajamento deles, as ·influências recebidas por 
eles nos espaços de socialização, quais os tipos 
de socializações predominantes em suas vidas, 
assim como de que forma os recursos escolares. 
e recursos familiares contribuíram .para o seu en­
gajamento, dentre outras informaçõl=!S. Por meio 
da análise documental, houve a possibilidade de 
percorrer o processo histórico do MST no Estado 
de Sergipe~ 

A escolha do local para a pesquisa de campo 
teve ligação principalmente com a viabilidade para 
a sua realização. Podem-se, entretanto, a partir 
da perspectiva de continuidade do estudo, abran~ 
ger mais assentamento! ampliando-se assim o 
número dos Projetos de Assentamentos. A es­
colha inicial fez o seguinte recorte espacial: um 
Projeto de Assentamento se encontra· localizado 
na região metropolitana de AracajU e o outro .se 
localiza no interior do Estado, ambos apresentan­
do, assim, facilidade de acesso. O motivo de es­
Colha de um projeto de assentamento na região 
metropolitana e outro no interior. do estado está 
diretamente ligado ao interesse de analisar as ·di-
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nâmicas internas do Movimento ·e do processo de 
engajamento e socializações dos indivíduos que se 
pretendem estudar. Pretende-se com isso fazer 
uma análise comparativa no final da pesquisa, re~ 
alizando um cruzamento das informações obtidas, 
a fim de apreender se estas dinâmicas de um as­
sémtamento para o outro, assim como· se os pro­
cessos de engajamento e socialização de um para 
o outro, apresentam ou não alguma mudança. 

Neste estudo foram consideradas as origens 
sociais de acordo com as seguintes variáveis: ori­
gem geográfica, profissional, escolarização, par­
ticipação em alguma organização associativa ou 
política dos pais e dos militantes entrevistados. 
É jmportante salientar que há apenas resultados 
preliminares, uma vez que a pesquisa está em an­
damento. Até o presente momento, foram aplica­
dos entrevistas ·e question~rios a um universo de 
8 militantes. 

Quanto à variável de origem geográfica do pai, 
pode-se perceber que, do universo preliminar, 02 
são originários do estado da Bahia, 01 do estado 
de Alagoas, 04 do estado de Sergipe e 01 do esta­
do de Pernambuco: Já quanto à origem geográfica 
da mãe, é demonstrado que. 01 veio da Bahia, 01 
de a lagoas, 02 de Pernambuco e 04 são do estado 
de Sergipe. Analisando a naturalidade dos militan­
tes entrevistados, percebe-se que destes 05 são 
naturais do estado de Sergipe, e os demais vieram 
de· outros estados, sendo 02 naturais do estado 
da Bahia e 01 do estado de Alagoas. 

A origem geográfica é importante dentro da· 
análise porque procura identificar o itinerário do 
milita.nte e de sua família. Como citado anterior­
mente, um sem terra caracteriza-se. pela falta de 
um território fixo; refletindo-o caráter itinerante 
do acampado, tendo em vista ·que estes· se mu­
dam·constantemente devido à alteração do acam­
pamento de um lugar a outro: Outros migram de 
determinadas 'regiões do n.ordeste em busca de 
novas oportunidades. Sendo assim, procura-se 
compreender de que forma esta itinerância pode 
interferir· no engajamento e na · permanência no 
movimento, uma vez que alguns membros se afas­
tam de sua região de origem e de sua família. 

Quanto à variável escolarização do pai, encon­
trou-se o-seguinte: há 03 sem nenhuma escolari­
zação, ou seja, analfabetos; 01 com nível funda­
mental completo; 04 possuem o nível fundamental 
incompleto. Em relação à escolarização da mãe, 
chegou-se. ao seguinte resultado: 03 não pos­
suem nenhum nível de escolarização (analfabetas), 
02 têm nível fundamental completo e 03 têm nível 
fundamental incompleto. 

A variável escolarização dos pais nos permite 
C!nalisar, num· primeiro momento, os seus recur­
sos escolares e as suas socializações. dentro do 
espaço escolar e· traçar assim · um comparativo 
com os recarsos escolares dos filhos. Busca-se 
.apreender se houve, de pais para filhos, alguma 
ascensão do nível de escolarização.· Num segundo 
momento, analisam-se os· reflexos destes recur­
sos nas posições ocupadas na esfera profissional 
e na participação política dos· pai!:i, e se estes in­
fluenciam no engajamento dos filhos no referido 
movimento. 

Analisando a variável de.escolarização dos en­
trevistados, ou seja, dos militantes·do referido 
movimento, percebe-se que houve uma ascensão, 
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de forma geral, quanto ao grau de escolarização 
destes se comparado com o de seus pais. Sendo 
assim, 05 apresentam o nível fundamental com­
pleto, 02 têm nível médio completo e 01 tem nível 
médio incompleto. 

A variável escolarização é importante, pois o ní­
vel de escolaridade está intimamente ligado à vida 
profissional-e militante do entrevistado. Há dois 
pontos importantes que os próprios militantes 
destacam. Primeiro, eles salientam que tiveram 
um progresso em relação a seus pais que não sa­
biam ler nem escrever e que, mesmo que tivessem 
alguma escolarização, não compreendiam muito 
bem as complexidades da vida nem seus direitos e 
eram facilmente enganados. A partir de um grau 
mais elevado de escolarização, há a possibilidade 
de um melhor esclarecimento quanto aos seus di­
reitos, assim como quanto às alternativas e às 
possibilidades de lutas. 

A escolarização permitiu que alguns dos en­
trevistados fossem recrutados para assumir o 
papel de lideranças do movimento, como o cargo 
de liderança do assentamento e outras lideranças 
regionais, mostrando que as posições são bem 
marcadas e hierarquizadas. 

Percebe-se a preocupação dos militantes 
quanto à escolarização de seus filhos. Estes rei­
vindiceram junto à prefeitura do município a dispo­
nibilização de um ônibus para a locomoção.de seus 
filhos para que estes pudessem estudar, tendo 
em vista que próximo ~o assentamento não há ne­
nhuma escola. Hoje, ·o ônibus busca as crianças 
e adolescentes e transporta-os para escolas na 
sede do município. · 

A educação é um dos pontos centrais do MST, 
que vê no nível de escolarização uma das formas 
de qualificar seus quadros. O estudo de Coradini 
(20 1 OJ sobre a militância no MST, quando analisa 
um assentamento no Estado do Rio Grande do Sul, 
aponta esta preocupaÇão do movimento, que ado­
ta como medida a mesma possibilidade de logística 
de seus ·militantes - o ônibus da prefeitura busca 
os alunos do assentamento. Sabe-se que hoje tal 
medida é dever do poder público, mas cabe ao as­
sentamento reivindicar e cobrar para que-esta se 
efetive. 

Quanto à variável profissão da mãe, percebeu­
-se que 02 são trabalhadoras rurais (enquadran­
do-se aí os serviços executados em terras de 
terceiros. Os trabalhadores recebem por dia tra­
balhado e não têm vínculo empregatício); 04 são 
agricultoras (considerando-se os arrendamentos 
rurais, contratos de meeiros ou terra própria); 01 
é empregada doméstica e O 1 é dona de casa. 

Referentes à profissão do pai." encontraram-se 
os seguintes resultados: 02 são trabalhadores 
rurais (atividades baseadas em diárias); 02 tra­
balham em indústria ou fazendas (consideram-se 
nesta categoria os que exercem atividade remune­
rada mensal, com um ganho fixo e vínculo empre­
gatício); 03 encontram-se na categoria profissio­
nal de agricultor (que considera os arrendamentos 
ou terra prÓpria); e 01 é servente da construção 
civil (considerando-se tanto a atividade remune­
rada mensal com vínculo empregatício, quanto as 
por empreitadas relacionadas à determinada obra. 
sem vínculo empregatício). Observou-se também a 
variável profissão do militante: 06 se consideram 
agricultores e 02 trabalham no comércio, sendo 

ainda que, do total de militantes questionados, 06 
exercem o cargo de lideranças do movimento em 
paralelo à sua profissão. 

A partir da profissão dos pais, pode-se perce­
ber- que a grande maioria deles não é proprietá-

-ria de terras, sendo que o trabalho exercido no 
meio rural se dá por meio de plantio em terras 
de terceiros· sob as formas de arrendamentos ou 
com os trabalhados como meeiros, parceiros, tra­
balhadores rurais em fazendas ou como "peões". 
Dessa forma não há possibilidade de transmissão 
de bens, ou seja, de herança, ou ainda, de que os 
filhos trabalhem nas terras da família. Precisam 
assim, na maioria das vezes, exercer o trabalho 
também em terras de terceiros ou outra fornia de 
trabalho que não o rural. 

Segundo os questionados. se os pais possuí­
am terra própria, esta era pequena propriedade 
rural e se localizava no sertão nordestino, onde 
a seca assolava a todos e impedia que tirassem 
da terra o necessário para as suas necessidades 
diárias. A alternativa encontrada era migrar para 
outras regiões erri busca de melhores oportunida­
des. Percebe-se que alguns migraram paré! a cida­
de em busca de oportunidades de trabalho na área­
da .indústria, comércio, construção civil ou como 
empregados domésticos; outros procuraram tra­
balho em fazendas. onde poderiam continuar a 
exercer trabalhos que estão diretamente ligados 
as suas experiências de plantar e cuidar da cria­
ção de animais. 

Em relação ao envolvimento do pai em alguma 
organização, há os seguintes números: 05 estão 
envolvidos com alguma organização religiosa (nes­
se caso, todos possuem envolvimento com a Igreja 
Católica de suas comunidades); 01 não está en­
volvido com organização de qualquer natureza; 01 
encontra-se énvolvido em sindicato; e 01 com par­
tido político. Quanto ao envolvimento da mãe, des­
taca-se que 03 não estão envolvidas com nenhum 
tipo de 'organizáção e 05 encontram-se envolvidas 
em organizações religiosas (nesse caso também 
o envolvimento se dá pela Igreja Católica de suas 
comunidades). · 

A análise da participação dos pais em organiza­
ções associativas é importante na medida em que 
possibilita dar conta de apreender se a disposição 
para a militância é herdada, se estes militantes 
foram socializados dentro de algum espaço de or­
ganização associativa. qual era este espaço e de 
que forma esta socialização pode ter contribuído 
para que se engajassem na defesa e na luta pela 
reforma agrária. · 

Outro fator importante apreendido neste estu­
do é que, destes militantes questionados, 04 são 
filiados a partido político, percebendo-se assim 
a dupla militância,· político-associativa e _político­
-partidária. 02 não estiveram em momento algum 
engajados em outras organizações antes de inse­
rir-se no movimento e 06 estiveram envolvidos em 
outras organizaçéies antes de militarem no movi­
mento. Em relação aos que tiverem envolvimento 
anterior, percebe-se que 04 estiveram envolvidos 
em organizações religiosas, 01 em algum tipo de 
associação e 01 em sindicato. 

Outro ponto importante é que alguns militan­
tes, assim como seus pais, estiverám envolvidos 
em outras organizações associativas, sendo que o 
envolvimento em organizações religiosas é o mais 

8.2 
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expressivo, o que demonstra que a socialização 
destes indivíduos dentro de um espaço de frater­
nidade e de busca por igualdade influenciou-os, 
como eles mesmos salientam, no engajamento no 
MST .. Isso se deve ao papel que a Igreja tomou den­
tro destas discussões, cristalizando-se principal­
mente na Comissão Pastoral da Terra (CPTI. 

Não se pode deixar de destacar que os militan­
tes, quando questionados sobre a forma com que 
se deu a sua inserção no movimento, relacionam­
-na aos parentes e amigos que já estavam no mo­
vimento, aos militantes de partidos políticos, que 
inclusive faziam reuniões na tentativa de cooptá­
-los para a luta pela terra e à igreja, que exercia 
um papel no sentido de esclarecê-los quanto ao 
seu direito a um pedaço de terra. 

Considerações finais 

Diante dos dados expostos, percebe-se, pre­
liminarmenté, que as origens sociais estão inti­
mamente relacionadas à disposição para o enga­
jamento militante no MST, acrescentando-se o 
papel determinante das redes de relações e do ca­
pital militante acumulado para a inserção dentro 
do movimento, assim como para o recrutamento 
de suas lideranças. Entretanto, claro está que tal 
confirmação só se efetivará com o encerramento 
da pesquisa. Neste momento ainda não é possí­
vel afirmar como se engendra a reconversão do 
capital político-associativo em capital político­
-partidário, porém já se percebe que existe uma 

CARLA BETÂNIA REIHER & MARIA RITA RIBEIRO 

estreita relação entre estes e que o papel das re­
des sociais e do capital militante acumulado são 
importantes para tal reconversão. 

Sendo assim, os resultados preliminares apon­
tam que a dinâmica interna do movimento - divisão 
de tarefas, definição de papéis dos militantes e 
das lideranças - assim como o recrutamento, nas 
mais distintas hierarquias, é realizada de forma 
sistemática. Apreendeu-se, de certa forma, o co­
tidiano dos militantes selecionados nos dois proje­
tos de assentamento: como se organizam entre 
rotina dé vida diária e dedicação ao movimento; ' 
como as redes sociais destes militantes exercem 
papel importante no processo de engajamento, de 
permanência no movimento e de recrutamento de 
lideranças. · 

Os resultados permitem uma aproximação 
com outras discussões sobre o tema do mili­
tantismo, como as formuladas por Seidl (20091, 
Souza (2009), Moreno & Almeida (2009), Coradini 
(20071, Oliveira (201 OJ, Petrarca (20081, Petrar­
ca & Ribeiro (2011 a, 2011 bl, entre outros, em 
que as disposições para o engajamento se rela­
cionam com as origens sociais dos militantes e 
com os capitais acumulados por eles no decorrer 
das trajetórias individuais, tudo intimamente re­
lacionado ao acionamento das redes sociais que 
constroem ao longo de suas vidas. Porém ainda é 
preciso aumentar o universo dos entrevistados e 
finalizar a · pesquisa para compreender profunda­
mente de que forma se tecem estas redes so­
ciais e como se processa a reconversão do capital 
político-associativo em político-partidário. 

Submetido em Novembro de 2011 
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1 Neste filme, Charles Cha­
plin aborda a vida diária de um 
trabalhador industrial em meio 
aos duros fazeres do homem na 
vida moderna. Sujeito a pressões 
e angústias, Chaplin explora ao 
mesmo tempo as tensões subje­
tivas e objetiv~ dos indivíduos na 
modernidade. 

RESUMO: O presente artigo pretende explorar o pensamento político do filósofo espanhol José"Ürtega y 
Gasset. Serão destacadas as ideias do autor diante do contexto da sociedade europeia no início do século 
XX. Diante disso, serão resgatadas algumas considerações acerca da trajetória de vida do pensador 
espanhol, bem como algumas considerações em torno de suas características enquanto intelectual. 
Em um segundo momento, este trabalho desenvolverá algumas comparações entre Ortega y Gasset 
e Hannah Arendt em relação ao próprio advento do século XX, demostrando algumas semelhanças 
de análises. Posteriormente, será explorado o lado político de Drtega y Gasset em seus escritos. 
destacando o próprio advento do totalitarismo, a supremacia das massas. a ação do Estado e as 
condutas humanas. 

ABSTRACT: This article seeks to explore the political thought of the Spanish philosopher Jose Ortega y 
Gasset. Will highlight the author's ideas on the context of European society in the early twentieth cen­
tury. Given this, will reintroduce some considerations about the life trajectory of the Spanish thinker, as· 
well as some considerations about its characteristics as an intellectual. In a second step, this paper will 
develop some comparisons between Ortega y Gasset and Hannah Arendt in relation to the very advent of 
the twentieth century, showing some similarity analysis. Later. you explored the political side of Ortega 
y Gasset in his writings, especially the very advent of totalitarianism, the supremacy of the masses, 
state action and human behavior. 

Introdução 

':4 primeira ideia política de Ortega 
que deve ser lembrada é que a na~ 
ção, a sociedade, constitui a realida­
de histórica efetiva e não o Estado" 

(Gilberto de Mello KujawskiJ 

O advento do século XX possibilitou o desen­
volvimento de inúmeros estudos e análises deta­
lhadas acerca dos indivíduos e suas relações com 
a sociedade CARENDT, 1998; REICH 197 4l Pen­
samentos em torno de questões políticas, socio­
lógicas, psicológicas e econômicas, por exemplo, 
guiaram grande parte dos trabalhos de intelectu­
ais ligados à primeira metade do século XX. Temas 
como socialismo, totalitarismo e capitalismo eram 
recorrentes neste novo processo de transição da 
sociedade. As tensões sociais marcaram a dinâ­
mica do novo século. Nesse contexto, a Europa se 
destacou. Transformações significativas ocorre­
ram no velho continente. A Rússia assistiu à que­
da do regime monárquico dominado pelos czares 
e, diante da Revolução iniciada em 1905, alterou 
por completo a sua estrutura organizacional. Na­
ções unificadas no século XIX. como a Alemanha 
e a Itália, solidificaram suas bases nacionalistas 
e ampliaram junto com outros países europeus 
novas influências e dominações em vários terr.i­
tórios. As tensões, em decorrência de disputas 
territoriais e pela supremacia, acarretaram con­
flitos sem ·tamanho, possibilitando o advento da 

. 1 o Guerra Mundial e suas consequências nefastas 
para a humanidade [como, por exemplo, a ascen-

são dos regimes nazi-fascistas). O ano de 1914 
carregou para a posterioridade o desdobramento 
das guerras de massas CHOBSBAWM, 1994). O 
advento. do novo século parecia tomar rumos pre­
ocupantes e incertos. 

A busca pela supremacia e pelo poder era a 
meta a ser alcançada. Transformações econômi­
cas. por exemplo, trouxeram uma nova dinâmica 
nas indústrias. Nesse contexto, o fordismo como 
sistema de produção voltado à fabricação em mas­
sa abrigava-se nas indústrias trabalhadoras que 
executavam apenas uma etapa produtiva, ocasio­
nando a perda de qualificação na mão de obra. As 
máquinas começaram a substituir os operários. O 
cinema explorou este cenário em Os Tempos Mo­
dernos [19361 de Charles Chaplin1• Na literatura, 
a influência de Charles Haudelaire observada já no 
século XIX em torno da figura do flaneur expres­
sou um novo enfoque reflexivo diante do indivíduo 
perante o nascimento das grandes cidades. 

Sem rumo e sem uma perspectiva definida, 
o indivíduo do início do século XX encontrou uma 
turbulência de acontecimentos em sua volta. De­
cifrar esse emblema no meio social parecia ser_ 
uma das preocupações de José Ortega y Gas­
set. A sua importância como pensador e como 
alguém que vivenciou de perto as turbulências 
de uma Espanha e principalmente de uma Europa 
desordenada coloca em aberto a importância de 
retomar as ideias presentes em seus escritos. O 
interesse de Ortega não se limitou às questões 
estritamente filosóficas, mas o pensador procu­
rou levar o seu ponto de vista filosófico a todos 
os temas possíveis. Pensando nessa contextua-
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lização da primeira metade do século XX e seus 
efeitos diante da sociedade, é possível conectar a 
obra de Drtega y Gasset aos processos vivenda­
dos na história. É nesse sentido que este trabalho 
pretende se debruçar no pensamento do autor es­
panhol, focalizando as suas análises em torno de 
uma compreensão política. 

R postura intelectual de José Ortega ~ 
Gasset 

A trajetória intelectual seguida por Ortega y 
Gasset o coloca como um dos grandes pensado­
res do século XX. Nascido em Madrid no ano de 
1883 e falecido na mesma cidade em 1955, Orte­
ga conviveu desde sua infância com a escrita. Seu 
pai jornalista e a família de sua mãe proprietária 
do jornal E/ Imparcial contribuíram para despertar 
o interesse do filósofo no universo erudito. Drtega 
cursou o bacharelado em um colégio jesuítico de 
Málaga e posteriormente continuou o seu estu­
do em Madrid, onde se doutorou em filosofia. Em 
1 904, recebeu o titulo de doutor pela Universida­
de Central de Madrid, iniciando sua carreira aca­
dêmica. No ano de 1936 foi exilado do seu país, 
durante a guerra civil espanhola. 

O pensador ibérico carrega em suas influências 
autores como Platão, Aristóteles, Santo Agosti­
nho, Leibniz, Kant, Unamuno, dentre outros. Orte­
ga procurou resgatar na tradição judaica - cristã, 
por exemplo - o sentido histórico da vida [FER­
NANDES GONZALEZ, 20011 A geraÇão que o 
antecedeu foi marcada pela amarga lembrança da 
guerra hispano-americana e a consequente der­
rota espanhola pelos Estados Unidos. No século 
XX, a Espanha assistiu a uma crise política, ge­
rando o golpe de Estado aplicado pelos militares. 
Em 1930, implantou-se a ditadura militar. Já no 
ano de 1931, o rei espanhol fugiu para a França 
sem renunciar ao cargo, ocasionando a guerra ci­
vil. Vivenciando todo esse contexto nacional e eu­
ropeu, Ortega procurou traçar uma compreensão 
diante das turbulências em sua volta, por meio de 
uma análise concisa perante o mundo. "A primeira 
condição para um melhoramento da situação pre­
sente é perceber bem sua enorme dificuldade. Só 
isto .nos levará a atacar o mal nos estratos fundos 
de onde verdadeiramente se origina" CORTEGA Y 
GASSET, 1962, p.47l. A condição essencial para 
decifrar as causalidades do presente seria, para 
o autor, a necessidade primeira de se reconhecer 
diante do mundo, ou seja, estar sintonizado com o 
vivido, com o concreto. 

E~;~tender o pensamento de Drtega y Gasset 
é compreender a dinâmica do indivíduo em torno 
de sua construção ao longo da história, refletir 
acerca do tradicional, da importância de se vol­
tar ao passado para compreender o presente, de 
garantir no processo histórico a participação das 
minorias como agentes de transformação e orga­
nização na sociedade; estas são, enfim, algumas 
das discussões elaboradas por Drtega em sua 
vasta obra. Todas estas questões estão relaciona­
das com sua própria definição de filosofia enquan­
to capacidade de pensar as verdades [ORTEGA Y 
GASSET, 1961), ou seja, de estar.em plena lucidez 
diante do mundo. 

A tradição em Drtega y Gasset pode ser per-
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cebida pela sua preocupação com o presente. O 
autor refletiu acerca do passado com nítida vee­
mência, ao citar a decadência do verdadeiro sen­
tido atribuído às posturas morais e sociais da 
modernidade. O pensamento do filósofo espanhol 
procura resgatar o que foi perdido pelo tempo: 

"Daí que ainda acreditasse em épocas re­
lativamente clássicas - o século de Péricles, 
o Renascimento -, onde se haviam preparado 
os valores vigentes. Isto bastaria para nos fa­
zer suspeitar dos tempos de plenitude; levam 
a cara voltada para trás, olham o passado 
que neles se cumpre. " {ORTEGA Y GASSET, 
1962, p. 87]. 

O crédito às épocas passadas perderia espaço 
justamente diante das convicções do homem no 
presente. A confiança cega na razão correspon­
deria, para Ortega y Gasset, ao suporte sobre o 
qual o homem transcorreria a Idade Moderna. Os 
povos sempre guardam no seu seio as marcas de 
sua origem, influenciando consequentemente todo 
o processo de sua existência. Quando se analisa 
o estado político e social de um povo, retomamos 
ao que foi estabelecido pela sua origem ITOCQUE­
VILLE, 20051 Assim, tudÓ deve ser relacionado 
enquanto processo histórico. 

As minorias, na concepção de Jose Drtega y 
Gasset, eram portadoras de uma significância im­
portante para as construções dos processos his­
tóricos da civilização. Segundo o autor: 

"E é indubitável que a divisão mais radi­
cal que cabe fazer na humanidade é esta em 
duas classes de criaturas: as que exigem 
muito de si e acumulam sobre si mesmas 
dificuldades e deveres, e as que não exigem 
de si nada de especial, mas que para elas 
viver é ser em cada instante o que já são, 
sem esforço de'perfeição em si mesmas, 
bóias que vão á deriva. "{ORTEGA Y GASSET. 
1962, p. 64} 

Dessa maneira, as minorias para o pensador 
espanhol eram· dotadas de qualidades propicias 
para a dinâmica da sociedade. Seriam indivíduos 
qualificados para executarem tarefas especiais, 
ao contrário das massas. Compreender a defini­
ção das minorias em Ortega y Gasset é crucial 
para entender a sua preocupação com o seu país. 
Em sua obra Espanha lnvertebrada [1 959), o autor 
demonstra que a história da França e da Inglater­
ra seriam reflexos de uma ação contínua de mino­
rias à frente CDRTEGA Y GASSET, 1 959J. A falta 
de uma nação organizada por uma seleta gama de 
indivíduos qualificados seria a causa da desorgani­
zação histórica presente na Espanha de Drtega: 
"La ausencia de los mejores, o cuando menos, su 
escasez, actúa sobre nuestra histeria y ha impedi­
do· que seamos nunca una nación suficientemente 
normal, como lo han sido las demás nacidas de pa­
rejas condicionales" 2 [ORTEGA Y GASSET, 1959, 
p. 146). 

Drtega expressava o seu conceito em massas 
e minorias relacionadas às capacidades deter­
minadas em certas atribuições na esfera social. 
Dessa forma, faltaria um grupo capaz de atuar na 
condução da sociedade espanhola e, consequen-

2 A ausência dos melhores, 
ou quando menos sua escassez, 
atua sobre nossa história e nos 
impediu de sermos uma nação 
suficientemente normal, como 
têm sido as demais nascidas de 
grupos condicionais. 

• 
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temente, no próprio contexto europeu vivenciado 
pelo autor. O equilíbrio de uma nação passaria pe­
,las atribuições delimitadas a cada grupo. ' 

O que parecia preocupante para o autor era 
a predominância das massas sobre a sociedade, 
extinguindo por completo a atuação das minorias. 
O processo. de solidificação dos grupos seletos de 
Ortega como minorias se renovaria ao longo do 
tempo, sem perder as suas qualidades. No entan­
to, as minorias designadas por Ortega y Gasset 
se perderam na modernidade: "Para Ortega é o 
especialista, o homem de ciência, o técnico (hoje 
diríamos o tecnocrata) o campeão do primitivismo 
mental e o protótipo do 'homem - massa' (KU­
JAWSKI, 1994, p:82J". Este mesmo especialista 
seria uma figura agressiva do "homem-massa" na 
modernidade, perdendo a característica pretendi~ 
da pelo filósofo espanhol em torno da preponde­
rância histórica de uma minoria seleta de homens 
enquanto indivíduos qualificados. 

Talvez preocupado com a ordem social, Ortega 
y Gasset desenvolveu suas estruturas de análise 
em cima de uma conexão entre a sociedade e sua 
relação com o indivíduo. O sujeito como realida­
de concreta seria um fator determinante para o 
autor diante do desenvolvimento hist;órico, mas a 
sociedade teria o seu papel em torno da ação dos 
indivíduos: 

"O social consiste em ações ou compor­
tamentos humanos, é um fato da vida huma­
na. Mas a vida humana é sempre a de cada 
um, é a vida individual ou pessoal e consiste 
em que o EU de cada se encontre tendo 
de existir em uma circunstância, -o que cos­
tumamos chamar mundo[. .. ]." {ORTEGA Y 
GASSET, 1960, p. 45} 

A vida individual e sua índole revestem também 
o âmbito da vida social. O que recorreria em Orte­

. ga seria reprimir a razão como simples soberania 
de fundamentos (CALDAS, 1 994J. O mundo, como 
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construção de fatores variados de elementos, é 
conectado à nossa ação por uma heterogeneidade 
de formas e instâncias. Os problemas vivenciados 
por Ortega, no início do século XX, passariam pela 
supremacia da razão ou pela confiança na razão 
como verdade inconfundível e a falta de uma refle­
xão dos sujeitos enquanto formuladores de deci­
sões e opiniões. 

Ortega, portanto, não esconde a importância 
da sociedade em torno das nossas experiências de 
vida. A sociedade enquadra um sistema verdadeiro 
de convivência, baseado nas ações dos indivíduos 
O passado enquanto constituinte da formação 
histórica é a prova determinante para estabelecer 
esta ligação entre sociedade e sujeito. Apesar de 
enfatizar os papéis de formação das nações em 
torno das minorias seletas de indivíduos enquanto 
classe de homens, o filosófo não se esquece da im­
portância do meio social enquanto enquadramento 
da construção do mundo. A perspectiva do autor 
é relacionada a um realismo crítico. Suas análises 
não pretendem atingir níveis de entendimentos ilu­
sórios ou inimagináveis. Tudo isso se relaciona aos 
problemas políticos europeus observados no início 
do século XX. 

R aproximação com Hannah Rrendt 

Nada melhor do que relacionar Ortega y Gas­
set à escritora alemã Hannah Arendt. Se Ortega 
y Gasset é crítico à situação atravessada em seu 
tempo, em Arendt a situação não é diferente. As 
preocupações com o surgimento de novas tecnolo­
gias e os domínios progressivos do homem sobre a 
natureza são para a autora sinais de uma ruptura 
perante a preservação das obras humanas como 
entidades permanentes. Diante disso, a figura 
do· especialista vista com pessimismo em Ortega 
pode ser conectado à visão de Arendt em relação 
à supremacia da tecnologia: "Não resta dúvida que 
a capacidade para agir é a mais perigosa de todas 
as aptidões e possibilidades humanas, e é também 
indubitavelmente que os riscos autogerados com 
que se depara hoje a humanidade jamais foram de­
parados anteriormente" CARENOT, 1 972 p. 95J. 

Fica clara nesta passagem a angústia da auto­
ra em relação ao agir humano. O avanço das técni­
cas parecia ser uma armadilha para o meio social. 
A perda da au'toridade, para a autora, não seria 
uma perda dita de coerção ou violência, mas sim 
um esquecimento da ordem vivenciada no passado. 
"A autoridade que perdemos no mundo moderno 
não é esta autoridade em geral,. mas antes uma 
forma bem específica, que fora válida em todo o 
mundo ocidental durante longo período de tem­
po" CARENOT, 1972 p. 129J. A validade histórica 
do conceito de autoridade perdeu, como salienta 
a autora, o seu real significado diante da moder­
nidade. 

Se Hannah Arerídt pretendeu relacionar o pas­
sado ao presente, a importância da história como 
realidade do homem é visível nas ideias da autora. 
Negar o passado era algo que Ortega chamaria 
de absurdo ou ilusório CORTEGA Y GASSET, 1 962J. 
O passado seria o elo principal para ajudarmos a 
decifrar o presente. 

Em Ortega, há sintonia com Arendt em rela­
ção a fatores como a Revolução Francesa diante 
da compreensão histórica. Parece. que ambos os 
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autores reconheciam os perigos decorrentes dos 
acontecimentos ocorridos na França no século 
XIX: 

~O fato de não apenas as várias revolu­
ções do século XX, mas de todas as revo­
luções desde a Francesa terem malogrado, 
terminando ou em restauração ou em tira­
nia, parece indicar que mesmo estes últimos 
meios de salvação proporcionados pela tra­
dição se tornaram inapropriados" {ARENDT, 
1972 p. 186}. 

Não resta dúvida de que a Revolução Francesa 
expressou uma nova marca para o rumo da socie­
dade. Entretanto, o seu desenrolar gerou um nível 
de pânico e desorganização social sem tamanho, 
como foi observado no período do governo de Ro­
bespierre e das atrocidades proporcionadas pela 
guilhotina. As restaurações francesas em nada 
contribuíram para sanar as convulsões sociais, a 
Revolução de Julho de 18303 indicou a ineficiên­
cia de uma possível salvação proporcionada pela 
tradição. É nessa linha de pensamento que pos­
sivelmente Arendt se colocou perante as conse­
quências desenroladas pelas grandes revoluções. 
Ortega caminha pelos mesmos pensamentos da 
autora alemã: 

"E se ser revolucionário é já coisa gra­
ve, quanto mais sê-lo paradoxalmente por 
tradição! É verdade que na França fez-se 
uma Grande Revolução e várias torvas ridí­
culas; mas, se no atermos à verdade nua 
dos sinais, o que encontramos é que essas 
revoluções serviram principalmente para que 
durante todo um século, salvo uns dias ou 
umas semanas, a Frànça tenha vivido mais 
que outro qualquer povo sob formas políti­
cas, em maior ou menor escala, autoritá-
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rias e contrarrevolucionárias. Sobretudo, a 
grande depressão moral da historia francesa 
que foram os vinte anos do Segundo Império, 
deveu-se bem claramente à extravagânCia 
dos revolucionários de 1848, grande parte 
dos quais confessou o próprio Raspáil que 
haviam sido antes clientes seus" [ORTEGA Y 
GASSET, 1962 p. 48}. 

Apesar de Ortega não deslegitimar o marco 
histórico proporcionado pela 'Revolução Francesa, 
seu posicionamento enquanto crítico. de tal des­
dobramento é convergente à posição de Arendt. 
As- revoluções parecem aos olhos dos dois auto­
res uma ruptura perigosa da ordem e da condição 
histórica da vida humana. Os homens, apesar de 
fazerem suas próprias histórias, não a estabele­
cem como um simples critério de livre arbítrio; os 
indivíduos acumulam ao longo do tempo as suas 
formações no âmbito social. Sem essa dimensão 
de reflexão, seria impossível perceber a importân­
cia da acumulação dos fatores envolvidos ao longo 
de cada transformação em diferentes períodos. 

O problema das massas e o surgimen­
to do totalitarismo 

Não há dúvidas de que o grande problema ob­
servado na metade do século XX compreende o 
advento dos regimes totalitários verificados na 
Europa e suas conexões aos problemas relaciona­
dos às massas. O totalitarismo surgiu na Europa 
assumindo diferentes versões e aplicações, mas 
seria elaborado em torno de uma política voltada 
à dependência dos indivíduos em relação a um Es­
tado forte, cuja figura de um líder central seria a 
simbologia de destaque. A capacidade de diversi­
dade das ações humanas perdeu aos poucos a sua 
importância, dando lugar a um conjunto de normas 
universalistas guiadas pelo Estado totalitário. É 
nesse aspecto que os regimes totalitários foram 
se desenvolvendo gradativamente em alguns paí­
ses europeus, contribuindo para o surgimento de 
líderes atrozes. Tal advento desse novo regime 
preocuparia a própria estrutura do indivíduo que 
emergiu no século XX. A figura do "homem-massa" 
de Ortega parecia se relacionar com o caos que 
estava se formando na Europa. "Portanto, não se 
pode de maneira alguma isolar Hitler e analisá-lo 
apenas como uma personalidade individual. Em vez 
disso. pode-se ver o fenômeno de sua ascensão ao 
poder apenas em conexão com uma disposição do 
povo alemão que levou Hitler ao poder". NOEGE­
LIN, 2008 p. 83). 

Passagens como esta comprovam a descon­
fiança de alguns autores em torno da ascensão 
dos regimes totalitários e sua relação com a popu­
lação. Eric Voegelin não considera como fator iso­
lado a subida de Adolf Hitler ao poder na Alemanha. 
A disposição do povo alemão ao nazismo poderia 
ser um reflexo do nascimento do "homem-massa". 
Dessa forma, o totalitarismo, enquanto objetivo 
a ser estabelecido, esboçava algo de totalmente 
novo, projetando uma ruptura total com o passa­
do e suas relações. Talvez fosse esse o medo de 
Ortega y Gasset perante as grandes revoluções. 
A ideologia totalitária pretendia de certa forma ex­
plicar coni uma clareza absoluta e de uma maneira 
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3 Esta Revolução foi alastra­
da por grande parte da Europa, 
ficando conhecida pelas Revo­
luções de 1830. 
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4 A Espanha, nos anos 30 
do século XX, era governada 
por grupos tradidonais, em 
contraposição à grande parte 

dos demais pafses europeus. 
Diante da Igreja Católica, do 
Exército e dos latifundiários, o 
país era o reflexo de seu passa­
do imperial. 

• 

total o curso da história, tornando independente 
toda a experiência ou verificação propriamente 
dita (808810 & MATTEUCI, 19861. Este curso to­
tal perante a história pretendia .reduzir a historici­
dade dos indivíduos e consequentemente os seus 
princípios adquiridos ao longo do desenvolvimento 
da civilização. 

Nessa ascensão do totalitarismo como domi­
nação, surgiu, portanto, o que há de preocupante 
neste individuo recém-estabelecido no novo sé­
culo. Ao ·mesmo tempo em que se desenvolveram 
novas técnicas, direitos e expectativas futuras, o 
conjunto que compõe a estrutura corporal e psí­
quica deste novo homem também sofreu mudan­
ças. Nesse sentido, a preocupação de Ortega y 
Gasset girava em torno das ações dos indivídu­
os perante o espaço público, agora dominado por 
aglomerações sem igual: 

"Que aspecto oferece· a itída desse hcr 
mem multídínárío, que com progressiva 
abundâncm vai engendrando o século XV<? 
Desde já, um aspecto de omnímoda facili­
dade material. Nunca pôde o homem médio 
resolver com tanta folga seu problema eccr 
nômíco. Enquanto em proporção diminuíram 
as grandes fortunas e se tornava mais dura 
à existência do operário /ndustrial, ·o homem 
médio de qualquer classe social encontrava 
cada dia mais franco seu horizonte econômi­
co" [ORTEGA Y GASSET, 1962 p 11 0). 

Essa mesma facilidade em resolver os proble­
mas· econômicos parecia ser uma premonição do 
autor para a terrível crise econômica· de 1929. 
Não seria, pois, esta ostentação deste novo ho­
mem o alicerce principal daquela crise? Parecia 
que o novo indivíduo estava isento de barreiras so­
ciais. O horizonte promissor da nova era o guiava, 
expandindo o sentimento de segurança e afetando 
o conjunto total dos homens. A massa para Or­
tega se enquadraria nesta faceta, ou seja, à me­
dida que o mundo se expandia, a distância entre 
os indivíduos se comprimia. Logo, a estruturação 
dos comportamentos humanos iria se homogenei­
zando: 

"Por 'massa' ....,... prevenia eu no princípio 
-não se entende especialmente o obreiro; 
não designa aqui uma classe social, uma 
classe ou modo de ser homem que se dá 
hoje em todas as classes sociais, que por 
isso mesmo representa o nosso tempo, ser 
bre o qual se predomina e impera" {ORTEGA 
Y GASSET, 1962. p 11 0). 

Nesta passagem, se compreende o que pre­
sumiria, por exemplo, Eric Voegelin ao atribuir a­
subida de Hitler ao poder à própria capacidade de 
grande parte dos alemães em contribuir para a 
sua ascensão. Ora, se o ".homem-massa" não de­
signa especificamente o trabalhador braçal, mas 

. sim um conjunto de homens sem distinção de clas­
ses sociais, pode-se dizer que· o surgimento dos 
regimes .totalitários refletiu as características do 
novo indivíduo gue emergiu no século XX. Dessa 
forma, o indivíduo relatàdo por Ortega y Gasset 
como propenso a total segurança em seus atos, 
desprovido de limites e sem uma consciência his-
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tórica seria um perigoso alicerce para se esta­
belecer o· que se conheceu como totalitarismo. 
O fenômeno das massas, ao ser introduzido na 
questão da formação dos. sistemas totalitários, 
faz pensar, portanto, que os membros de partidos 
políticos, por exemplo, poderiam ser facilmente 
transformados em multidão e levados a um esta­
do de frenesi (SCHUMPETER, 19611. Ou seja, a 
inquietação do espírito seria fruto desta nova na­
tureza humana. Massa e totalitarismo estariam, 
pois, entrelaçados. 

O pensamento político de Ortega y 
Gasset 

· Analisar o que há de político no pensamento de 
José Ortega y Gasset é relacionar o seu trabalho 
como intelectual à sua própria trajetória de vida. 
O colapso da Monarquia em 19304 na Espanha 
conduziu Ortega à participação política. Exercendo 

. função de deputado, o filósofo participou dos gru­
pos dos ~rabalhos das cortes no seu país. Dessa 
forma, a experiência diante do ambiente parlamen­
tar foi importante para a construção de seus es­
critos. Obras como Medítacíón de Europa (19601, 
História como Sistema, Mírabeau ou o Político 
(19821 ou mesmo A Rebelião das Massas (1962] 
retratam os pensamentos de Ortega y Gasset 
sobre a política. O autor se debruça em termos · 
interessantes, dialogando sobre o Estado enquan­
to instituição política e o próprio comportamento 
dos governantes. Nesse sentido, a contempora­
neidade do pensamento do filósofo diante do que 
se passava ao seu redor fói claramente retratada 
em seus trabalhos. 

O Estado no século XX parecia aos olhos de 
Ortega um perigo real diante da civilização euro­
peia. A preponderância das ações administrativas 
e dos órgãos governamentais reduziria a ação dos 
indivíduos por completo, dando à máquina adminis­
trativa a capacidade de controlar as políticas das 
nações de forma majoritária. Os poderes públicos 
estariam, aos olhos do autor, dominados por gru­
pos particulares, ·reduzindo a capacidade da opi­
nião pública lORTEGA Y GASSET, 1960J. Os indiví­
duos, de modo geral, formariam as próprias bases 
para a organização da opinião pública, ou seja, es­
tariam propensos a discutir e debater diante das 
decisões governamentais. O problema, no entan­
to, seria a redução desta função, no sentido de 
que o Estado passaria a deter plena hegemonia em 
torno de suas ações: 

"Este é o maior perigo que hoje ameat;a 
a civilização: a estratificação da vida, o ínter­
vencíonísmo do Estado, a absorçãà de toda 
espontaneidade social pelo Estado; quer di­
zer, a anulação da espontaneidade histórica, 
que em definitivo sustenta, nutre e impele 
os destinos humanos" [ORTEGA Y GASSET, 
1962, p 183). 

A consciência histórica para Ortega seria uma 
importante função a ser mantida pelos indivíduos 
ao longo do tempo, ou seja, a sua capacidade de 
conduzir os rumos da civilização à sombra de suas 
idealizações distintas seria o fruto da condição 
humana. O Estado, sustentando uma totalidade 
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de ações, reduziria os sujeitos aos desejos da es­
trutura governamental. Diante da sobreposição da 
estrutura estatal, encontrava-se a própria figura 
do "homem-massa" que, segunda· o autor, "C.J 
crê, com efeito, que C..l é o Estado e tenderá a 
cada vez mais a fazê_.lo funcionar a qualquer pre­
texto, a esmagar com ele toda minoria criadora 
e que o perturbe em qualquer ordem". CDRTEGA 
Y GASSEf, 1962 p. 1831 Mais uma vez a figu­
ra do "homem-massa" e do Estado coincid.em de 
maneira perigosa. · Os sujeitos passariam a viver 
a serviço exclusivamente da máq_!Jina governamen­
tal. Esse-.era o problema fundamental vivenciado 
em grande parte dos países europeus, onde se 

- presenciou a ascensão da figura de líderes como 
Mussolini, Hitler e Stálin ao poder. O Estado, por­
tanto, existindo pela condição de dominação do 
homem sobre o próprio homem CWEBER, 200lll, 
causaria a relação propícia para os regimes tota­
litários existirem. Ou seja, os meios políticos de 
gestão tenderiam a se reunir sob uma mão única 
de dominação. · 

Como seria o homem político para Ortega? 
Esta pergunta pode ser analisada quando se pen­
sa na atuação do homem público. A vitalidade dos 
indivíduos como ente~ capazes de entender a rea­
lidade do mundo parecia, aos olhos do autor, uma 
dimensão importante de compreensão do indivíduo 
enquanto político. Ora, se a ação tambémestá re­
lacionada com a política, a capacidade de governar 
seria uma conduta voltada para o concreto, o de­
sejável e o inteligível para os entendimentos huma­
nos. Logo, o interesse público ~everia ser pensado 
de maneira condizente à realidade: 

"A Ásia é conformista: para ela o que é, 
deve ser. A Europa é reformista: para ela, o 
que não devé ser, é. Se ao fato da convivência 
intercontinental que caracteriza o. presente 
século ativar algum sentido transcendente, 
.este, será, sem dúvida, o de. tornar possí­
vel a mútua complementação destas duas 
tendências exclusivas: a reforma originada 
de uma conformidade prévia com o real; a 
modificação ideal da vida, que tem como pr& 
missa haver reconhecido previamente suas 
condições" {ORTEGA Y GASSET, 1982 p 79}. 

O que· Ortega estava buscando enquanto um 
conceito de política, ou melhor, enquanto a no­
ção de política, estava intimamente relacionado 
ao contexto Europeu e à dinâmica da realidade 
enquanto construção histórica. O homem .políti­
co, sendo ao mesmo tempo público, deveria es­
tar qiente da importância da nação para depois 
pensar em um Estado. "O grande político sempre 
vê os problemas de Estado através e em função 
dos nacionais" CORTEGAYGASSEf, 1982 p BOJ. A 
principal característica deste homem político es­
taria, portanto, na capacidade de atender primei­
ramente as necessidades de sua nação. Essa era 
a realidade efetiva do governante. 

Fica claro, portanto, a preocupação de Ortega 
em torno da supremacia do Estado perante as na­
ções. O grande político teria o dever de conservar 
a preponderância das nações a fim de evitar os 
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males causados pela presença maciça da máquina 
estatal. O pensador espanhol não delegou ao -go­
verno ou ao Estado [MARIAS, 1960J uma confian­
ça plena para o equilíbrio das nações. 

Considerações finais 

Este artigo procurou; de maneira discreta,· 
aproveitar o que havia de político no pensamento 
de José Ortega y Gasset. A importância de situ­
ar o autor espanhol em seu tempo foi fundamen­
tal para a estruturação do presente trabalho. As 
ideias de Ortega logicamente não fc)ram vagas ou 
mesmo atemporais. O pensador espanhol vivenciou 
uma turbulência sem tamanho, tanto em seu país 
quanto na Europa. A primeira metade do séculoXX 
conduziu transformações únicas para o continen­
te europeu. As consequências da Primeira Guerra 

· Mundial e seus impactos para as nações euro­
peias conduziram à produção escrita do pensador 
espanhol uma série de angústias, preocupações e 
dilemas, sem que ele deixasse de lado a sua gran­
de riqueza intelectual. 

A dificuldade de formular este artigo passou 
justamente pela tentativa de desenvolver uma 
análise mais concisa em torno da noção da políti­
ca, por parte de Ortega y Gasset, tendo em vista a 
sua vasta erudição. Pareceu, então, mais dinâmico 
elaborar uma estruturação mais ampla, conduzin­
do as influências e as características intelectuais 
do autor espanhol ao universo da própria .política. 
Diante disso, optou-se por.abordar os trabalhos 
de Ortega frente às noções de massas, minorias, 
Estado, sociedade e do próprio indivíduo, perante 
os fatores políticos concretos observados na épo­
ca. Há nestas abordagens uma busca, por parte 
do filósofo, em propor um equilíbrio social frente 
às turbulências vividas. Ao mesmo tempo em que 
era desejado este equilíbrio, era preciso dar im­
portância ao ato individual dos sujeitos, pois estes 
eram capazes de organizar e conduzir a sociedade. 

A discussão em torno de Ortega y Gasset e 
Hannah Arendt perpassou uma tímida análise 
comparativa entre eles, nada que auferisse uma 
discussão profunda entre os seus pensamentoS; 
Procurou-se apenas relacionar as suas semelhan­
ças enquanto era analisado o próprio desenrolar 
do século XX, diante da visão de pensamento de 
ambos os escritores. Os autores eram •. afinal, de 
mesma época e, como tal, expressavam os seus 
receios, preocupações e angústias perante o ad­
vento de um novo século turbulento. 

Foi desenvolvido, portanto, o conceito político 
de Ortega pensando justamente no advento dos 
regimes totalitários europeus, acreditando que 
naquele contexto estariam presentes as obser­
vações do pensador espanhol em torno dos seus 
conceitos de massas, de minoria e de dinâmica so­
cíal [em que estariam inseridos a importância da 
tradição e consequen~emente o resgate histórico 
dos indivíduos). Só assim seria possível compre­
ender que, para Ortega, o Estado enquanto en­
tidade governamental nunca poderia estar acima 
das nações. A máquina estatal, ao assumir o pleno 
controle dos membros de uma nação, instigaria o 
advento de regimes repressivos. 

Submetido em .Novembro de 2011 
Aprovado em Maio de 2012 
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Informações e Instruções 
para Colaboradores 
R COMISSRO EDITORIAL E R SELEÇRO DOS ARTIGOS 

O processo de seleção dos artigos que serão publicados estará submetido a uma prévia avaliação 
da Comissão editorial, obedecendo a princípios seletivos pré-estabelecidos pela coordenação expostos. 

A comissão será formada por doze (121 integrantes, sendo seis (6) alunos, selecionados pelo pró-_ 
prio conselho atualmente formado e aprovados pelo Centro Acadêmico de Ciências Sociais e pelos 
Departamento de Sociologia e Antropologia e Departamento de Ciência Poiltica, e seis (6) professores 
correspondentes às três áreas afins ao curso de Ciências Sociais (Sociologia, Antropologia e Ciência 
Política), indicados pelos respectivos departamentos pelos critérios por eles estabelecidos. 

Dentro das atribuições da Comissão Editorial. destaca-se: 

• Reunir-se periodicamente, como convocação prévia de todos os membros; 
• Promover a publicidade da revista em livrarias, faculdades de ciências humanas e sociais, bem 
como no próprio ambiente acadêmico; 
• Zelar pelo caráter acadêmico-científico do periódico; 
• Definir o corpo de pareceristas adequado às demandas dos colaboradores. 

Os critérios de seleção dos artigos pela Comissão Permanente serão os seguintes: 

• Originalidade do trabalho; 
• Cientificidade do artigo; 
• Articulação das idéias e qualidade da escrita; 
• Adequação às normas da Revista; 
• Relevância da publicação. 

Normas aos colaboradores da REUISTR TRÊS ... PONTOS: 

l. ENUIO DE CONTRIBUIÇÕES E RECOMENDAÇÕES GERRIS: 

A Revista Três L .. J Pontos recomenda aos seus colaboradores que enviem seus trabalhos (artigos, 
ensaios bibliográficos ou resenhas) condizentes com as seguintes normas: 

1. 1. O recebimento de trabalhos será feito unicamente via e-mail. 

§ Contato: revistatrespontos@gmail.com 

1. 2. O autor deve inserir no campo "assunto" do e-mail as palavras "Submissão de artigo". 

1. 3. Os artigos apresentados devem conter no mínimo 4 mil palavras e no máximo 8 mil. 
I 

1. 4. As Resenhas não devem ultrapassar 3 mil palavras. 

1. 5. Os livros resel)hados deverão ser obras relevantes para a área de Ciências Sociais. Em poucas 
palavras, recomendamos originalidade na esccilha dos livros a serem resenhados 

1. 6. Os ensaios devem ter de 2 mil até 1 O mil palavras. 

1. 7. Para que o corpo de pareceristas· não tenha acesso à identidade do(s) autor(esl, a Comissão 
Editorial fará uma cópia do artigo sem quaisquer dados sobre o autor (nome, instituição, professor 
orientador, agradecimentos), e tal cópia será enviada para os pareceristas de modo a garantir o 
anonimato do autor. 

Normas e orientação para formatação de artigos 

1. Formatação do documento: os trabalhos devem ser apresentados de modo legível. A formatação 
do artigo deve ser feita da seguinte maneira: 

1. 1. Entre linhas: um e meio (1,5). 



1.2. Margens [todas): 2,5 em. 

·1. 3. Alinhamento: justificado. 

1.4. Fonte: Times New Roman, tamanho 12. 

1. 5. Grifas: 

1. 5. 1. Aspas [" "J: apenas para metáforas, transcrições e citações. 

1. 5. 2. Negrito: somente para títulos de capítulos, tópicos, tabelas e gráficos. 

1. 5. 3. Sublinhado: jamais é utilizado. 

1. 5. 4. Itálico: palavras estrangeiras, títulos de livros, jornais, artigos, teses etc., quando 
aparecerem no corpo do texto. Apenas muito excepcionalmente o itálico deve ser usado para 
ressaltar palavras e expressões- sugerimos, no entanto, que esse artifício seja evitado. 

I 

2. Estrutura do artigo: o artigo deve apresentar dois resumos, um em português e outro em inglês, 
também se aplicando tal norma às palavras-chave. 

2.1. O artigo ainda deve conter as seguintes informações: o(sl nome(sl completo(sl do(sl autor(esl, 
qual(aisl período(sJ está(ãol cursando, o nome da universidade. Caso pertençam a alguma linha ou 
projeto de pesquisa, os autores devem explicitá-los juntamente com o nome de seus professores 
orientadores- em caso de alunos de outra universidade, o número de. registro na universidade e, 
caso seja(m) bolsista(s) de iniciação científica, a(s) instituição(ões) ao qual está(ãol vinculado(s) 
e a(s) área(s) de pesquisa. Além disso, deve(mJ indicar e-mail para contato. Q(sJ colaborador(esl 
deve(mJ especificar caso deseje(mJ que o e-mail conste no trabalho. 

2. 2. Os resumos devem ser redigidos pelo próprio autor do trabalho. O resumo deve ser a síntese 
dos pontos relevantes do texto, em linguagem clara, concisa e direta, e deve conter cerca de 5 
linhas. No caso dos resumos em inglês, a Comissão Editorial está autorizada a realizar modifica­
ções, caso considere conveniente, especialmente quando os resumos não estiverem devidamente 
elaborados de acordo com critérios gramaticais e semânticos da língua. 

2.3. Notas de rodapé: as notas de rodapé destinam-se a prestar esclarecimentos ou tecer consi­
derações que não devam ser incluídas no texto para não interromper a seqüência lógica da leitura. 
Essas notas devem ser reduzidas ao mínimo, devem estar dispostas em ordem numérica ao longo 
do texto (recomenda-se que se utilize o sistema automático de inserção de notas de rodapé dos · 
programas de texto, como o Microsoft Wordl. ' 

2.4. Figuras: são desenhos, gráficos, fotografias, fotomicrografias, etc., com os respectivos tí­
-tulos precedidos da palavra FIGURA e do número de ordem em algarismo arábico. No texto devem 
ser indicados pela abreviatura Fig., acompanhada do número de ordem. 

2.5. Quadros: denomina-se quadro a apresentação de dados de forma organizada, para cuja com­
preensão não seria necessária qualquer elaboração matemático-estatística. A identificação se fará 
com o nome do elemento QUADRO, seguido do número de ordem em algarismo romano. 

2.6. Tabelas: Na apresentação de uma tabela devem ser levados em consideração os seguintes cri­
térios: toda tabela deve ter significado próprio, dispensando consultas ao texto; a tabela deve ser 
colocada em posição vertical, para facilitar a leitura dos dados. No caso em que isso seja impossível, 
deve ser colocada em posição horizontal, com o título voltado para a margem esquerda da folha. Se 
a tabela ou quadro não couber em uma página, deve ser continuado na página seguinte. Neste caso, 
o final não será delimitado por traço horizontal na parte inferior e o cabeçalho será repetido na 
página seguinte. Não devem ser apresentadas tabelas nas quais a maior parte dos casos indiqtJem 
inexistência do fenômeno. É recomendável que o autor sempre inclua a fonte dos dados utilizados 
na tabela, geralmente abaixo da mesma. 

Orientações técnicas: Citações e referências bibliográficas 

1. Citação de autores no texto: 

1. 1. Um autor: No caso em que o nome do autor vem entre parênteses, este deve estar em letra 
maiúscula, seguido de vírgula, e o ano da publicação: 

Exemplo: (FIALHO, 2004J. 
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· 1. 2. No caso da indicação do autor estar .fora dos parênteses, o nome do autor· não deve estar em 
letras maiúsculas, como no exemplo:· 

Exemplo: "Fialho (20041 afirma ... " 
\ 

1. 2. No caso da existência de dois autores para a mesma publicação, a formatação segue o mesmo 
pdrão mostrado acima, mas deve haver o acréscimo da letra "&", no caso da menção feita entre 
parênteses: 

Exemplos: "Nunes e Silame (20061 defendem. .. " ou "(NUNES & SILAME, 20061"; 

1. 3. Três ou mais autores: até três autores, todos devem ser referenciados. 

Exemplo: "Martins, Jorge e Marinho (19721" ou "(MARTINS, JORGE e MARINHO, 19721"; · 

1.4. Mais de três autores: devem ser mencionados os três primeiros autores, s.eguidos da expres­
são "et ai." em itálico, acrescida da data e da página, conforme já mostrado: 

Exemplo: "JARDIM, SUZANO, JAMIL et aL(19651" ou "(JARDIM, SUZANO, JAMIL et ai., 19651"; 

1. 5. Citação de trabalhos de diferentes autores: todos eles são mencionados, obedecendo-se a 
ordem alfabética ou cronolqgica: 

' : ~ . . . . ' 

Exemplos: "'Atanasiu (19671, King (19651, Lirons (19551, Thomas (19731";.ou•"(ATANASIU, 1967, 
KING, 1965, LIRONS, 1955, THOMAS, 1EÍ73)"; . 

1. 6. Citações de diversos documentos de mesmos autores publicados em um mesmo ano: são 
distinguidas pelo acréscimo de letras minúsculas do alfabeto após a data, e s~m espacejamento. 

Exemplo: "Carraro (1973a1", "Carraro (1973b1", "(VOLKMAN S. GOWANS, 1965a1", 'WOLKMAN 
& GOWANS, 1965b1"; 

1. 7. CoinCidência de autores com o mesmo sobrenome e data: acrescentar as iniciais de seus 
prenomes: 

Exemplo: "Barbosa, N. (195B1"; "(BARBOSA, R:, 19581"; 

1. 8. CitaÇão de citação: identificar a obra diretamente· consultada. A expressão latina apud significa 
citado por, confOrme, segundo. · -~ 

Exemplos: "Silva ápud Pessoa (19801 diz:" ou "(SILVA apud P~SSOA, 19801"; 

1.9. Citação onde conste a numeração das páginas utilizadas: acrescentar uma vírgula após o ano 
da publicação, seguindo de "p ... -. espacejamento e o número da página. No caso em qUe a citação 
ocupa duas páginas na publicação original, então utiliza-se o hífen entre os números das páginas 

Exemplos: "(BARBOSA, 2006, p. 451" ou "(BARBOSA, 2006, p. 46-471"; 

2. Transcrição textual de parte da obra: 

2. 1. Citação: é a menção no texto de uma informação colhida de outra fonte. Pode ser direta, indi-
reta e citação de citação. · · · 

2. 1. 1. Citação direta: e a cópia exata ou transcrição literal de outro texto (leis: decretos: regu­
lamentos, fórmulas científicas, palavras ou trechos de outro autor). O tamanho de uma citação 
determina sua localização no texto da seguinte forma: · 

2. 1. 1. 1. Até 3 linhas: deve ser contida entre aspas duplas. As aspas simples são utilizadas 
para indicar citação no interior da citação. · · 
Exemplo: De acordo com Faria (2003, p. 321, "A essa determinação, Pêcheux'denomina de 
'formação ideológica' L .. l". 

2. 1. 1. 2. Mais de 3 linhas: deve ser destacada com um recuo da margem esquerda (4 crnl; 
com letra aspas e em itálico. 
-Exemplo: 

De acordo com BORGES (2003, p. 451, 



"Pelos dados do 18PT, os contribuintes brasileiros pagaram aos governos federal, esta­

duais e municipais a soma de R$ 546,97 bilhões ·no ano passado CR$ 482,36 bilhões em 

20021. Esse valor indica que a carga sobre o Pl8 cresceu 0,23 ponto percentual em2003 

em relação a 2002. Com base nesse aumento, a carga tributária do ano passado será de 

36,68% do Pl8 -estava em 36,45% em 2002". 

2.2. Supressões, acréscimos e comemtários: utilizar colchetes [ l 

Exemplo: "Esta [a cultura humana] só desenvolveu-se porque o homem tem a faculdade lingüística 

por excelência. Isto é, o homem necessita de significados para viver L .. l" 

2. 3. Ênfase em trechos da citação: indicar com a expressão ''grifo nosso" ou "grifo do autor" 

entre parênteses, após a chamada da citação. 

2. 4. Notas de rodapé: as notas de rodapé destinam-se a prestar esclarecimentos ou tecer consie­

rações que não são incluídas rio texto para não interromper a seqüência lógica da leitura. 

Sugerimos que tais notas sejam pouco utilizadas. · 

2. 5. Referências bibliográficas: para a elaboração das referências bibliográficas solicitamos que 

seja' seguida uma padronização própria da Revista Três L .. lPontos. As regras gerais são as 

seguintes: 

2.5.1. Livro: sobrenome do autor (em caixa alta) NÍRGULA/ seguido do nome (em caixa baixa) 

/PONTO/ data entre parênteses NÍRGULA/ título da obra em itálico /PONTO/ nome do tradutor I 
PONTO/ número da edição, se não for a primeiraNÍRGULA/ local da publicação NÍRGULA/ nome 

daeditora /PONTO. CObs: No caso de 2 autores, separa-los com"&", No caso de três ou mais 

autores, separa-los com ponto e vírgula ";"). 

Exemplo: SACHS, lgnacy. (1986), Ecodesenvolvimento, crescer sem destruir. Tradução de Enei­

da Cidade Araújo. 2 8 edição, São Paulo, Vértice. 

2.5.2. Artigo: sobrenome do autor, seguido donome e da data (como no item anterior] /"título 

do artigo entre aspas" -!PONTO/ nome do periódico em itálico NÍRGULA/ volume do periódico I 
VÍRGULA/ número da edição /DOIS PONTOS/ numeração das páginas. 

-
Exemplo: REIS, Elisa. (19821, "Elites agrárias, state-building e autoritarismos". Dados; 25, 

.3:275-96. 

2.5.3. Coletânea: sobrenome do autor, seguido do nome e da data (como nos itens anteriores) I 
"título do capítulo entre aspas" NÍRGULA/ in Cem itálico) I iniciais do nome, seguidas do sobreno­

me doCsl organizador(esl NÍRGULA/ título da coletânea ern itálico NÍHGULAllocal da publicação 

NÍRGULA/ nome da editora /PONTO. 

Exemplo: A8RANCHES, Sérgio Henrique. (19871. "Governo, 'empresa estatal e política siderúgi­

ca: 1930-1975", in 0.8. Lima & S. H. Abranches CorgsJ, As origens da crise, São Paulo, luperj/ 

Vértice. 

2.5.4. Teses acadêmicas: sobrenome do autor, seguido·do nome e da data {como nos·itens an­

teriores) NÍRGULA! título da tese em itálico /P.ONTO/ grau acadêmico a qual se refere NÍRGULA/ 

instituição em que foi apresentada NÍRGULA/ tipo de reprodução Imimeo ou datilol /PONTO. 

. Exemplo: SGUIZZARDI, Eunice Helena. (19861, O estruturalismo de Piaget: subsídios para a 

determinação de um lugar comum para a Ciência e a Arquitetura. Tese de Mestrado,fundação 

Escola de Sociologia e Políticade São Paulo, datilo. · 

2.5.5. Sites: NOME-DO SITE /PONTO/ <endereço eletrônico> /PONTO/ Data de acesso I PON-· 

TO. 

Exemplo: CÂMARA DOS DEPUTADOS. <www.camara.gov.br>: Acessado entre 20/03 e 15/07 

de 2006. · 

08S: Pedimos que atentem para o fato de que só devem utilizar nas Referências Bibliográ.ficas as 

obras citadas no cqrpo do texto. 

IMPORTANTE: Todas as normas n~o mencionadas neste regulainentt;J deverão seguir o padrão 
A8NT . 

Comissão Editorial- Revista Três 1 ... 1 Pontos- FAFICH/UFMG • 


